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DECRETO N° 005/2021, DE 07 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitagoes. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PAFANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgánica.  

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato. CPF n" 023 594.429-70. 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho. CPF n°062 575 819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282 377-0 SSRPR. como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatbrio. fazer vistoia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações int;tauradas pelo 

Municipio de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de 1..):;itações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da total:dade de seus membros Dara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51. da Lei n° 8.665/' 993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021. ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019 de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR.,153EF JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no  Dario  Oficial dos 
Municiplos do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO de  /2021 
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ECRETO N° 046/2021, DE  02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR  

das atribuições que I  

FEITO DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DEC R E T A: 

Art.  1, — Altera o  art.  1° do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76. 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 062.  575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 08A 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Co issão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

monta processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

aprese ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Municipio 

de  CI'  opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  2 — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021 de 07 de janeiro de 2021. 

permanecem inalterados.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em cont rio. 

GABINETE E4O PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

(ie  
Edon  Luiz  Cenci  

Prefeito 

Publicado no Eiário Oficial dos 
Municípios do Si4doeste do  Parana 

DI  MS 
EDIÇÃO N'aelAiJOI  de 03 0V/2021 
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Memorando 787/2021 

De: Larissa Biava Tavares - SMS-CLI 

Para: SMA-LC -  Licitações  e  Contratos  

Data: 23/02/2021 As 15:22:39  

Setores envolvidos: 

SMS, SMA-LC, SMS-CLI  

Aquisição de câmara para conservação de vacinas 

A Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade da aquisição com urgência de 01 (uma) Câmara para 
conservação de vacinas, medicamentos, termolábeis, e a aplicação de recursos financeiros para 
capital/investimentos oriundos do Programa de Qualificação da Vigilância em Saúde no Paraná — VIGIASUS, 
proveniente do Estado que visa fortalecer e qualificar as ações de Vigilância em  Salida  em todos os municípios do o 
Paraná, solicita a Vossa Excelência a autorização para a aquisição, na modalidade de dispensa de licitação, do item 
relacionado no Termo de Referência em anexo. 

Atenciosamente, cs, 

.0  Larissa  Biava Tavares 
Auxiliar Administrativo, Secretaria de Saúde 

.s 

Anexos: 

23-02-2021 TR Câmara para conservação de vacinas.pdf r, 

Orçamentos e documentação - TR Câmara para conservação de vacinas.pdf 
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SOLICITACAO  

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade da aquisição com urgência 

de 01 (uma) Câmara para conservação de vacinas, medicamentos, termolábeis, e a 

aplicação de recursos financeiros para capital/investimentos oriundos do Programa de 

Qualificação da Vigilância em Saúde no Paraná — VIGIASUS, proveniente do Estado que 

visa fortalecer e qualificar as ações de Vigilância em Saúde em todos os municípios do 

Paraná, solicita a Vossa Excelência a autorização para a aquisição, na modalidade de 

dispensa de licitação, do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a 

cargo da Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho/PR, 23 de fevereiro de 2021. 

FRANCELI DE FATIMA DAVI  DEL  GASPERIN 
Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição com urgência de 01 (uma) Câmara para conservação de vacina:;, 

medicamentos, termolabeis. 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR R$ 

__ 

15.480,00 01 01 UNID. 

CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE VACINAS, 
MEDICAMENTOS, TERMOLABEIS. 
- Equipamento vertical, de formato externo e 

interno retangular, desenvolvido especificamente 
para a guarda cientifica de VACINAS. 
- Capacidade para armazenamento mínimo de 340 
litros e máximo de 420 litros; 
- Refrigeração por compressor hermético, selado, 
de baixo consumo de energia com sistema de 
circulação forçado de ar interno, garantindo uma 
maior homogeneidade na temperatura interna. 
- Degelo automático seco com evaporação de 
condensado sem trabalho adicional. 
- Câmara interna em  ago  inoxidável para longa vida 
útil. 
- Gavetas deslizantes fabricadas em aço inoxidável. 
- Porta de acesso tipo vertical. 
- Isolamento térmico mínimo entre 70 mm e 75 
mm nas paredes em poliuretano. 
- Painel de comandos e controles frontal superior 
de fácil acesso, com registro das temperaturas  
minima  e máxima. 
- Faixa de trabalho  minima  de +2°C e máxima de 
+8°C COM temperatura controlada 
automaticamente a 4*C. 
- Iluminação interna temporizada em  led  de alta 
capacidade e vida útil com acionamento na 
abertura da porta ou externamente direto no 
painel. 

- Sistema de alarme visual e sonoro de máxima e  
minima  temperatura, falta de energia ou porta 
aberta. 
- Compressor AC que funciona independente de 

componente externo com rápida recuperação de 
temperatura. 

15.480,00 

o 
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- Sistema de redundância elétrico/eletrônico 

garantindo perfeito funcionamento do 

equipamento. 
- Registro na ANVISA, Certificações e Manual do 
proprietário em Português. 
- Chave geral de energia — liga desliga. 
- Equipamento disponivel em 110 volts. 
- Garantia 12 meses. 

VALOR TOTAL (R$) 15.480,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade da aplicação de recursos financeiros para 

capital/investimentos oriundos do Programa de Qualificação da Vigilância em Saúde no 

Paraná — VIGIASUS no valor de 32.581,45 (trinta e dois mil quinhentos e oitenta e  urn  

reais e quarenta e cinco centavos) proveniente do Estado que visa fortalecer e qualificar 

as ações de Vigilância em Saúde em todos os municípios do Paraná. 

2.2 Considerando que a Vigilância em Saúde passa por um processo de reestruturação 

e fortalecimento no Paraná, tanto no nível estadual/regional, quanto nos municípios. 

Como ação indelegável do poder público, a vigilância deve ser desenvolvida, no âmbito 

do Sistema Único de Saúde (SUS), articulada em um amplo processo de 

descentralização. 

2.3 Considerando o interesse público na melhoria dos serviços e ações em saúde 

prestados pela Secretaria de Saúde o que sucede por meio de recursos atribuídos pelos 

programas de repasse e incentivo financeiro, que garantem a possibilidade de 

investimentos na saúde pública. 

2.4 Considerando que o saldo remanescente dos recursos financeiros para 

capital/investimentos oriundos do Programa de Qualificação da Vigilância em Saúde no 

Paraná — VIGIASUS proveniente do Estado, são no valor de R$ 29.610,89 (vinte e nove 

mil, seiscentos e dez reais e oitenta e nove centavos), aprovados através da Resolução 

n° 22/2020 pelo Conselho Municipal de Saúde em anexo. 

2.5 Considerando que solicita-se o equipamento com urgência pelo fato de ter ocorrido 

uma queda de energia apenas na Unidade Básica de Saúde do Bairro Nossa Senhora 

Aparecida. Tendo em vista que o último registro de funcionamento dos equipamentos 

foi na sexta-feira, até o fechamento da UBS. Na data de 22/02/2021, quando foi aberto 

a UBS foi constatado que a câmara e mais alguns equipamentos estavam desligados, e 

a caixa de distribuição de energia estava violada, permanecendo durante o fim de 

semana sem energia, sendo possível ter ocorrido propositalmente o desligamento. 
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CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

2.6 Considerando que a câmara para conservação de vacinas da UBS é de modelo antigo, 

não possui sistema de emergência e não comporta a instalação de bateria, e devido ao 

corte no fornecimento de energia elétrica, o sistema não ligou novamente. Tudo isso 

acarretou a danificação das vacinas que estavam nela armazenadas. Em casos evitáveis, 

quando ocorre quedas de energia por desligamentos programados pela Copel ou 

acidentais, o servidor que atua na sala de vacina, é responsável em alocar as vacinas  ern  

câmara portátil, evitando assim a danificação das mesmas, visto que o ocorrido foi um 

caso inevitável e inédito. 

2.7 Considerando a importância em ter esse equipamento o mais breve possível, para 

armazenamento e conservação de vacinas e medicamentos, visto que, os conservadores 

existentes nas outras UBS's já estão saturados, necessitando do equipamento para 

compor a Unidade Básica de Saúde do Bairro Nossa Senhora Aparecida. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o total do Termo de Referência com base no menor prego global por item 

dos pregos obtidos junto às seguintes empresas: 

a) INDREL  SCIENTIFIC  — INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA; 

b) BIOTECNO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA; 
c) ELBER INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LTDA. 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada 

item, segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO INDREL BIOTECNO ELBER 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTALz 
R$ wcc 

a_  
co  .er 
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CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO 
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VALOR TOTAL (R$) 15.480,00 L21 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global por 
item, com base na pesquisa de prego de mercado. 
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4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Deverá ser entregue o quantitativo total do produto com prazo de entrega de até 15 

(quinze) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 0 item deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Saúde — Unidade Básica de 

Saúde do Bairro Nossa Senhora Aparecida, Rua dos Antúrios esquina com Rua Estevão 

Pires Carneiro, 3630, Bairro Nossa Sra. Aparecida, Chopinzinho/PR, 85560-000, o 

recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, bem como, todos os tributos e 

encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3 0 produto recebido será analisado pelos fiscais/secretaria de saúde, se estão em 

conformidade com o solicitado. 

4.4 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e 

execução dos serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na 

legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade 

de repti-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 

seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bern 

como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, 

correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos 

serviços, encaminhando cópias h Contratada, para a imediata correção das 

irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 

Edital. 

4.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, 

poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 

4.7 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, 

obrigando-se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou 

não condizer com o Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas 

serão aplicadas as sanções previstas neste instrumento e legislação vigente; 

4.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 

problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda 

a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas 

contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

4.9 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto 

no item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

o 
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4.10 E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.11 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos 

prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

5. GARANTIA 

5.1 0 produto deverá ser entregue com Garantia de 12 (doze) meses contra defeitos de 

fabricação, a contar da data certificação da Nota fiscal. 

5.2 Durante a vigência da garantia do equipamento deve incluir qualquer pega,  kit  de 

preventiva, bateria,  etc.,  que seja necessário a sua substituição conforme manual do 

fabricante ou calibração de fábrica, seja a substituição por desgaste, tempo de uso ou 

por segurança previsto no manual do fabricante (sem ônus ao CONTRATANTE). 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1 Comprovação da regularidade do produto na Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária — ANVISA, através de cópia autenticada do registro ou da isenção, ou de 

notificação ou cadastramento, ou ainda, se for o caso, comprovação de que o produto 

não está sob controle sanitário; 

6.1.1 Para a comprovação de que trata o subitem 6.1, também serão aceitos  "prints"  de 

páginas do sitio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, que estarão 

sujeitos â confirmação pela Comissão de Licitação. 

6.1.2 Estando o registro vencido, o Licitante deverá apresentar cópia autenticada e 

legível da solicitação de sua revalidação acompanhada de cópia do registro vencido. A 

não apresentação do registro e do pedido de revalidação do produto (protocolo) 

implicará a inabilitação do Licitante. 

7. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 Fica estipulado o valor de R$ 15.480,00 (quinze mil, quatrocentos e oitenta reais) 

para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotaçõEs 

orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1110) Fonte: 

500. 

7.3 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação 

da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, 

o 
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relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão 

encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos 

encargos moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros 

de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta 

de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  19, F, 

da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 

circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante 

do item acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.5 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de 

cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio 

da operação de  "factoring".  

7.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNF'J 

n2  76.995.414/0001-60. 

7.7 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 

vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e 

garantia. 

7.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento 

de pregos, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de 

que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

7.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora do contrato) e a 

retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 

cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente 

instaurado para recomposição dos pregos contratados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Compete ,à Contratante: 

8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

O 



   

( 
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8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

executados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.3 A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de 

Gestão. Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo 

Conselho de Saúde, até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, 

cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não dEs 

normas estatuídas na Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual  sera  

dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Compete a Contratada: 

9.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

9.1.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 
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9.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com zs 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo 

suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

10.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  

Gasperin — CPF 038.664.339-40- Secretária de Saúde. 

10.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora 

Tatieli Barboza do Prado - CPF 037.332.879-67 e como substituto da fiscal a Senhora 

Marcelli Cristina Cervo Leonarchik - CPF 039.996.719-20, estando sujeito a conferência 

quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

10.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato s 

situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do 

Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

10.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 

proceder conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 

situação e dos fatos a serem apurados. 

10.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 

necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE 

emitirá termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade 

competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o 

extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato 

junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 

respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados 

pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

11 - DA RESCISÃO 

11.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

11.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, 

ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

o 
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11.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e 

haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

11.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 

inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e 

demais dispositivos normativos aplicáveis. 

11.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 

nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 

conhecer. 

11.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 

autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria 

direito. 

11.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 

fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 

que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 'Reis, a 

contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos 

decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 

anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  

cobrado judicialmente. 

11.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a 

ARP/Contrato ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa 

prejudicar a execução do objeto contratado. 

11.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 

aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n9  8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre 

outras: 

11.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

11.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação 

ao CONTRATANTE; 

11.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 

11.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação dzs 

situações e dos fatos a serem apurados; 

o 
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11.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação 

das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 

pelo gestor do Contrato; 

11.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 

11.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 

do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 

urgentes e previstas neste Termo. 

12 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N2  8.666/93) 

12.1 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de 

prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 

apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 

fazer parte. 

12.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses 

de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 

8.666/93. 

13- DAS PENALIDADES 

13.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 

advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os 

respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do 

contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e dema s 

dispositivos normativos que regem a matéria. 

13.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, 

e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 

dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, 
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servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando 

negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excesso:;, 

omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser 

corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser 

imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 

do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 

praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que 

resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas 

regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou 

em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterio-, 

implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais 

cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 

78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

13.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei ri° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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13.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos iters 

anteriores, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, 

os créditos a que teria direito. 

13.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 

fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 

CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 

das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

13.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 

anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

13.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

13.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação d2s 

situações e dos fatos a serem apurados; 

13.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, 

com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 

apurados; 

13.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 

pelo gestor do Contrato; 

13.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

13.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

13.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 

13.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n9  8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 

do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 

urgentes e previstas no Contrato. 

14- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

14.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato; 

o 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou ma s 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover 

inspeção ou auditoria. 

14.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou 

município poderão impor sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive 

declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, 

constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente,  ern  

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução do Contrato. 

14.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 

autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de 

Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pessoas indicadas, possam 

inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registrcs 

relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

15. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

15.1 A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora  Larissa  Biava Tavares. 

Chopinzinho/PR, 23 de fevereiro de 2021. 

FRANCELI DE FATIMA DAVI  DEL  GASPERIN 
Secretária Municipal de Saúde 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 23/02/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA A 

AQUISIÇÃO COM URGÊNCIA DE 01 (UMA) CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE VACINAS, 

MEDICAMENTOS, TERMOLABEIS, E A APLICAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 

CAPITAL/INVESTIMENTOS ORIUNDOS DO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DA 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE NO PARANÁ - VIGIASUS, PROVENIENTE DO ESTADO QUE VISA 

FORTALECER E QUALIFICAR AS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE EM TODOS OS 

MUNICÍPIOS DO PARANÁ. 

VALOR R$ 15.480,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 

3.857/2020 (PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1110) FONTE: 500 

Atenciosamente, 

Contabilidade 

o 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 23/02/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

u_ 
REFERENCIA: AQUISIÇÃO COM URGÊNCIA DE 01 (UMA) CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO co  

0 

DE VACINAS, MEDICAMENTOS, TERMOLABEIS, E A APLICAÇÃO DE RECURSOS 
(01  

FINANCEIROS PARA CAPITAL/INVESTIMENTOS ORIUNDOS DO PROGRAMA DE 1 
4 

QUALIFICAÇÃO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE NO PARANÁ — VIGIASUS, PROVENIENTE DO 

ESTADO QUE VISA FORTALECER E QUALIFICAR AS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE EM 

TODOS OS MUNICÍPIOS DO PARANÁ. E 

Recebido a solicitação para aquisição de Analisador Hematológico, pela 
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Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.c  ov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro St o Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

• 

DATA: 26/02/2021 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 
PARA AQUISIÇÃO DE CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE VACINAS, 
MEDICAMENTOS, TERMOLABEIS 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a contratação de empresa para aquisição de câmara para 
conservação de vacinas, medicamentos, termolábeis, constante no Termo de Referência, 
temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no  art.  24, ll da Lei 
8.666/93. 

Atenciosamente, 

• 

 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RESOLUÇÃO N2 22/2020 

Súmula: Aprovação da Prestação de Contas Parcial 

do Descritivo da Aplicação dos Recursos do 

Programa de Qualificação das Ações de VigilAncia 

em Saúde - VIGIASUS 2019, Resolução SESA n9 

615/2019 e Saldo Remanescente da Resolução 

SESA n9 1205/2017. 

O Plenário do Conselho Municipal de  Sande  de Chopinzinho,  Ad  referendum, e 

no uso de suas competências regimentais e atnbuições conferidas pela Lei Municipal ne 

1.883/2005, de 15 de junho de 2005, e Decreto n° 081/2017 de 27 de março de 2017. 

Resolve: 

1. Aprovar a prestação de contas pardal do Descritivo da Aplicação dos 

Recursos do Programa de Qualificação das Ações de Vigilãncia em  Sande  - 

VIGIASUS 2019, Resoluções SESA ne 615/2019 e 1205/2017, no valor de R$ 

45.216,53 (quarenta e cinco mil, duzentos e dezesseis reais e cinquenta e 0 

triis centavos) para custeio, restando o saldo de R$ 18.831,85 (dezoito mil. 

oitocentos e trinta e um reais e oltenta e cinco centavos) e o valor de R$ no 
Lu 

33.146,00 (trinta e três mil, cento e quarenta reais) para capital, e o saldo 

de R$ 29.610,89 (vinte e nove mll, seiscentos e dez reais e oitenta e nove 

centavos.  
Fri  CS 
o 
cn 

ANASTÁCIA FÁVERO DA SILVA DANIELI F. ST. MACHADO 6 
Presidente do  CMS  de  Chop  inzinho Secretária Municipal de  Sande  

a.) 

`c3 
Homologo a Resolucao CUS ne 22, de 27 de novembro de 2020, nos termos do Decreto ne 106 .S 
de 26 de moro de 2020. 
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Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 02/12/2020. 

A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  
http://dioems.com.br  
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INDREL  
SCIENTIFIC 

() 

INDREL - INDÚSTRIA 
DE REFRIGERAÇÃO 
LONDRINENSE LTDA. 

Equipamentos de 
Refrigeração 
Médico-Hospitalar, 
Laboratorial e 
Cientifico 

Av. Tiradentes, 4455 
Londrina I PR I Brasil 
CEP /  ZIP  86072-000 

Fone/Phone 
+ 55 43 3378.5500 

www.indrel.com.br  

comercial@indrel.com.bt  

PROPOSTA N° 44715/2021 

CLIENTE MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

CNPJ/CPF 76 995.414/0001-60 I.E. ISENTO 

ENDEREÇO R MIGUEL PROCOPIO KURPEL, N°3811 - BAIRRO  SAO  MIGUEL 

CIDADE CHOPINZINHO/SP CEP 85 560-000 

A/C SETOR DE COMPRAS 

FONE (46) 3242-1511  

E-MAIL orcamentosaudechz@gmail.com  

DEPTO. 3E RAL 

VENDEDOR JOSE  ROBERTO DOS SANTOS - (43) 3378-5582 

DATA 22/02/2021 VALIDADE DA 22/04/2021 
PROPOSTA 

REFERENCIA COMPRA DIRETA - DISPENSA LICITAÇÃO. MUNICIPIO DE CHOPINZINtiO PR 

OBSERVAÇÃO 50 DIAS ENTREGA CI3D 

CNPJ 78.589.504/0001-86 
ICMS 601.03117-54 PRODUTOS 
C.M.0 015.099-1-C 
Ativ. 241.104-0 
CREA 4551-F PRODUTO 

NOME REFRIGERADOR VERTICAL - RE  PRIMED  INDREL 

MODELO RVV 440 D  

ISO FINALIDADE Vacinas 

REGISTRO 10253020013 

NA ANVISA 

DESCRIÇÃO - Equipamento vertical, de formato externo e intemo retangular, desenvolvido 
ANVIA especificamente para a guarda cientifica de VAGINAS. 

- Capacidade para armazenamento minimo de 340 litros Cites ou 22.000 doses de 5m1. 
- Refrigeração por compressor hermético, selado, de baixo consumo de eners ia  corn  
sistema de circulação forçado de ar interno, Garantindo uma maior homogeneidade 
na temperatura interna. 

- Degelo automático seco com evaporação de condensado sem trabalho adiconal.  
ECOLOGICAL  

-  Camara  interna em aço inoxidavel para longa vida  OW  e perfeita assepsia. 
- Cinco gavetas deslizantes fabricadas em  ago  inoxidável  corn  contra portas e-n 

(i,)  Brazilian acrilico. 

- Porta de acesso tipo vertical. 
- Isolamento térmico minimo de 70 mm nas paredes em poliuretano injetado 

expandido livre de CFC. 
- Equipado com 4 rodizios especiais  corn  freio na parte frontal para  tacit  
travamento. 
- Painel de comandos e controles frontal superior de facil acesso, com sistena 
microprocessado por  display  único em  LED,  registro das lemperaturas  minima  e  
maxima.  

O 



- Faixa de trabalno  minima  de +2'C e  maxima  de +8`C  corn  temperatura controlada 
automaticamente a 4°C por solução diatérmica. 
- Iluminação interna temporizada em  led  de alta capacidade e vida  CAR  com 
acionamento na abertura da porta ou externamente direto no painel. 
- Sistema de alarme visual e sonoro de  maxima  e min:ma temperatura. falta d?.energia 
ou porta aberta dotado de bateria recarrega  vet  
- Compressor AC que funciona independente de componente externo com rapida 
recuperação de temperatura após abertura da porta. no maximo em 15 minutos Oest‘l 
operando na temperatura programada, 
- Silenciador do alarme sonoro de apenas um toque. 
- Sistema de redundancia elétrico I eletrônico garantindo perfeito funcionamentodo 
equipamento. 
- Registro na ANVISA. Certificações  ISO  13485 e Manual do proprietário em 
Português. 
- Tampa frontal basculante para limpeza do sistema mecanico e filtros. 
- Chave geral de energia - liga desliga. 
- Equipamento disponível em 110 ou 22(1 volts, 50/60 Hz. 

OPCIONAIS INCLUSOS 

NOME  PORTA DE VIDRO TRIPLO 

DESCRIÇÃO Porta em vidro triplo tipo -no  fog-  possuindo tres camadas de vidro intercalaclaspor 
vacuo e  gas,  garantindo um excelente isolamento térmico e permitindo a visualização 
do conteúdo interno sem perder rendimento ou diminuir a qualidadedo produto 
armazenado. 

NOME 

DESCRIÇÃO 

NOME 

DESCRIÇÃO 

NOME 

DESCRIÇÃO 

NOME 

DESCRIÇÃO 

NOME 

DESCRIÇÃO 

INDREL  
SCIENTIFIC 

INDREL - INDÚSTRIA 
DE REFRIGERAÇÃO 
LONDRINENSE LTDA. 

Equipamentos de 
Refrigeração 
Médico-Hospitalar. 
Laboratorial e 
Cientifico 

Av. Tiradentes, 4455 
Londrina I PR I Brasil 
CEP /  ZIP  86072-000 

Fone/Phone 
+ 55 43 33785500 

www.indret.com.br  
comercIal@indrel.com.br  

CNPJ 78.589.504/0001-86 
ICMS 601.03117-54 
C.M.0 015.099-1-C 
Ativ. 241.104-0 
CREA 4551-F 

/s0 

13485 

ANVI§A 

ECOLOGICAL 

PAINEL EM LCD/3 COM MEMÓRIA INTERNA 

Sistema de comando  corn display  único localizado na parte superior frontal com fundo 
iluminado Multi sensores. Apresenta simultaneamente as temperaturas demo  -neat°. 
maxima, minima  e descrição de alarmes e eventos. Memória interna com ca)acidade 
de armazenamento minimo de I ano. 

SAIDA USBI3 

Sistema de relatório exportaveis por Penderve com resumo do  period°. historic  ode 
temperaturas. eventos ocorridos como: queda de energia, abertura e fechan ento da 
porta, datas, horas, entre outros.  

SAFETY SYSTEM  - SISTEMA DE EMERGÊNCIA 24 HORAS 

Exclusivo sistema de segurança acoplado ao equipamento capaz de manter s.p.0 
funcionamento mesmo na falta de energia elétrica. Alimentado por baterias $.eladas, 
conversor de energia 12V  DC  e manterá o equipamento trabalhando natempe-atura 
programada por até 24 horas. Possu,  um controlador da tensão ativando o s stema de 
emergência na  Wiz  de energia ou protegendo o equipamento em variações 'ruscas 
de energia elétrica. 

DISCADORA DE TELEFONE 

Sistema que realiza ligação telefônica para 9 números telefônicos préprogramados em 
caso de falta de energia e/ou variação para mais  or,  para menos dos  pal-amenos 
ajustados. 

05 GAVETAS COM CONTRA PORTAS EM ACRILICO 

05 Gavetas desIzantes tabacadas em aço inoxidável com contra portas em  ac  

MEDIDAS EXTERNAS APROXIMADAS 

ALTURA 210.00 CM 

LARGURA 75.00 CM 

PROFUND. 85.00 CM 

INVESTIMENTO 

o 



INDREL - INDÚSTRIA 
DE REFRIGERAÇÃO 
LONDRINENSE LTDA. 

Equipamentos de 
Refrigeração 
Médico-Hospitalar, 
Laboratorial e 
Cientifico 

Av. Tiradentes, 4455 
Londrina I PR I Brasil 
CEP /  ZIP  86072-000 

Fone/Phone 
+ 55 43 3378.5500 

MifrAilliaitiOitifrom•br 

CNPJ 78389.504/0001-86 
ICMS 601.03117-54 
C.M.0 015.099-1-C 
Ativ. 241.104-0 
CREA 4551-F 

ISO 
13485 

A N viv!.  

o 

0.00 CM 

0.00 CM 

0,00 CM  

UNID. 

ALTURA 

LARGURA 

PROFUND. 

INVESTIMENTO 

QUANTIDADE 1 RS 7.000,00 TOTAL Ri 7.000.00 

INDREL  
SCIENTIFIC 

PRODUTO 

NOME 

MODELO 

FINALIDADE 

REGISTRO 
NA ANVISA 

DESCRIÇÃO 

QUANTIDADE 1 UNID. RS 15.480.00 TOTAL R$ 15.480.00  

CAMARA PARA VACINAS VERTICAL 

Cf3D - VERTICAL 

Vacinas 

-Equipamento estruturado e isento de vibrações. 
-Dimensões volumétricas externas 86a11 e 58larg x 39pr0f cm e peso de 32 kg. 
-Dimensões votumetncas internas 37a11 e 441arg e 25prof. 
-Capacidade para armazenamento de 41 litros. 
-Unidade de refrigeração compacta e silenciosa. 

-Compressor hermético de baixo consumo de energia. 
-Refngerante ecologico livre de CFC (ecologicamente correto). 
-Gabinete externo em aço tratado e esmaltado a alta temperatura.  
-Camara  interna totalmente consb-uida em  ago  inoxidável.  
-Camara  interna equipada com blocos criogenicos para manutenção inercial datemperatura. 
-Sistema de registro (memória) de temperatura  maxima  e  minima  no painel frcntalcom  -reset"  
manual. 
-Temperatura controlada automaticamente a 4°C no produto armazenado. 

-Diferencial ajustavel da temperatura de controle, pré-ajustado em 1°C. 
-Temperatura de  tacit  regulagem com configuração de 2.0 a 8,0 °C com indicaçJode 
temperatura decimal. 
-Alarme sonoro de  maxima  e  minima  temperatura de facil ajuste. pré-ajustado em3 e 7°C 
(programável). 

-Botão silenciador de alarme sonoro com tempo programável no painel frontal 
-Sistema de auto  check  das funções eletrônicas programadas (protegido porsenha). 
-Sinalizador luminoso de equipamento energizado. 
-Sinalizador luminoso de refrigeração em recuperação. 

-Sinalizador visual mie alarme (no comando digital). 
-Sistema de redundanoa de controles e seguranças de funcionamento analógico. 
-Equipamento disponivel  ern  110 ou 220 volts. 50/60 Hz 
-Manual do proprietario em Portuguõs. 
-Assistancia técnica com equipe credenciada e treinada na fabrica para total 
segurança do cliente em todo territorio nacional. 
-Garantia de fabricação Indret para 12 mesas. 

• ECOLOGICAL  

OPCIONAIS INCLUSOS 

NOME BLOCOS CRIOGENICOS 

DESCRIÇÃO Blocos criogánicos para manter temperatura em necessidade de manutenção. 

MEDIDAS EXTERNAS APROXIMADAS 

CONDIÇÃO DEPOSITO ANTECIPADO - BANCO DO BRASIL 1/ AG 2755-3 //C/C: 3396-0 - :NDREL - 
PAGAMENTO INDUSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA.  



FRETE CIF - INSTALAÇÃO, TRANSPORTE E SEGURO 
INCLUSOS 

F7-8589504/ 0001-81;1  
INDREL - Iml. de Refrig. 

1-441041 Londeinense Ltda . R4551.445 

/". 15,935-4 =NPR 
9.1.0.10•0 AV 11RAUVIT I S 445, 

51,1114  INDUSTRIAI Cf  >860T? DUO . 
CPF: 033.374 979-00 L. , nNIIR IN A . PM ...j  

INDREL  
SCIENTIFIC 

INDREL - INDÚSTRIA 
DE REFRIGERAÇÃO 
LONDRINENSE LTDA. 

GARANTIA TOTAL 12 (DOZE) MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

ASSISTÊNCIA PERMANENTE EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL COM EQUIPE QUALIFICADA. 
TÈCNICA 

PREVISA0 SOB CONSULTA 
EMBARQUE 

  

Equipamentos de 
Refrigeração 
Médico-Hospitalar, 
Laboratorial e 
Cientifico 

Av. Tiradentes, 4455 
Londrina I PR I Brasil 
CEP / ZIP 86072-000 

Fone/Phone 
+ 55 43 3378.5500 

www.indrel.com.br  

ATENCIOSAMENTE.  

JOSE  ROBERTO DOS 
SANTOS 

DEPARTAMENTO COMERCIAL 

CNPJ 78.589.504/0001-86 
ICMS 601.03117-54 
C.M.0 015.099-1-C 
Ativ. 241.104-0 
CREA 4551-F 
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310TECNO AFE/ANVISA - K0146H6L074L 
REG. PRODUTOS/ANVISA - 80573310001 

PROPOSTA TÉCNICA/COMERCIAL 

Santa Rosa-RS, 22 de Fevereiro de 2021. 

CLIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHOPINZINHO  

E-MAIL:  orcamentosaudechz@gmail.com  

CIDADE/UF: CHOPINZINHO - PR  

CNN:  76.995.414/0001-60  

Ng  PROPOSTA: 0910/2021 

CONTATO: LARISSA. 

TELEFONE: (46) 3242-1511  

REF  PROJETO: ESTIMATIVA AQUISIÇÃO 

CONSULTORA DE VENDAS: BRUNA - VENDAS3@BIOTECNO.COM.BR  -  TEL:  (55)3513-0686 

Agradecemos seu interesse em nossa linha de equipamentos e soluções para cadeia de frio. 

Estamos encaminhando abaixo nossa proposta técnica/comercial em atenção á sua solicitação acima referenciada. 

MODELO/DESanC,A0  Valor Unit. R$ Jalor Total R$ 

BT-1100.420 TOP 
01 01 R$ 15.500,00 1$ 15.500,00 

CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE VACINAS, MEDICAMENTOS, ONCOLÓGICOS, 

TERMOLABEIS. 

GABINETE EXTERNO - Tipo vertical, construido  

%aft  
em chapas de aço tratado com pintura epóxi na 

cor branca. Montado sobre chassi metálico e 

rodizios giratórios traváveis. 
GABINETE INTERNO - Construido totalmente em 

chapa de aço inoxidável, dotado de cinco 

prateleiras em aço inoxidável, com perfuração 

hermética e regulagem de altura. 
ILUMINAÇÃO INTERNA - Através de lâmpadas  
LED  com acionamento automático na abertura 
da porta, temporizada com acionamento externo 
com a porta fechada. 

ISOLAMENTO TÉRMICO - Em poliuretano 

injetado de alta densidade, com espessura de 70 

MM. 

HOMOGENEIZAÇÃO DE TEMPERATURA - 

Através de ventilador da unidade de ar forçado, 

com desligamento na abertura da porta. 
PORTA - De vidro triplo, com sistema 
antiembaçante, vedação através de perfil 
magnético. 

REFRIGERAÇÃO - Através de compressor 
hermético, com circulação de  gas  ecológico R-
134 A isento de CFC, unidade evaporadora 

aletada tipo "ar forçado". Sistema de degelo 

automático seco com evaporação do 
condensado. 

PAINEL DE COMANDO - Montado na parte 
superior da câmara com chave geral, fusiveis de 

proteção na parte posterior e painel frontal do tipo membrana com teclas  soft-touch. 
Display  em  LCD  com apresentação simultânea das temperaturas de momento, 
temperaturas  minima  e máximas atingidas, ajuste dos parâmetros, sistema de verificação 
automática da programação, sistema de travamento da programação contra manuseio 
inadvertido, sistema que restabelece os parâmetros programados mesmo com variação 

brusca da energia ou desligamento do equipamento, filtro contra ruidos 
eletromagnéticos, com apresentação de data e horário. Dotado de sensores tipo NTC. 
ALARMES - Temperatura abaixo de 2*C, temperatura alta acima de 8*C (ou programável 
pelo usuário), falta de energia elétrica, porta aberta, com tecla de inibição para silenciar 
o  buzzer  por 15 minutos. 
FAIXA DE TRABALHO - Entre 2°C e 8C, com ponto fixo em 4°C, ou programável pelo 
usuário. 

Blotecno Industria e Comercio Ltda. 

Rua Pirapo. 613 - Bairro Timbauva - Santa Rosa - RS - CEP 98900-000  CNN  04.470.103/0001-76  
lit  (55) 3513-0686 (55) 3511-4733 a biotecnoo biotecno.com.br www.biotecno.com.or 



REGISTRADOR DE TEMPERATURA -  Registrador eletrônico das temperaturas  minima  e 

máximas atingidas, apresentadas no  display  de processos.  

SOFTWARE  DE GERENCIAMENTO -  Aplicativo para gerenciamento que emite relatórios e 

gráficos de desempenho, inclusive retroativos, permitindo o gerenciamento da câmara 

via  Internet,  acesso via computador,  tablet  ou celular. Permite suporte técnico remoto 

para ajustes de programação e configuração. Os dados armazenados são criptografados 

(invioláveis). SEM COBRANÇA DE MENSALIDADE. 

SISTEMA DE SEGURANÇA -  Termostato instalado em paralelo ao controlador eletrônico 

da  Camara,  assumindo automaticamente o controle das funções de comando do 

compressor de frio sempre que houver falha no comando eletrônico. 

DISCADOR -  Sistema automático que realiza ligações telefônicas via central telefônica ou 

linha fixa direta, para ate seis números (celulares ou fixos) sempre que o equipamento 

alarmar por temperatura CRITICA. 

SISTEMA DE EMERGENCIA PARA FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA 24 HORAS-  Através de 

conversor 12 volts  (cc)  para 110/220 volts  (ac),  mantendo todas as funções eletro-

eletrônicas, inclusive o compressor de frio, com autonomia para até 24 horas'. Integrado 

ao gabinete, montado na parte inferior da câmara, com gaveta para a bateria selada. 

PHASELOG -  Controlador da tensão elétrica, monitora e aciona o sistema de emergência 
caso ocorra instabilidade da energia elétrica. Emite dados de performance via  software  

de gerenciamento 

CAPACIDADE INTERNA - 420 LITROS. 

DIMENSÕES EXTERNAS -  198  alt  X 74 larg X 67,5  prof  (cm). 

DIMENSÕES INTERNAS -  130  alt  X 59,5 larg X 54,5  prof  (cm). 

FUNCIONAMENTO- 81 VOLT 127/220 VOLTS 50/60 Hz. 

REGISTRO DO PRODUTO NA ANVISA - 80573310001. 

GARANTIA -12 meses. 

R$ 15.500,00 

310TECNO 
jo matt  

AFE/ANVISA - K0146H6L074L g  
REG.  PRODUTOS/ANVISA - 80573310001 • - 

44f v tS1' 

TOTAL  

es 

Item MODELO/DESCRIÇÃO ratd. Valor  Unit  R$ Valor Total FtS  

02 

BT-1100.20  VC, BS, LAB, vv.  

CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE DE IMUNOBIOLOGICOS, SANGUE E SEUS 
COMPONENTES, ORGAOS HUMANOS, MEDICAMENTOS 
E TERMOLABEIS P umen. 

5 
• ii!  

FINALIDADE: 

r 

01 R$ 8.500,00 

I 1 
X

 
l."

 
CO

 
6"

. 5  8
 

r
i 

p
e
ss

o
a
:  F

R
A

N
C

E
L

I D
E

 F
A

T
IM

A
 D

A
V

I  D
E

L  
G

A
S

P
E

R
IN

 
__

_  

SUBSTITUIR AS CAIXAS TÉRMICAS DE POLIEST1RENO 
(ISOPOR) QUE UTILIZAM GELO RECICLÁVEL PARA 
MANUTENÇÃO DA TEMPERATURA INTERNA E QUE 
DEMANDAM DE TÉCNICA MOROSA E DISPENDIOSA 
PARA PREPARAÇÃO DO SISTEMA. 

0111 01,  

ammo  
MODO DE FUNCIONAMENTO:  

=BM. am  imMent,  REFRIGERAÇÃO ATRAVÉS DE COMPRESSOR HERMÉTICO .._. . .. 

12 VOLTS,  GAS  R-134 A (ISENTO DE CFC), ATRAVÉS DE 
ENERGIA ELÉTRICA COMERC AL (110-220 VAC   
AUTOMÁTICO), CONEXÃO A TOMADA VEICULAR 12 
VOLTS (VCC), BATERIA INTERNA Oli PAINEL SOLAR 
FOTOVOLTAICO. GARANTINDO HOMOGENEIDADE E 
PRECISÃO NO CONTROLE DA TEMPERATURA INTERNA. 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO: 
GABINETE EXTERNO - Horizontal, construido em material termoplástico de alta resistência, 
evitando processos de corrosão e facilitando assepsia. Rodizios embutidos no chassi e puxador 
retrátil tipo mala. 

GABINETE INTERNO- Construido  ern  material termoplástico de alta resistência, isento de corrosão 
com cantos arredondados para facilitar assepsia. 

HOMOGENEIZADOR DE TEMPERATURA - Ventilação interna através de microventilador para 
homogeneização da temperatura. 

TAMPA - Horizontal, construída material termoplástico de alta resistência, com isolamento térmico 
e vedação através de perfil siliconizado. 
ISOLAMENTO TÉRMICO - Em poliuretano injetado. 
REFRIGERAÇÃO- Através de compressor hermético, com coxins  anti-  vibração, com circulação de  
gas  ecológico R134A, isento de CFC, unidade evaporadora do tipo ar forçado, com sistema de 

 degelo automático e evaporação do condensado. 

Biotecno industria e Comercio Ltda. 

Rua Piraraó. 613 - Bairro Timbaiiva - Santa Rosa - RS - CEP 98900-000  CNN  04 470.103/0001-76 
W (55) 3513-0686 (55) 3511-4733 a • biotecno biotecno.combr www.biotecno.com.br  



R$ 8.500,00 TOTAL  

PAINEL DE COMANDO - Dotado de chave geral, fusiveis de proteção, teclas  soft-touch.  Termostato 

eletrônico microprocessado com mostrador digital da temperatura e dos parâmetros de 

programação, sistema de travamento da programação, sistema que restabelece os parâmetros 

mesmo  corn  variação brusca da energia ou desligamento do equipamento. Filtro contra ruidos 
eletromagnéticos. Equipada com sensor tipo NTC imerso em solução térmica. 

ALARMES - Temperatura abaixo de 2T, temperatura alta acima de 8°C, ou programável pelo 

operador. 
FAIXA DE TRABALHO - Entre 2-C e 8*C - Travado ao usuário entre 3,5*C a 5,5*C, ou programável 
pelo operador, com variação de +- 0,1-C 
REGISTRADOR DE TEMPERATURA - Registrador eletrônico das temperaturas  minima  e máximas 
atingidas, acionadas através de um toque 

DATA-LOGGER  -  Software  de gerenciamento que emite relatórios e gráficos de desempenho, 

inclusive retroativos, permitindo o gerenciamento da camara via internet. 
BATERIA SELADA RECARREGAVEL -Com capacidade para manutenção de todas as funções eletro-
eletrônicas do equipamento com autonomia para 2 horas*. 
• A autonomia do Sistema de Emergência poderá variar devido a temperatura ambiente e do 
tempo de uso da bateria. 
CAPACIDADE INTERNA - 15 LITROS. 
PESO UQUIDO - 19 KG 
DIMENSÕES EXTERNAS DA CÂMARA - 57 (cm) altura x 45 (cm) largura frontal x 38 (cm) 

profundidade. 
FUNCIONAMENTO - BIVOLT 100/240 VOLTS 50/60 Hz (automático) e 12 VCC (veicular). 

REGISTRO DO PRODUTO NA ANVISA - 80573310001. 

GARANTIA -12 MESES. 

VALIDADE DA PROPOSTA: I 30 DIAS. FRETE: CIF - PAGO. o 

E 

45 A 50 DIAS APÓS RECEBIMENTO DO PEDIDO DE COMPRA. 

30 DIAS. 

INCLUSOS NOS PREÇOS. ALfQUOTA VARIÁVEL DE ACORDO COM 
O ESTADO. 

GARANTIA: 12 MESES. 

PRAZO DE 
EMBARQUE: 

PAGAMENTO: 

ICMS: IPI: 0% 

- NCM: 84185090 EX01 

-AFE (AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO DE EMPRESA) FABRICANTE /ANVISA: 727924/09-8 

-REGISTRO DO PRODUTO NA ANVISA: 80573310001 - CLASSE DE RISCO II - CÓDIGO 1571145 - REFRIGERADOR OU FREEZEli 

LABORATORIAL/HOSPITALAR 

-NOME COMERCIAL: CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE IMUNOBIOLÓGICOS, VACINAS, TERMOLABEIS, AMOSTRAS BIOLÓGICAS, 

MEDICAMENTOS, SANGUE, HEMOCOMPONENTES, HEMODERIVADOS, ÓRGÃOS E TECIDOS HUMANOS. z -0 
- • -SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA: ISENTO. Lu 

o_ 
-A BIOTECNO POSSUI ENQUADRAMENTO FISCAL NA MODALIDADE GERAL - LUCRO PRESUMIDO - PERCEN-UAL DO  IC  
DESTACADO DE ACORDO COM 0 ESTADO DE DESTINO. 

w -E, 
0 
5 2. 
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PARA A INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO NÃO HA NECESSIDADE DE TÉCNICO ESPECIALIZADO, OS EQUIPAMENTOS SÃO DO TIOF3  
PLUG  &  PLAY,  OU SEJA, A TEMPERATURA DE TRABALHO E DEMAIS AJUSTES SÃO PROGRAMADOS CONFORME PADRÃO ANVISk 

Lu 
PASSAM POR UM PERiODO DE AVALIAÇÃO DE 24 A 48 HORAS ANTES DO ENVIO. 

RECOMENDAMOS QUE 0 LOCAL ONDE 0 EQUIPAMENTO  SERA  INSTALADO ATENDA AOS PRÉ-REQUISITOS PAF.A INSTALAW 
CONFORME As RECOMENDAÇÕES DO DOCUMENTO RB-65  (SERA  ENVIADO FM ANEXO JUNTAMENTE COM AS  CON  DIÇÕES GER*S 4̀: 
DE FORNECIMENTO). ct 

CASO SEJA NECESSARIO, DISPONIBILIZAMOS SUPORTE TÉCNICO  ONLINE  FM HORARIO COMERCIAL PARA AUXILIAR 0 USUARIQ6A23 
COLOCAR A CAMARA EM FUNCIONAMENTO. 

SE HOUVER INTERESSE EM QUE A INSTALAÇÃO SEJA REALIZADA POR NOSSO SUPORTE TECNICO LOCAL, POR FAVOR CONFIRME CsI 
NOSSO CANAL COMERCIAL PARA QUE SEJA PROGRAMADO. 

0. L,  
t.liotecno indústria e Comercio Ltda. o 

Rua Piraori. 613 - Bairro Timbaütea - Santa Rosa - RS- CEP 98900-000 CNPJ 04 70.103/0001- 76 
IR (55) 3513-0686 (55) 3511-4733 a biotecriocibiotecrio.cornor - www.biotecno.com  br 

is 

INSTALAÇÃO DO  EQUIPAMENTO 

o. 

310TECNO AFE/ANVISA - K0146H6L074L 

PEG PRODUTOS/ANVISA - 80573310001 
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CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 



310TECNO AFE/ANVISA - K014 6H6L074L 
PEG PRODUTOS/ANVISA - 80573310001 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA PERMANENTE 

A BIOTECNO DISPONIBILIZA EM SEU  SITE  WWW.BIOTECNO.COM.BR  A RELAÇÃO COMPLETA DE SUA REDE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
AUTORIZADA, PREPARADAS PARA PRESTAR OS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA PREVENTIVA E CORRETIVA DENTRO E FORA DO 
PERÍODO DE GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS. 

Sem mais, nos colocamos à sua disposicSo. 

Atenciosamente, 

BIOTECNO INDÚSTRIA iCOMERCIO LTDA 
CNPJ 04.470.103/0001-76 — DEPTO DE VENDAS 

04 470 103/0001-76 
310TECti9 MR-ISTRIA E  COMERCIO  LTDA. 
Rua Pirn.P.5, 61.1 - TtiT1!": :ttv- 

u_ 

CEP 98900-000 
L  SANTA  ROSA  - f;! -s 
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Biotecno Indústria e Comercio Ltda. 
Rua Ptrapó. 613 - Bairro Timbaúva - Santa Rosa - RS - CEP 98900-000 CNP.1 04.470103/0001-76 

V (55) 3513-0686 (55) 3511-4733 a biotecno a biotecno.com.br www.biotecno.com.br  



PROPOSTA COMERCIAL 

C/C n° 1701/2021 
AO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
A/C Sr. LARISSA 
COMPRA DIRETA 

Especificações do produto:  

Cdmara para Conservação de lmunobiologicos, hemoderivados e termolábeis 1--.71MF S' 

g 

MODELO: CSV 420 - MARCA: ELBER 
CD 
7 ,-. 

• Capacidade: 420 litros uteis ,-• 
• Dimensões: A: 2055mm L: 705mm P: 777mm ‘,. 
• Câmara interna em  ago  inoxidável para longa vida útil e perfeita assepsia.  

c.. • Camara  externa em chapa de aço tratado quimicamente  corn  pintura epoxi na cor a, 
branca. 

• Equipado com seis gavetas de inox  corn  frontal de acrilico para cada gaveta. 
• Porta: de vidro duplo tipo no  fog  por acesso vertical com perfil metalizado. Com  chave 

eletrônica, com abertura via senha, cartão magnético ou  token.  
• Puxador anatômico em material não oxidante de alta resistência. o 
• Fechamento automático  corn  vedação de perfil magnético e guarnição de  PVC  em todo  co  

o perimetro, gaxeta dupla nos quatro lados. 12, •• .i • Isolamento térmico minimo de 75 mm nas paredes em poliuretano injetado expandido 47 
livre de CFC. iu c., 

• Equipado  corn  4 rodízios especiais  corn  freio na parte frontal para fácil travamento. ‘.0 
• Refrigeração com compressor hermético de baixo consumo com unidade selada e isenta de vibrações, ecologicamente correta (livre de `c <c 

CFC,  gas  R134a); •4. 
• Sistema de circulação interna por ar forçado com micro ventiladores, garantindo assim a homogeneidade da temperatura no interior do c., 

gabinete, (gavetas ou prateleiras) com desligamento na abertura da porta: o 
0, 

• Degelo automático seco  corn  evaporação de condensado sem trabalho adicional. '8 
• Painel de Comando:  Painel de comando e controle frontal e superior de fácil acesso e visualizacão, com  display  digital touchscreen .c,8  

LCD  com fundo iluminado com caracteres expandidos para rápida visualização dos parâmetros, com saida USB e  PEN DRIVE,  comando t 
(terrnostato) eletrônico digital microprocessado programável, com ajustes dos parâmetros através de senha diretamente no  display;  ...! 
Exibe no painel  LCD  simultaneamente as temperaturas de momento,  maxima, minima  com data e hora, nível da caga de bateria, 
descrição de alertas e alarmes em forma de texto  corn  sinalização  audio  visual de porta aberta, bateria baixa, falta de energia e erro de ....,o. 

temperatura. 2 
• Exibe no painel  LCD  simultaneamente as temperaturas de momento,  maxima, minima  com data e hora, nível da  carp  de bateria, 

descrição de alertas e alarmes em forma de texto com sinalização  audio  visual de porta aberta, bateria baixa, falta de energia e erro de ; Q) 
temperatura.  

_8 
• Menu para multi sensores:  que permite visualizar simultaneamente a temperatura em todos os sensores instalados; leitura das 

temperaturas  maxima  e  minima  diretamente e simultaneamente no mesmo  display. 0 
C, 

• Indicação visual de equipamento ligado, energia utilizada, sem rede elétrica, bateria baixa, porta aberta, em refrigeração e erro de g 
z temperatura; 

• Temperatura de funcionamento:  Pre-ajustada entre +2°C e +8°C (controlador permite o ajuste para outras temperaturas de trabalhq • —c
c
i 

com ajuste decimal de 0,1°C; Temperatura controlada automaticamente a 4°C por solução diatémiica, indicando exatamente W . i 
temperatura do produto armazenado e não do ar do gabinete. c.D .a. 

• Display  luminoso com visores grandes para visualização da temperatura a distância, com número decimal 0,1°C.  
• Sensores:  Seis sensores tipo NTC, sendo cinco imersos em solução glicerol (simulando temperatura da vacina) e um sensor intemE -1=--)  

> o. no ar para o controle da temperatura. < n. • Luz de  LED  interna de alta capacidade e vida útil  corn  acionamento automático pela abertura da porta ou temporizada  con  acionament .E 
externo mesmo  corn  a porta fechada por tempo programável pelo usuário no painel em  LCD.  

• Sistemas de alarme:  Alarme sonoro, visual e escrito no painel sempre que a conservadora trabalhar em temperaturas fora d  
LL  „; programado  (maxima  ou  minima),  porta aberta, falta de energia e bateria baixa (dotado de bateria rec,arregavel). Le  :15 

• E possível interromper os alarmes sonoros e visuais através do acionamento de qualquer tecla do painel (se a temperati ra se mantive?) = 
=, r6 fora do especificado, os alarmes voltam a soar após o tempo  pre-determinado).  

Possui memória para registro das temperaturas de momento,  maxima  e  minima  e de todos os eventos da conservadora diretamente n 
painel, mantendo histórico com data e hora  corn  intervalo de tempo programável (acionado por tecla), com memorizacão dos dadogç m ro' 
mesmo na falta de energia elétrica para total segurança do produto armazenado. u_ 
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DESCRIÇÃO 
Conservadora modelo: CSV 420 — 48 H de autonomia 

ONT 
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• Permite baixar e salvar relatórios detalhados com gráficos de temperaturas e de todos os eventos que ocorrem na coaservadora em  
Pen drive  através de conexão USB frontal no painel de controle, independente de computador ou  software.  

• Data Loqqer:  software  de gerenciamento via computador com emissão de relatórios de gráficos de performance e eventos, inclusive 
retroativos, obtidas através de porta USB com  PEN DRIVE;  

• Sistema de monitoramento remoto que permite ao usuário acompanhar de qualquer lugar do mundo, através de smartphone;  
computador ou  tablet,  todas as informações emitidas pela conservadora. Os usuários previamente cadastrados recebem alertas e 
alarmes através de e-mails  e mensagens SMS caso conservadora atinja niveis críticos de temperatura  (temperatures  fora do 
especificado) ou sair a energia. Permite acompanhamento e emissão de relatórios de todos os eventos, com gráficos de desempenho 
da conservadora, monitoramento do compressor, aberturas de porta, tensão da fonte de energia, tensão da rede  el  Mrica. nível de 
bateria, temperatura  maxima  e  minima  de todos os sensores com data e hora com intervalos programável. 

• Discador telefônico: Sistema de alarme remoto a distância que realiza chamadas telefônicas via central telefônica ou ,inha fixa direta 
para até seis telefones ou celular prefixados, sempre que a temperatura estiver em nivel critico e/ou por bateria baixa. 

• Sistema de auto  check  das funções eletrônicas programadas, verificação dos principais componentes da conservadora que mostrará 
um código de falha caso encontre algum defeito. 

• Sistema de redundância elétrico / eletrônico garantindo perfeito funcionamento do equipamento; Sistema que restabelece os parâmetros 
mesmo com variação brusca da energia. Utilização de  gas  ecológico com ausência de CFC. 

• Controlador de tensão elétrica: Monitora e aciona o sistema de emergência caso ocorra instabilidade da energia elétrica,  sub  ou sobre 
tensão, enviando dados de performance para o  software  de gerenciamento da  camera.  Emite dados de desempenho via data-logger.  

• Sistema de emerqência: Integrado ao gabinete na parte inferior da  Camara,  equipada com bateria selada estacionara recarregavel 
que permite autonomia por um período de 48 horas sem energia convencional mantendo em funcionamento todas as funções elétricas, 
eletrônicas, sistemas de alarmes e compressor de frio mantendo a temperatura estável e constante dentro do programado da 
conservadora. Baterias seladas, com carregador automático integrado ao gabinete. Bateria com vida útil de 4 anos. 

• Chave qeral de alimentação: Tipo disjuntor liga/ desliga e fusiveis de segurança (supressor de surto); 
• Tensão 110/220 Volts 50/60 Hz (a definir). 
• Todas as caracteristicas estão em conformidades com manual técnico em Português. 

Condições:  
Pagamento a vista com desconto. (Deposito bancário) 
Pagamento a prazo: Entrada + 28/56 DD (sujeito aprovação de crédito) 
ICMS / PIS/ COFINS incluso no preço 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NÃO ESTA INCLUSO NO PREÇO 
Validade da proposta 30 dias 
Cartão BNDES em até 48X 

- Financiado em até 6x no cartão VISA ou MASTERCARD  
Prazo de fabricação —60 a 75 dias 
Frete CIF - PAGO. 
Garantia de 01 (um) anos e assistência técnica autorizada em todo o pais. 
Certificado AFE AN VISA - Certificado  ISO  13485 
Registro ANV1SA N° 80698750002 
DADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL AG. 0276-3 CONTA 15553-5 

R$ 15.900,00 
VALOR 'TOTAL  

43  
VALOR UNITARIO 

R$ 15.900,00  
Ty; 
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< u_ _Thiago Alves Trindade 
RG 34 190.830-7 

CPF 305_623 958-30 
Elher Industria de Refrigeração Ltda 

CNPJ 81 618.753/0001-67 

www.elbermedical.com.br  
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INDREL - INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 

CNPJ N° 78.589.504/0001-86 
NIRE: 41201599205  

VIGÉSIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes 
abaixo: 

ALBERTO RAPCHAM, brasileiro, casado sob o Regime de Comunhão Universal 
de Bens, empresário, portador do CPF/MF n° 116.247.799-72 e da Cédula de 
ldentidade/RG n` 1.388.023, expedida pelo Instituto  Fenix  Pacheco, Rio de 
Janeiro, residente e domiciliado a Rua Casemiro de Abreu n° 45, Jardim  Shangri-
La  A, CEP 86.070-630, no Município de Londrina, Estado do  Parana;  

MARIA HELENA RAPCHAM, brasileira, casada sob o Regime de Comunhão 
Universal de Bens, empresária, portadora do CPF/MF n° 731.097.709-20 e da 
Cédula de ldentidade/RG n° 977.001 SESP/PR, residente e domiciliada à Rua 
Casemiro de Abreu n° 45, Jardim  Shangri-La  A, CEP 86.070-630, no Município de 
Londrina, Estado do  Parana;  

JOSÉ AUGUSTO RAPCHAM, brasileiro, casado sob o Regime de Separação de 
Bens, engenheiro mecânico, inscrito no CREA/PR soba n° 19112-D REG 40.215, 
portador do CPF/MF n° 364.319.749-72 e da Cédula de Identidade/RG n° 
3.042.555-3 SESP/PR, residente e domiciliado a Rua  Joao Huss  n° 465, 
Apartamento n° 202, Gleba Fazenda Palhano, CEP 86.030-490, no Município de 
Londrina, Estado do  Parana;  e, 

JOÃO FERNANDO RAPCHAM, brasileiro, casado sob o Regime de Comunhão 
Parcial de Bens, bacharel em administração de empresas, portador do CPF/MF n° 
033.374.979-00 e da Cédula de ldentidade/RG n° 6.415.936-4 SESP/PR, residente 
e domiciliado à Rua das Bromélias n° 320, Lote 06 — Quadra 10, Condomínio 
Alphaville  Jacarandas,  CEP 86.055-734, no Município de Londrina, Estado do  
Parana.  

Os sócios componentes da sociedade empresaria limitada que gira sob o nome 
empresarial "INDREL — INDUSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE 
LTDA", pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
78.589.504/0001-86, sediada a Avenida Tiradentes n° 4455, Setor Industrial, CEP 
86.072-000, no Município de Londrina, Estado do  Parana,  com seu Contrato 

2 Autenticação Digital Código: 44882705208170443078-1 Al  re  
p Data: 27/05/2020 16:02:25 

Valor Total do Ato: RS 4,56 
< Selo Digital Tipo Normal C: AKE176850-J8VO; 

Cartório  Azevédo  Bastos  
Prealdento Eprticio Poss.. • 1145 

Elairro dos Eaado. Jo*, Pets. - PR 
(81) 3244-5.04  - r 8 hops•Assevoclobutoa,not.ba• 

Sel vaRac• A...416.094,0.3 C•synk...v. 
Trtutir 
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INDREL - INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 

CNPJ N° 78.589.504/0001-86 
NIRE: 41201599205  

VIGÉSIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Social registrado na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob o NIRE n° 
41201599205 por despacho em sessão de 13/07/1966, e última alteração sob o n° 
20156649918 em sessão de 26/01/2016, resolvem por este instrumento particular 
de Alteração de Contrato Social, promover nos termos da Lei n° 10.406/2002, 
conforme as disposições legais aplicáveis à espécie, as seguintes modificações: 
CLAUSULA PRIMEIRA: Por este ato, a sociedade que tem como objeto social as 
atividades de: 

a) Industrialização, Fabricação, Importação, Exportação e Comercialização de 
Equipamentos, Congeladores e Refrigeradores para uso em bancos de 
sangue, laboratorial, cientifico, médico-hospitalar, clinicas de vacinas e 
industrial, além de suas pegas e partes; 

b) Projetos e execução de Serviços de engenharia mecânica em refrigeração, 
aquecimento e climatização em geral; 

C) Pesquisa e Desenvolvimento de sistemas de refrigeração para uso nos 
Equipamentos de fabricação própria ou fabricados por terceiros; e, 

d) Prestação de serviços de Manutenção, conservação, monitoramento, bem 
como, regulação, controle, calibração, validação, inclusive a distancia, e de 
reparos em Equipamentos congeladores e refrigeradores de fabricação 
própria ou fabricados por terceiros. 

Passa a ter como objeto social as atividades de: 

a) Industrialização, Fabricação, Importação, Exportação e Comercialização de 
Equipamentos, Congeladores e Refrigeradores para uso em bancos de 
sangue, laboratorial, cientifico, médico-hospitalar, clinicas de vacinas e 
industrial, além de suas peças e partes; 

b) Projetos e execução de Serviços de engenharia mecânica em refrigeração, 
aquecimento e climatização em geral; 

c) Pesquisa e Desenvolvimento de sistemas de refrigeração para uso nos 
Equipamentos de fabricação própria ou fabricados por terceiros; e, 

d) Prestação de serviços de Manutenção, conservação, monitoramento, bem 
como, regulação, controle, calibração, validação, inclusive à distância, e de 
reparos em Equipamentos congeladores e refrigeradores de fabricação 
própria ou fabricados por terceiros; 

e) Aluguel de Equipamentos científicos,  medicos  e hospitalares; 
f) Atividade de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico. 
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2 Autenticação Digital Código: 44882705208170443078-2 : Cartório Azevêdo Bastos 
c, Data: 2170512020 16:02:26 -4 Av. Pmsidente Epaclo Pesso• - 1145 f., 4`, co  
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INDREL - INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 

CNPJ N° 78.589.504/0001-86 
NIRE: 41201599205  

VIGÉSIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA SEGUNDA: A Sócia MARIA HELENA RAPCHAM, já qualificada, que 
possui na sociedade 80.000 (oitenta mil) quotas do capital social, no valor de R$ 
1,00 (um real) cada quota, totalizando R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), retira-se 
neste ato da sociedade, cedendo e transferindo ao Sócio ALBERTO RAPCHAM, 
também já qualificado, a ser pago em moeda corrente nacional, neste ato, dando-
se as partes mutuamente e perante a sociedade, plena, geral e total quitação, para 
nada mais reclamarem, seja a que titulo for. 

CLAUSULA TERCEIRA: Os Sócios JOSÉ AUGUSTO RAPCHAM e JOÃO 
FERNANDO RAPCHAM, já qualificados, renunciam o direito de preferência e 
consentem na cessão e transferência das quotas pertencentes a Sócia cedente 
MARIA HELENA RAPCHAM, para o sócio cessionário ALBERTO RAPCHAM. 

CLAUSULA QUARTA: 0 Capital Social, no valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil 
reais), dividido em 800.000 (oitocentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada quota, inteiramente subscritas e integralizadas, por força da 
transferência das quotas passa a ser distribuído da seguinte forma: 

sÓcios QUOTAS VALOR — R$  
ALBERTO RAPCHAM  280.000 R$ 280.000,00 
JOSE  AUGUSTO RAPCHAM 260.000 R$ 260.000,00 
JOÃO FERNANDO RAPCHAM 260.000 R$ 260.000,00 

TOTAL 800.000 R$ 800.000,00  

Tendo em vista das alterações aqui existentes e de conformidade com o que 
determina a Lei n° 10.406/2002, CONSOLIDA-SE 0 CONTRATO SOCIAL com a 
seguinte redação: 
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INDREL - INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 

CNPJ N° 78.589.504/0001-86 
NIRE: 41201599205  

VIGÉSIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

INDREL - INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes 
abaixo: 

ALBERTO RAPCHAM, brasileiro, casado sob o Regime de Comunhão Universal 
de Bens, empresário, portador do CPF/MF n° 116.247.799-72 e da Cédula de 
ldentidade/RG n° 1.388.023, expedida pelo Instituto  Fenix  Pacheco, Rio de 
Janeiro, residente e domiciliado a Rua Casemiro de Abreu n° 45, Jardim  Shangri-
La  A, CEP 86.070-630, no Município de Londrina, Estado do  Parana; 

JOSE  AUGUSTO RAPCHAM, brasileiro, casado sob o Regime de Separação de 
Bens, engenheiro mecânico, inscrito no CREA/PR sob o n° 19112-D REG 40.215, 
portador do CPF/MF n° 364.319.749-72 e da Cédula de ldentidade/RG n° 
3.042.555-3 SESP/PR, residente e domiciliado a Rua  Joao Huss  n° 465, 
Apartamento n° 202, Gleba Fazenda Palhano, CEP 86.030-490, no Município de 
Londrina, Estado do  Parana;  e, 

JOÃO FERNANDO RAPCHAM, brasileiro, casado sob o Regime de Comunhão 
Parcial de Bens, bacharel em administração de empresas, portador do CPF/MF n° 
033.374.979-00 e da Cédula de ldentidade/RG n° 6.415.936-4 SESP/PR, residente 
e domiciliado à Rua das Bromólias n° 320, Lote 06 — Quadra 10, Condomínio 
Alphaville  Jacarandas,  CEP 86.055-734. no Município de Londrina, Estado do  
Parana.  

Os s6cios componentes da sociedade empresaria limitada que gira sob o nome 
empresarial "INDREL — INDUSTRIA DE REFRIGERAÇÂO LONDRINENSE 
LTDA", pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
78.589.504/0001-86, sediada a Avenida Tiradentes n° 4455, Setor Industrial, CEP 
86.072-000, no Município de Londrina, Estado do  Parana,  com seu Contrato 
Social registrado na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob o NIRE n° 
41201599205 por despacho em sessão de 13/07/1966, e última alteração sob o n° 
20156649918 em sessão de 26/01/2016, resolvem por este instrumento particular 

E-,),,,,,,,•*_..4, 2 Autenticaçao Digital Código: 44882705208170443078-4 
EZ,•-tif; 58 Data: 27/05/2020 16:02:26 
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INDREL — INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO L ONDRINENSE LTDA 

de Alteração de Contrato Social, promover nos termos da Lei n° 10.406/2002, 
conforme as disposições legais aplicáveis a espécie, as seguintes modificações: 

'g 
DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial "INDREL - ^ 

INDUSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA". 
g 
E 

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sede a Avenida Tiradentes n 4455, 
t" Setor Industrial, CEP 86072-000, no Município de Londrina, Estado do  Parana.  

3 .t 
CLAUSULA TERCEIRA: Observadas as disposições da legislação aplicável, a t 

7‘i sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos correspondentes 
dos sócios, no  minim:),  a três quartos do capital social, nos termos do artigo 1.076 

Ei da Lei n° 10.406/2002. 

DO OBJETO E DA DURAÇÃO 

z:  CLAUSULA QUARTA: A sociedade tem por objeto social as atividades de: 
•rr . 

csk,  
Or  o 
.C4CO 

a) Industrialização, Fabricação, Importação, Exportação e Comercialização de 100 -5 

Equipamentos, Congeladores e Refrigeradores para uso em bancos de 
sangue, laboratorial, cientifico, médico-hospitalar, clinicas de vacinas e 
industrial, além de suas peças e partes; 

b) Projetos e execução de Serviços de engenharia mecânica em refrigeração, 
g-6 aquecimento e climatização em geral; 

c) Pesquisa e Desenvolvimento de sistemas de refrigeração para uso nos 9.4 
Equipamentos de fabricação própria ou fabricados por terceiros; e, 

d) Prestação de serviços de Manutenção, conservação, monitoramento, bem 4 I; 
como, regulação, controle, calibração, validação, inclusive a distancia, e de 
reparos em Equipamentos congeladores e refrigeradores de fabricação z :; 
própria ou fabricados por terceiros; I! 

e) Aluguel de Equipamentos científicos,  medicos  e hospitalares; Q.) 
f) Atividade de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico. zo. 3  

E 
CLAUSULA QUINTA: O prazo de duração da sociedade é indeterminado, tendo -5 4 

CNPJ N° 78.589.504/0001-.86 
N1RE: 41201599205  

VIGÉSIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

iniciado suas atividades em 13/07/1966. 

O 
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INDREL - INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 

CNPJ N* 78.589.504/0001-86 
NIRE: 41201599205  

VIGÉSIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

DO CAPITAL SOCIAL E DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DAS QUOTAS 

CLAUSULA SEXTA: 0 capital social de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 
dividido em 800.000 (oitocentas mil) quotas no valor de RS 1,00 (um real) cada 
uma, 
fica distribuído entre os sócios: 

SOCIOS QUOTAS VALOR - R$ 
ALBERTO RAPCHAM 280.000 R$ 280.000,00  
JOSE  AUGUSTO RAPCHAM 260.000 R$ 260.000,00 
JOAO FERNANDO RAPCHAM 260.000 R$ 260.000,00 

TOTAL 800.000 R$ 800.000,00 

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social. 

Parágrafo Segundo: Cada quota confere ao seu titular o direito a um voto nas 
reuniões de quotistas. 

CLAUSULA SÉTIMA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento de todos os sócios, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a 
sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão e 
transferência delas, a alteração contratual pertinente. 

Parágrafo Primeiro: 0 sócio que desejar ceder ou transferir suas quotas, total ou 
parcialmente, a outro(s) sócio(s) ou a terceiros, deverá notificar, por escrito e com 
antecedência  minima  de 60 (sessenta) dias, o(s) outro(s) sócio(s), o(s) qual(is) 
tera(ão) o direito de preferência para adquiri-las, nas mesmas condições. O sócio 
alienante deverá informar o nome do interessado adquirente e todas as condições 
do negócio, sendo que o direito de preferência deverá ser exercido no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notificação, ou em maior 
prazo a critério do sócio alienante. 
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INDREL - INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 

CNPJ N° 78.589.504/0001-86 
NIRE: 41201599205  

VIGÉSIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo fixado no parágrafo anterior, sem que seja 
exercido o direito de preferencia, as quotas poderão ser livremente transferidas a 
terceiros. 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO  PRO  LABORE 

CLAUSULA OITAVA: A administração da sociedade  sera  exercida pelos sócios, 
ALBERTO RAPCHAM,  JOSE  AUGUSTO RAPCHAM e JOÃO FERNANDO 
RAPCHAM, dispensada a prestação de caução, que assinam isoladamente, com 
poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e 
extrajudicialmente; podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 
sempre no interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos sócios ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) 
outro(s) socio(s). 

Parágrafo Primeiro: Fica facultada a nomeação de administradores não 
pertencentes ao quadro societário, desde que aprovado por dois terços dos sócios, 
nos termos do  art.  1.061 da Lei n' 10.406/2002. 

Parágrafo Segundo: No exercício da administração, os sócios terão direito a uma 
retirada mensal a titulo de  pro  labore, cujo valor  sera  definido de comum acordo 
entre os sócios, respeitando as normas fiscais vigentes e os seus limites. 

Parágrafo Terceiro: E expressamente vedado os sócios o uso da denominação 
social em negócios estranhos aos interesses da sociedade, incluindo avais, fianças 
e outras garantias em beneficio próprio ou de terceiros, sendo nulos os referidos 
atos em relação a mesma. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLAUSULA NONA: Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não 
estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 

, ku...1,2 2 Autenticação Digital Cecligo: 44882705208170443078-7 4 116. Cartório A.ZeV640 Bastos 
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economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra norma de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
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VIGÉSIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ AI' 78.589.504/0001-86 
NIRE: 41201599205  

DA REUNIÃO DE QUOTISTAS 

Parágrafo Primeiro: A convocação da reunião se dará por escrito, na pessoa do 
sócio ou seu representante legal, mediante protocolo, carta registrada ou outro 
documento idôneo a demonstrar a ciência do sócio. 

Parágrafo Segundo: Ficam dispensados da reunião sobre matérias previstas no 
artigo 1.071 da Lei n° 10.406/2002, se todos os sócios decidirem por escrito sobre 
a matéria objeto de deliberação, conforme §3°,  art.  1,072 da Lei n° 10.406/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Sociedade realizará reunião de quotista. 
anualmente, nos quatro meses seguintes ao término do exercício social com o 
objetivo de deliberar sobre as contas e designar administrador(es), quando for o 
caso, bem como tratar de outros assuntos constantes na ordem do dia. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: As deliberações sociais serão tomadas por 
sócios que representem a maioria absoluta de votos, salvo em relação as matérias 
contidas no artigo 997 da Lei n° 10.406/2002 que dependem do consentimento de 
todos os sócios. 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
DOS LUCROS E PERDAS 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 0 exercício social encerra-se no dia 31 de 
dezembro de cada ano. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Ao término de cada exercício social, em 31 de 
dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, 

2 Autentica0ao Digital Ce5digo: 44882705208170443078-8 
Data: 27/05/2020 16:02:26 
Valor Total do Ato: R$ 4,56 
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INDREL - INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDR1NENSE LTDA 

CNPJ N° 78.589.504/0001-86 
NIRE: 41201599205  

VIGÉSIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

procedendo a elaboração do Inventário, do Balanço Patrimonial e do Resultado 
Económico. 

Parágrafo Primeiro: Caberá aos sócios, independente da proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apurados, podendo os lucros, a critério dos sócios, ser 
distribuído ou ficar em reserva na sociedade. 
Parágrafo Segundo: A Sociedade poderá, sempre que conveniente, na forma 
prevista neste contrato, levantar balanços intermediários, para fins de distribuição 
de lucros a seus sócios. 

Parágrafo Terceiro: A participação de cada sócio nos lucros e nas perdas poderá 
ser de forma desbalanceada em relação à quantidade de quotas que possuírem na 
sociedade. 

Parágrafo quarto: Por decisão unanime dos sócios, fica, neste ato, acordado os 
seguintes percentuais de participação: 

1) ALBERTO RAPCHAM: 35% (trinta e cinco por cento) 
2) JOSE  AUGUSTO RAPCHAM: 32,5% (trinta e dois e meio por cento) 
3) JOÃO FERNANDO RAPCHAM: 32,5% (trinta e dois e meio por cento) 

DA CONTINUAÇÃO DA SOCIEDADE 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: No caso de falecimento, incapacidade, retirada ou 
falência de algum sócio quotista, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros ou sucessores. 

Parágrafo Primeiro: Não sendo possível ou inexistindo interesse do(s) herdeiro(s) 
ou sucessor(es) em permanecer na sociedade, o valor de seus haveres  sera  
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, a data de 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Segundo: Realizada a apuração de seus haveres estes serão pagos 
em 36 (trinta e seis) prestações iguais, mensais e sucessivas, vencendo-se a 
primeira 90 (noventa) dias  epos  apresentada a sociedade autorização judicial ou a 
comunicação formal de não interesse em permanecer na sociedade a qual 
permita, formalizar-se inteiramente a operação, inclusive perante a Junta 
Comercial do Estado do  Parana.  
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INDREL - INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 

CNPJ N° 78.589.504/0001-86 
NIRE: 41201599205  

VIGÉSIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Parágrafo Terceiro: As prestações serão corrigidas pelo rendimento da caderneta 
de poupança da Caixa Econômica Federal, a partir da apresentação a sociedade 
da autorização judicial ou seu equivalente, calculados e quitados no vencimento de 
cada prestação. 

Parágrafo Quarto: Fica, entretanto facultada, mediante consenso unanime entre 
os sócios e herdeiros ou sucessores, outras condições de pagamentos, desde que 
não afetem a situação econômico-financeira da sociedade. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: Nos casos da Clausula Décima Quinta acima, caso 
a Sociedade venha a ficar com apenas um sócio, o sócio remanescente terá 180 
(cento e oitenta) dias para reconstituir a pluralidade de sócios da maneira que 
melhor  the  aprouver. respeitado o previsto na legislação em vigor e neste contrato 
social. 

DOS CASOS OMISSOS 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Os casos omissos no presente contrato serão 
resolvidos pelo consenso dos sócios, com observância da Lei n° 10.406/2002. 

DO CONSELHO FISCAL 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica estabelecido que a sociedade não terá 
conselho fiscal. 

DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

CLAUSULA DÉCIMA NONA: Para ocupar o cargo de Chefe de Departamento de 
Assistência Técnica, fica designado o engenheiro mecânico  JOSE  AUGUSTO 
RAPCHAM, inscrito no CREA/PR sob o n°19112-D, qualificado no preambulo 
deste instrumento de alteração contratual; que terá autonomia necessária para 
gerenciar o departamento e desenvolver as suas atribuições. 

DO FORO 

2 Autenticavao Digital Código: 44882705208170443078-10 
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Londrina/PR, 04 de maio de 2020 

ALBERTO RAPCHAM  

JOSE  AUGUSTO RAPCHAM 
RAPCHAM 

MARIA HELENA RAPCHAM  

FERNANDO  
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INDREL - INDUSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 

CNPJ N° 78.589.504/0001-86 
NIRE: 41201599205  

VIGÉSIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro do Município e Comarca de Londrina, 
Estado do  Parana  para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 
instrumento em 01 (uma) única via a qual  sera  arquivada na Junta Comercial do 
Estado do  Parana.  
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratizacão, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

Página 12 de 12 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa INDREL - INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA consta 
assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF Nome 

02831744989 LUCIANO SENA 

03337497900 JOAO FERNANDO RAPCHAM 

11624779972 ALBERTO RAPCHAM 

36431974972  JOSE  AUGUSTO RAPCHAM 

73109770920 MARIA HELENA RAPCHAN 

CERTIFICO O REG/STROP  BM  26/05/2020 09:27 SOB  le  20202382265. 
PROTOCOLO: 202382265 DE 25/05/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12002104636.  HIRE:  41201599205.  
IMPEL  - INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LIDA 

11111111J1110111: 
JUNTA COMERCIAL1 

DO PARAKA  

LEANDRO MARCOS RAYSEL SISCA/A 
SECRET/M/0-GERAL 

CURITIBA, 26/05/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste dOCuMentO. Se impresse, fica sujeiso • cooprOVS00 de SUS autenticidade nos respeCEIVO,  paresis.  
informando seus respectivos cddigoe de VerificaoSo. 

2 Autenticagio Digital Código: 44882705208170443078-12 Cartório Azevêdo Bastos 
.0 Data: 27/05/2020 16:02:27 4 Av. PreeldenIeEptisie Pesso• -114S ( /1 
6- Valor Total do Ato: RI 4,56 g Bairns  doe  Weds,  .1444 Passe& - PB 

014 4t Selo Digital Tipo Normal C: AKETS861-14DBX: Bel.  vbiber CavskamS c.) pr w4.14....mda..mamwx 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
A\ 

... 
`. 

-- CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
78.589.504/0001-86 

MATRIZ 

-  
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

AD  TA DF ABER TURA 
 25/08/1966 

NOME EMPRESARIAL 
IND. INDUSTRIA DE FtEFRIGERACAO LONDRINENSE LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
DEMAIS 

 PUNI E j 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA AT MDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
28.23-2-00 - Fabricação de máquinas e aparelhos de re frigeração e ventilação para uso industrial e comercial, 
peças e acessórios 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS Al SADADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
33.12-1-02 - Manutenção e reparação de aparelhos e Instrumentos de medida, teste e controle (Dispensada *) 
33.14-7-07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e 
comercial (Dispensada*) 
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia (Dispensada *) 

77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos,  medicos  e hospitalares, sem operador 
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico (Dispensada) 

CONGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária    Limitada 

] 

LOGRADOURO 
AV  TIRADENTES 

NUMERO 
4455 

COMPLEMENTO   

1 

drertrOr•H.fr• 

CEP 
86.072-360 

BAIRRO/DLSTRITO 
SETOR INDUSTRIAL 

MUNICIPIO 
LONDRJNA 

LIE 
PR 
1 

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONF 

]

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI 
15/02/2001 

MOTO DE srruAçÁo CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
1.114.1111. 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAI 
....Mgr* 

i 

C) A dispensa de alvaras e licenças é direito do etrpreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSM n° 51,  (le  11 
de junho de 2019, ou da legislação preptia encaninhada ao CGSIM pelos entes federativos, não  tondo  a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto as atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 23/02/2021 as 15:00:17 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/1 

Ell 



CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 78.589.504/0001-86 

Razão Social: INDREL INDUSTRIA DE REFRIGERACAO LONDRINENSE LTDA 

Endereço: AV  TIRADENTES 4455 / JARDIM ROSICLER / LONDRINA / PR / 86072-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
errpresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Terrpo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:14/02/2021 a 15/03/2021  

Certificação Número: 2021021400522573628206 

Informação obtida em 23/02/2021 14:44:36 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Ell 
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05/01/2021 

MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBÍTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: INDREL INDUSTRIA DE REFRIGERACAO LONDRINENSE LTDA 
CNPJ: 78.589.504/0001-86 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. O certificado que 
não constam pendências  ern  seu nome, relativas a créditos tributatios administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) ¡unto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 14:5903 do dia 05/01/2021 <hora e datada  Brasilia>.  
Valida até 04/07/2021. 
Código de controle da certidão. 7061.88138.9C3C.29E2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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L  

PODER JUDICIARiu 
TUSTICA r",0 TRA57'.LIT. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INDREL INDUSTRIA DE REFRIGERACAO LONDRINENSE LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 78.589.504/0001-86 
Certidão n': 6976381/2021 
Expedição: 23/02/2021, As 14:39:13 
Validade: 21/08/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que INDREL INDUSTRIA DE REFRIGERACAO LONDRINENSE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 78.589.504/0001-86, 
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dado 42; 
necessários identificação das pessoas naturais e juridica0 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigaçõe0' 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou eti 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aollE 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas,  ill  
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrente 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público  &leg  
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. LLI• E o z 2 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°  023419333-77 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 78.589.504/0001-86 
Nome: INDREL INDUSTRIA DE REFRIGERACAO LONDRINENSE LIDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 02/06/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.tazenda.prgov.br  

P.ig:na 1 de 7 

rmthdo  na  Internet Plibirce (02/07/-1021 18-2153) 



19/02/2021 .:  Site Okla!  da Cidade de Londrina :: Prefeitura do Município de Londrina 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA 
ESTADO DO PARANÁ 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Diretoria de Arrecadação - Gerência de Pronto Atendimento 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO NEGATIVA 

N° 156058 / 2021 

Válida por 120 (cento e vinte) dias a contar da data de expedição. 

Certificamos que existem débitos vencidos junto ao Cadastro Mobiliário ou 
Contribuinte ou Imobiliário, mas que sua exigibilidade encontra-se SUSPENSA, nos termos 
do  art.  151 do Código Tributário Nacional (CTN - Lei n° 5.172/1966), ou objeto de decisão 
judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, 
com relação ao abaixo referido: 

INDREL INDUSTRIA DE REFRIGERACAO LONDRINENSE LTDA 
CPF/CNPJ: 78.589.504/0001-86 

A presente CERTIDÃO goza dos efeitos de Certidão Negativa, face ao que dispõe o 
artigo 206 do Código Tributário Nacional — CTN. 

Fica reservado ao Município o direito de cobrar débitos que porventura venham a 
ser constatados em buscas, assim como efetuar ou rever lançamentos sobre fatos 
geradores já ocorridos. 

Finalidade: DIREITO (Licitação, Cadastro, Incentivo A Cultura e/ou Esporte, 
Financiamento, Inventário, Baixa, Transferência). 

Londrina, 19 de fevereiro de 2021 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
internei, no endereço 

Código Validador 

https://www.londrina.pr.gov.bricertidoes-servicos-online/certidao-negativa-unificada-e-certidao-positiva-de-debitos-com-efeito-de-negabva  



ft • 
19/02/2021 .:  Site  Oficial da Cidade de Londrina Prefeitura do Município de Londrina 

3Yx07 cOXA 

Dispensados carimbo e assinatura, conforme  art.  30  do Decreto n° 640/2015. 

Modelo aprovado pela Portaria n° 002/2015/GAB/SMF. 

https:ftww.londrina.pr.gov.br/certidoes-servicos-online/certidao-negativa-unificada-e-certidao-positiva-de-debitos-com-efeito-de-negativa 212 
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RLTFtOS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 78589504000186 

LIMPAR 

Data da consulta: 23/02/2021 14:45:50 
Data da última atualiza0o: 23/02/2021 12:00:06 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

6RGAO/ENTIDADE 
SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA 

SANÇÃO QUANTIDADE 



26/02/2021  

TCEPR 
ni C,,WASLID "ti AIX Z:R-1 ANA 

Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Publica 

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Ygltat 

Incluir  Impediment()  

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

Tipo documento - Seleck se Número documento 78589504000186  

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até  

• Situação: Todas 

Links  úteis: Consulta TCL1/ Consulta CADIN PR 

Pesquisar 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

*obrigatório 

Imprimir 

https://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 
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ch• 
Assinado por 1 pessoa: FRANCELI DE FATIMA DAVI  DEL  GASPERIN 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o código 2914-AA62-3E6A-DBFC 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (23/02/2021 As 14:50) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 78.589.504/0001-86. 

o u.  
co  

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divuloacandoontas.tse.jus.br/ 
4 

•o 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6035.4054.52D8.2612 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.bilimorobidade  admJautenticar certidao.oho 
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Gerado em: 23/02/2021 as 14:50:12 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 
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Av. Tiradentes, 4455 

INDREL Londrina I PR I Brasil 
CEP /  ZIP  - 

' Pone/Phone 
www.Indrei.ccrri.ur 

ESTADO DE PARANÁ 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DECLARACAO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS. 

VEDACÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A Indrel Indústria de Refrigeração Londrinense Ltda, inscrita no CNPJ sob n° 

78.589.504/0001-86, com sede A Rua Avenida Tiradentes, n° 4455 — Bairro Setor Industrial, 

na cidade de Londrina, estado do Paraná,  Cep:  86072-000, neste ato representada pelo Sr(a) 

João Fernando Rapcham, portador(a) da carteira de identidade RG n° 6.415.936-4, e CPF n° 

033.374.979-00, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco 

consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por 

adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral  co  
Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada Cu 

comissionada, inclusive o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 

processos licitatorios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra 

autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmenie 

pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, 

contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF. Acórdão 

n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação  Civet  e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR--48  Câmara  Civet).  

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob 

a modalidade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, 

dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou 

dirigentes de orgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no 

inciso Ill, do  art.  90  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Londrina, 22 de Fevereiro de 2021. FF8589504/0001-0 
INDREL - Ind. de Retsrig. 

Londrinense Ltda. 
AV TIRADENTES. 4455  

SETOR  INOUSTRIAt CEP86072-000 
riNDR INA . PF2 



Prefeitura do Município de 
Londrina 

Estado do Paraná 
Secretaria Municipal de Fazenda 

VAUDO SOMENTE PARA FINS DE CONSULTA! 
Contribuinte, 

Confira os dados do Cadastro Mobiliário e, se houver qualquer divergência, 
providencie junto ao setor de Alvará de Licença da Secretaria Municipal de 
Fazenda a sua atualização cadastral. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

C.M.C. 

150991 

DATA DO INICIO DE ATIVIDADE 

01/07/1966 00:00:00 

  

RAZÃO SOCIAL 

INDREL INDUSTRIA DE REFFIIGERACAO LONDRINENSE LTDA 

CNRECPF 

78589504000186  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 

C282320000 - Fabricacao de maquinas e aparelh... (Item:) 
C331210201 - Manutencao e reparacao de aparei... (Item: 14.01) 
C331470700 - Manutencao e reparacao de maquin... (Item: 14.01) 
C332100000 - Instalacao de maquinas e equipam... (Item: 14.06) 
M711200000 - Servicos de engenharia - (Medio (Item: 07.01) 

LOGRADOURO 

AVENIDA TRADENTES 

NÚMERO 

4455 

COMPLEMENTO 

   

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO  UP  

86072360 SETOR INDUSTRIAL LONDRINA PR 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

Ativo 

DATA 

01/07/1966 
00:00:00  

OPÇÃO SIMPLES NACIONAL SIMEI 

NÃO NAO 

I Nova Consulta 1 

timprimir  

e-mail: alvara.licencaalondnna.pr.gov.br  

o 
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https://api.auldigitaLazevedobastos.nottor/declaracao/44882705208170443078  

274)5/2020 htlps://api.autdigital.azevedobastos.notbr/declaracao/44882705208170443078  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVËDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitacio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00. João Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax (83) 3244-5484 

http:/hvww.azevedobastos.notbr  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.notbr  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel. \tattier  Azevêdo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentof... Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de  Joao  Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc...  

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  
Paraiba,  foi instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de EiscalizW.o Extrajudicial 
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do 
Estado da  Paraiba,  endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INDREL INDUSTRIA DE 
REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA tinha posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na copia 
autenticada, sendo da empresa INDREL INDUSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela 
idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 27/05/2020 18:23:09 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de 
acordo com o  Art.  10, 10° e seus §§ 1° e 20  da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INDREL INDUSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 
ou ao Cartório pelo endereço de  e-mail  autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  https-Ilautdigitalazevedobastos.notbr  e informe o Cod/go de Consulta desta 
Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponivel em nosso  site.  

'Código de Autenticação Digital: 44882705208170443078-1 44882705208170443078-12 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014 

0 referido é verdade, dou fé. 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 2914-AA62-3E6A-DBFC 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

FRANCELI DE FATIMA DAVI  DEL  GASPERIN (CPF 038.644.339-40) em 25/02/2021 13:26:34 

(GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/2914-AA62-3E6A-DBFC  
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

787/2021 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1110) FONTE: 500 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentaria anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do inst-umento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho - PR, 26 de fevereiro de 2021. 

e-e 
Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 37/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005, alterado pelo Decreto 046/2021, resolve realizar 
licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

• I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 787/2021 
requer a contratação de empresa para aquisição de câmara para conservação de vacinas, 
medicamentos, termolábeis, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte 
inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: INDREL INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 
Endereço: Avenida Tiradentes, n° 4455, Bairro Setor Industrial 
Cidade: Londrina CEP: 85.072-360 U.F.: PR 
CNPJ: 78.589.504/0001-86 
Representante Legal: João Fernando Rapcham 
CPF: 033.374.979-00 RG: 6.415.936-4 SESP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
devera apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso ll do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma  so  vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 15.480,00 (quinze mil, quatrocentos e oitenta 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA ExEcugÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Devera ser entregue o quantitativo total do produto com prazo de entrega de até 15 
(quinze) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

6.3 — 0 item deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Saúde — Unidade Básica de 
Saúde do Bairro Nossa Senhora Aparecida, Rua dos Antúrios esquina com Rua Estevão Pires 
Carneiro, 3630, Bairro Nossa Sra. Aparecida, Chopinzinho/PR, 85560-000, o recebimento  sera  
feito pelos fiscais, isento de frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 

6.4 — 0 produto recebido  sera  analisado pelos fiscais/secretaria de saúde, se estão em 
conformidade com o solicitado. 

6.5 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução 
dos serviços, sujeitara a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, 
sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as 
despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou 
encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.6 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.8 — Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, 
obrigando-se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não 
condizer com o Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão 
aplicadas as sanções previstas neste instrumento e legislação vigente; 
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6.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

6.11 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.12 — A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos 
prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

VII— DA GARANTIA 

7.1 — 0 produto deverá ser entregue com Garantia de 12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação, a contar da data certificação da Nota fiscal. 

7.2 — Durante a vigência da garantia do equipamento deve incluir qualquer peça,  kit  de 
preventiva, bateria,  etc.,  que seja necessário a sua substituição conforme manual  dc  fabricante 
ou calibração de fábrica, seja a substituição por desgaste, tempo de uso ou por segurança 
previsto no manual do fabricante (sem ônus ao CONTRATANTE). 

VIII— QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1 — Comprovação da regularidade do produto na Agência Nacional de Vigilância Sanitária — 
ANVISA, através de copia autenticada do registro ou da isenção, ou de notificação ou 
cadastramento, ou ainda, se for o caso, comprovação de que o produto não está sob controle 
sanitário. 

8.1.1 — Para a comprovação de que trata o subitem 8.1, também serão aceitos  "prints"  de 
páginas do sitio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, que estarão sujeitos A 
confirmação pela Comissão de Licitação. 

8.1.2 — Estando o registro vencido, o Licitante deverá apresentar copia autenticada e legível da 
solicitação de sua revalidação acompanhada de cópia do registro vencido. A não apresentação 
do registro e do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará a inabilitação do 
Licitante. 

IX — VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de 15.480,00 (quinze mil, quatrocentos e 
oitenta reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

9.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1110) Fonte: 500. 
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9.3 — 0 pagamento  sera  efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da 
Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês correrte, relativa 
aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

9.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

9.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstancia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

9.6 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

9.7 — A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

9.8 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

9.9 — Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  
art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

9.10 — Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

X — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1 — Compete a Contratante: 

10.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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10.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

10.1.3 — Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

10.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5 — Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimentc do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

10.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Corrratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1.7 — A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de 
Gestão. Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho 
de Saúde, até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao 
Conselho emitir parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei 
Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual  sera  dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público. 

10.2 — Compete à Contratada: 

10.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

10.2.2 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

10.2.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

10.2.4 — Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

10.2.5 — Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimentc do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

10.2.6 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.2.7 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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XI — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

11.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

11.2 — A Gestão do Contrato ficara a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - 
CPF 038.664.339-40 - Secretaria de Saúde. 

11.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Tatieli 
Barboza do Prado - CPF 037.332.879-67 e como substituto da fiscal a Senhora Marcalli Cristina 
Cervo Leonarchik - CPF 039.996.719-20, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior 

• qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

11.3.1 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestora da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

11.4 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 12.8 e 14.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

11.5 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCL , havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário 
oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário 
de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

XII — DA RESCISÃO 

12.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

12.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

12.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

12.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

12.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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12.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

12.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

12.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

12.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

12.7.1 —A não entrega dos produtos contratados; 

12.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

12.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

12.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

12.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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12.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XIII — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

13.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

13.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XIV — DAS PENALIDADES 

14.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexcs, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valo'es, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

14.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contraio, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, ra hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada  ern  conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, irnplicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

14.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

14.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

14.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

14.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

14.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

14.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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14.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da da Secretária de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

14.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelc Gestor do 
Contrato; 

14.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

14.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

14.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

14.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XV — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

15.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

15.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 
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15.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Con'Tato. 

15.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XVI— DO PROSSEGUIMENTO 

16.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha a Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  

A 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QNTD UND DESCRIÇÃO 
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR  R$ 

01 01 UNID 

CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE 
VACINAS, MEDICAMENTOS, 
TERMOLABEIS. 

- Equipamento vertical, de formato externo 
e interno retangular, desenvolvido 
especificamente para a guarda cientifica de 
VACINAS. 

- Capacidade para armazenamento minimo 
de 340 litros e máximo de 420 litros; 

- Refrigeração por compressor hermético, 
selado, de baixo consumo de energia com 
sistema de circulação forçado de ar 
interno, garantindo uma maior 
homogeneidade na temperatura interna. 

- Degelo automático seco com evaporação 
de condensado sem trabalho adicional. 

- Câmara interna em aço inoxidável para 
longa vida útil. 

- Gavetas deslizantes fabricadas em  ago  
inoxidável. 

- Porta de acesso tipo vertical. 

- Isolamento térmico minimo entre 70 mm e 
75 mm nas paredes em poliuretano. 

- Painel de comandos e controles frontal 
superior de fácil acesso, com registro das 
temperaturas  minima  e máxima. 

- Faixa de trabalho  minima  de +2°C e 
máxima de +8°C com temperatura 
controlada automaticamente a 4°C. 

- Iluminação interna temporizada em  led  de 
alta capacidade e vida útil com 
acionamento na abertura da porta ou 

15.480,00 15.480,00 
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externamente direto no painel. 

- Sistema de alarme visual e sonoro de 
máxima e  minima  temperatura, falta de 
energia ou porta aberta. 

- Compressor AC que funciona 
independente de componente externo com 
rápida recuperação de temperatura. 

- Sistema de redundância 
elétrico/eletrônico garantindo perfeito 
funcionamento do equipamento. 

- Registro na AN VISA, Certificações e 
Manual do proprietário em Português. 

- Chave geral de energia — liga desliga. 

- Equipamento disponível em 110 volts. 

- Garantia 12 meses. 

VALOR TOTAL (R$) 15.480,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA INDREL INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: INDREL INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Avenida Tiradentes, n° 4455, Bairro Setor Industrial, no 
Município de Londrina - Paraná, CEP: 85.072-360, inscrita no CNPJ: 78.589.504/0001-86, telefone 
(43) 3378-5500, neste ato representada pelo Senhor  Joao  Fernando Rapcham, portador do CPF 
033.374.979-00 e do RG 6.415.936-4 SESP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n° 37/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QNTD UND DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR  R$ 

01 01 UNID 

CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE 
VACINAS, MEDICAMENTOS, 
TERMOLABEIS. 
- Equipamento vertical, de formato externo 
e interno retangular, desenvolvido 
especificamente para a guarda cientifica de 
VAGINAS. 
- Capacidade para armazenamento minimo 
de 340 litros e máximo de 420 litros; 
- Refrigeração por compressor hermético, 
selado, de baixo consumo de energia com 
sistema de circulação forçado de ar 
interno, garantindo uma maior 
homogeneidade na temperatura interna. 
- Degelo automático seco com evaporação 
de condensado sem trabalho adicional. 
- Câmara interna em aço inoxidável para 
longa vida  al.  
- Gavetas deslizantes fabricadas em  ago  
inoxidável. 
- Porta de acesso tipo vertical. 
- Isolamento térmico minimo entre 70 mm e 
75 mm nas paredes em poliuretano. 
- Painel de comandos e controles frontal 
superior de fácil acesso, com registro das 
temperaturas  minima  e máxima. 
- Faixa de trabalho  minima  de +2°C e 
máxima de +8°C com temperatura 

15.480,00 15.480,00 
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controlada automaticamente a 4°C. 
- Iluminação interna temporizada em  led  de 
alta capacidade e vida útil com 
acionamento na abertura da porta ou 
externamente direto no painel. 
- Sistema de alarme visual e sonoro de 
máxima e  minima  temperatura, falta de 
energia ou porta aberta. 
- Compressor AC que funciona 
independente de componente externo com 
rápida recuperação de temperatura. 
- Sistema de redundância 
elétrico/eletrônico garantindo perfeito 
funcionamento do equipamento. 
- Registro na AN VISA, Certificações e 
Manual do proprietário em Português. 
- Chave geral de energia — liga desliga. 
- Equipamento disponível em 110 volts. 
- Garantia 12 meses. 

VALOR TOTAL (R$) 15.480,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 15.480,00 (quinze mil, quatrocentos e oitenta 
reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1110) Fonte: 500. 

2.3. 0 pagamento será efetuado ate o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos 
serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
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2.8. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  
65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

2.10. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

2.11. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Deverá ser entregue o quantitativo total do produto com prazo de entrega de até 15 (quinze) 
dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2. 0 item deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Saúde — Unidade Básica de Saúde do 
Bairro Nossa Senhora Aparecida, Rua dos Antúrios esquina com Rua Estevão Pires Carneiro, 
3630, Bairro Nossa Sra. Aparecida, Chopinzinho/PR, 85560-000, o recebimento  sera  feito pelos 
fiscais, isento de frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 
previdenciarios e comerciais. 

4.3. 0 produto recebido  sera  analisado pelos fiscais/secretaria de saúde, se estão em 
conformidade com o solicitado. 

4.4. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 
relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 
previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 
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4.7. Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-
se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não concizer com o 
Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 
previstas neste instrumento e legislação vigente. 

4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

4.10. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.11. A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 37/2021 — Dispensa de Licitação n° /2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cL mprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
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5.1.9. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.11. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.2.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2.6. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados; 

5.2.7. A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de Gestão. 
Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, 
até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir 
parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuidas na Lei Complementar n° 
141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual  sera  dada ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público. 

CLÁUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execuçãc do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
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CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco po-  cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
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8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à COK'TRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Cite s, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao rEsultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Clausula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.664.339-40 - Secretária de Saúde. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Tatieli I3arboza do 
Prado - CPF 037.332.879-67 e como substituto da fiscal a Senhora Marcelli Cristina Cervo 
Leonarchik - CPF 039.996.719-20, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa 
na conformidade do item do objeto licitado. 
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9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestora da Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contraio proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial  dc  município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA GARANTIA 

10.1. 0 produto deverá ser entregue com Garantia de 12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação, a contar da data certificação da Nota fiscal. 

10.2. Durante a vigência da garantia do equipamento deve incluir qualquer peça,  kit  de preventiva, 
bateria,  etc.,  que seja necessário a sua substituição conforme manual do fabricante ou calibração 
de fábrica, seja a substituição por desgaste, tempo de uso ou por segurança previsto no manual 
do fabricante (sem ônus ao CONTRATANTE). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1. Comprovação da regularidade do produto na Agência Nacional de Vigilância Sanitária — 
ANVISA, através de cópia autenticada do registro ou da isenção, ou de notificação ou 
cadastramento, ou ainda, se for o caso, comprovação de que o produto não está sob controle 
sanitário. 

11.2. Para a comprovação de que trata o subitem 8.1, também serão aceitos  "prints"  de páginas 
do sitio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, que estarão sujeitos à confirmação 
pela Comissão de Licitação. 

11.3. Estando o registro vencido, o Licitante deverá apresentar copia autenticada e legível da 
solicitação de sua revalidação acompanhada de cópia do registro vencido. A não apresentação do 
registro e do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará a inabilitação do Licitante. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, .às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

13.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiaria —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

13.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

13.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

13.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 

14.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CON—RATANTE 
ate o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DO FORO 
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15.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

15.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Indrel Indústria de Refrigeração Londrinense Ltda 
João Fernando Rapcham — Representante Legal 

Contratada 

Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin 
Gestora do Contrato 

Tatieli Barboza do Prado 
Fiscal do Contrato 

Marcelli Cristina Cervo Leonarchik 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

11 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Indrel Indústria de Refrigeração Londrinense Ltda. CNPJ: 78.589.504/0001-86. 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de câmara para conservação de vacinas, 
medicamentos, termolabeis. Valor R$ 15.480,00 (quinze mil, quatrocentos e oitenta reais). 
Origem: Dispensa de Licitação n° /2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (1110) F: 500. Data da assinatura  /2021. Assinam: Edson 
Luiz  Cenci,  pelo Município e João Fernando Rapcham, pela Empresa. 
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Memorando 2- 787/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação 

Data: 02/03/2021 es 08:37:52 

Setores envolvidos: 

SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC  

Aquisição de câmara para conservação de vacinas 

Faço esses autos conclusos. 

Maria Antonia Schizzi 

Aux Adminstrativa 

7.)ecreto 4332018 



VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: DE73-C460-0557-78A2 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 02/03/2021 08:38:04 (GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/DE73-C460-0557-78A2  
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Memorando 3- 787/2021 

De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 08/03/2021 as 11:41:08 

Setores  (CC): 

SMS, SMA-LC  

Setores envolvidos: 

SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC  

Aquisição de câmara para conservação de vacinas 

Sem mais para o momonto, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e 
distinta consideração. 

Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital - AC OAB G3) 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 0 

OAB/PR 73,586 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 37/2021 

MEMORANDO 1Doc N. 787/2021 

PARECER JURÍDICO 

REQUERENTE : SECRETARIA DE SAÚDE 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE CÂMARA PARA 

CONSERVAÇÃO DE VACINAS, MEDICAMENTOS E TERMOLABEIS 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EM-

PRESA PARA AQUISIÇÃO DE CÂMARA PARA CON-

SERVAÇÃO DE VACINAS, MEDICAMENTOS E 

TERMOLABEIS. DISPENSA. REQUISITOS LEGAIS 

SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMEN-

DAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se da Dispensa de Licitação n.° 27/2021 (Memorando 1Doc n.° 
787/2021), pelo qual a Secretaria de Saúde pretende a contratação de empresa para 
aquisição de câmara para conservação de vacinas, medicamentos e termolábeis, ao 
prego de R$ 15.480,00 (quinze mil e quatrocentos e oitenta reais). 

Os autos, contendo 89 (oitenta e nove) páginas, foram regularmente forma-
lizados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 03/04); 
b) Solicitação e Termo de Referencia (fls. 05/19); 
c) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 20); 
d) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento lici-

tatório (fls. 21); 
e) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 22); 
f) Resolução n.° 22/2020 do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho 

(fls. 23); 
g) Orçamentos: (i) Indriel Indústria de Refrigeração Londrinense Ltda., ao 

prego de R$ 15.480,00;  (ii)  Biotecno Industria e Comércio Ltda., ao prego de R$ 
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15.500,00 e;  (iii)  Elber Indústria de Refrigeração Ltda., ao prego de R$ 15.900,00 (tis. 
24/33); 

h) Indriel Indústria de Refrigeração Londrinense Ltda.: Atos Constitutivos, 
Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral, Certificado de Regularidade do 
FGTS, Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ati-
va da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Es-
tado do Paraná, Certidão Negativa do Município de Londrina/PR, Consulta ao Ca-
dastro de Empresas Inidaneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impe-
didos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ, Declaração de ausência de parentesco e de que não está in-
cursa nas vedações do inc.  III  do  art.  8.666/93, Alvará de Licença e Declaração de 
serviço de autenticação digital (fls. 34/59); 

I) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pre-
gão presencial e o encaminhamento dos autos a Procuradoria para emissão de pare-
cer (fls. 61); 

j) Minutas do Edital e Anexos, elaboradas pela Divisão de Licitações e Con-
tratos (fls. 62/87). 

Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal e encaminhados a 
este Procurador em 02/03/2021 (fls. 88/89). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administra ti-
vo de contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) 
pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade" . 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pre-
viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos 
ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos se-
tores responsáveis e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da 
CRFB/1988') e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitu-
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência 
da licitação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei 
ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que 
tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção 
a contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais 
foram resumidas pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigi-
bilidade e de dispensa.' 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 
A Secretaria de Saúde pretende a contratação de empresa para aquisição de 

câmara para conservação de vacinas, medicamentos e termolibeis, ao prego de R$ 
15.480,00 (quinze mil e quatrocentos e oitenta reais). 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 
depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para 
emissão de parecer (fls. 21 e 61). 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secre-
taria contempla motivos legítimos e beneficios resultantes da contratação (fls. 
08/09). 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação publica que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 
'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar 
primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo 
assim, afastada a irtexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação" 
(MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465). 
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2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

CHOPINZINHO PARANA 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referencia de 
fls. 07/19, são claras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo 
tempo, não indicam direcionamento. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

A contratação de empresa para aquisição de câmara para conservação de 
vacinas, medicamentos e termolibeis não envolve a aquisição de materiais, produ-
tos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se 
trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  13, da 
Lei n.2  8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do 
setor artístico (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  
(art.  253  c/c o  art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos pró-
prios orçamentos anexados aos autos da: (i) Indriel Indústria de Refrigeração Lon-
drinense Ltda., ao prego de R$ 15.480,00;  (ii)  Biotecno Indústria e Comercio Ltda., 
ao prego de R$ 15.500,00 e;  (iii)  Elber Indústria de Refrigeração Ltda., ao prego de 
R$ 15.900,00 (fls. 24/33). 

.s 

Porém, em vista da contratação ser de R$ 15.480,00, valor que não ultrapas- 
sa o limite de R$ 17.600,00, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base 
no  art.  24, inc. II5  c/c o  art.  23, inc. II, letra "a"6, ambos da Lei 8.666/93, com a redação 
atribuida pelo  art.  12  do Decreto Federal n.2  9.412, de 18 de junho de 20187. (.1 

.c c 

3  "Art.  25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de .G o. 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante .o  

co  0 
comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através o 1- 0 0. 
de atestado fornecido pelo órgão de registro do comercio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o z 

.c 

serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a 
contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; Ill - 
para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 
4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relati-
vos a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações 
em geral;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técni-
cas e auditorias financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V 
- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII 
- restauração de obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado)." 
3  "Art.  24. g dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realiza-
da de uma s6 vez;" 
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Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao 
beneficio dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com 
uma licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada 
de preços e convite se filia não só â dimensão econômica do contrato. A lei 
determinou que as formalidades prévias deverão ser proporcionais às pe-
culiaridades e mais rápido o procedimento licitatório quanto menor for o 
valor a ser despendido pela Administração Pública."8  

Todavia, como o administrador público não esta livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos re-
quisitos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; 
e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 

2.3.4.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ 
SERVIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de 
Saúde pretende contratar a Indriel Indústria de Refrigeração Londrinense Ltda., 
objetivando a aquisição de câmara para conservação de vacinas, medicamentos e 
termolabeis. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexi-
gibilidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verda- 

6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serão determinadas 
em função dos seguintes limites, tendo  ern  vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e servi-
ços não referidos no inciso anterior: a) convite - ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
7  Art.  1" Os valores estabelecidas nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n8  8.666, de 21 de junho de 1993, 
ficam atualizados nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modali-
dade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" 
6  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev,  atual, e 
ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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de, trata-se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa mar-
gem de discricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos 
parcelares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta 
estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da aquisição para que cumpra com o seu objeto? A 

aquisição é necessária para que se possa manter o armazenamento e conservação de 
vacinas e medicamentos da Unidade Básica de Saúde do Bairro Nossa Senhora 
Aparecida; 

b)há adequação entre a medida tomada e fim almejado?  HS  um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, 
pois, conforme Justificativa da Secretaria Solicitante "(...) 2.6 Considerando que a câ-
mara para conservação de vacinas na UBS é de modelo antigo, não possui sistema de emer-
gência e não comporta a instalação de bateria, e devido ao corte no fornecimento de energia 
elétrica, o sistema não ligou novamente (...). 2.7 Considerando a importância em ter esse 
equipamento o mais breve possível, para armazenamento e conservação de vacinas e medi-
camentos, visto que, os conservadores existentes nas outras UBS's já estão saturados, neces-
sitando de equipamento para compor a Unidade Básica de Saúde do Bairro Nossa Senhora 
Aparecida" (fls. 09); 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado 
custo beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus 
malefícios? Atendido na medida em que no orçamento repassado pela Indriel 
Indústria de Refrigeração Londrinense Ltda., refere-se a aquisição de câmara para 
conservação de vacinas, medicamentos e termolibeis e, se comparado com os 
demais orçamentos, é o de menor valor (fls. 24/27). 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos da: (i) Indriel Indústria de Refrigeração 
Londrinense Ltda., ao preço de R$ 15.480,00;  (ii)  Biotecno Indústria e Comercio 
Ltda., ao prego de R$ 15.500,00 e;  (iii)  Elber Indústria de Refrigeração Ltda., ao pre-
go de R$ 15.900,00 (fls. 24/33). 

Alem disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identi f 
cação das empresas que os forneceram. 

No mais, consta nos autos a informação de que a servidora  Larissa  Biava 
Tavares foi a responsável pela pesquisa de preços (fls. 19). 
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2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentá-
ria para a contratação pretendida (F: 500) (fls. 20). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE 

AP010 

Os Decretos Municipais n.Q 005/2021 e 046/2021 comprovam que a Comis-
são Permanente de Licitações está formalmente constituída (fls. 03/04). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A INDRIEL INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO 
LONDRINENSE LTDA. 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
a) habilitação jurídica: Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e Si-

tuação Cadastral (fls. 34/46); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 

Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do 
Paraná, Certidão Negativa do Município de Londrina/PR, Alvará de Licença e De-
claração de serviço de autenticação digital (fls. 47/52; 58/59); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consul-
ta ao Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade do CNJ e Declaração de ausência de parentesco e de que não está 
incursa nas vedações do inc.  III  do  art.  8.666/93 (fls. 53/57). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 62/87), aten-
dem às exigências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licita-
ções e Contratos Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, 
dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, 
rescisão e prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura; e o 
Item XI do Edital prescreve que a gestão da avença ficará a cargo da Secretária de 
Saúde, Sra. Franceli Davi  Del  Gasperin e, a fiscalização, a cargo das servidoras Tati-
eli Barbosa do Prado (titular) e Marcelli Leonarchik (substituta). 
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2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 
do certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no pros-
seguimento do Processo Licitatório n.2  37/2021 (Memorando 1Doc n.2  787/2021), 

instaurado pela Secretaria de Saúde, com o objetivo de contratar, por dispensa, com 
base no  art.  24, II, da Lei 8.666/1993, a empresa INDRIEL INDÚSTRIA DE REFRIGERA-

CÃO LONDRINENSE LTDA., ao prego de R$ 15.480,00 (quinze mil e quatrocentos e 

oitenta reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 'C) 

Secretaria Municipal de Satide:  
cs, 

Recomendação 1: instaurar sindicância, a fim de apurar even- 
tual dano ao patrimônio público. c- 

8 
.s 

Divisão de Licitações e Contratos:  8 

Recomendação 1: revisar a redação das minutas, eis que cons-
tam em vários itens a expressão "execução de serviços", sendo 
mais adequada a expressão "entrega do objeto"; 8 

o 

Recomendação 2: adequar o prazo de pagamento, sugerindo- F4 

o. 
se a seguinte redação: "o pagamento será efetuado em até 15 

o 
(quinze) dias após a entrega do objeto e apresentação da Nota Fiscal, z 2- a 
que após atestada pela Secretaria de Saúde será encaminhada a Secre- 
taria de Finanças para pagamento"; o 0 

g 
O 5  

Recomendação 3: verificar se os orçamentos de fls. 24/33 pos- 
suem compatibilidade com o descritivo do objeto; jyc„,:pj4. z 

I— -0 

03 c'lli 
O 03 

Recomendação 4: juntar aos autos documentos da empresa a) To a. > 
Indriel Indústria de Refrigeração Londrinense Ltda. que com- - . 

O 8 o. o provem o atendimento à documentação de qualificação técni- 0 s -. 43 0, > 
ca constante no Item 6 e seguintes do Termo de Referência. 0.-= g- e 

a a. 
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Recomendação 5: certificar neste processo se a contratação 
almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo 
objeto neste exercício financeiro, respeitará o limite de que tra-
ta o  art.  24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão; 

Recomendação 6: existindo outras contratações para o objeto 
em questão neste exercício financeiro, cuja soma (consideran-
do o valor deste contrato) ultrapasse o limite de que trata o  
art.  24, II, da Lei 8.666/93, este procedimento de dispensa res-
tará prejudicado, por ofensa a legislação de regência; 

Recomendação 7: observada as recomendações anteriores, 
providenciar as publicações de praxe, anexando os compro-
vantes nestes autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 
norteiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e 
Contratos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a obser-
vância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no pare-
cer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo a Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve as ques-
tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  
art.  38 da Lei n° 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge-
ral do Município os elementos técnicos pertinentes a execução dos serviços e da 
obra, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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Memorando 5- 787/2021 

De: Larissa T. - SMS-CLI 

Para: SMA-LC -  Licitações  e  Contratos  

Data: 15/03/2021 as 16:44:13  

Setores envolvidos: 

SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC  

Aquisição de câmara para conservação de vacinas 

Segue anexo Memorando n° 029/2021/Saúde, em atenção ao Despacho 4, Memorando 1Doc 787/2021, segue 
respostas as Recomendação 3 e 4 que seriam para a Divisão de Licitações e Contratos. 

Atenciosamente,  

Larissa  Biava Tavares 
Auxiliar Administrativo, Secretaria de Saúde. 

Anexos: 

Documentação de Qualificação Técnica - Indrel Industria de Refrigeração Londrinense Ltda (2).pdf 

Memorando n9  029-2021.pdf 



_102) 
c4, 21/01/2021  Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitaria 

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento 

Dados da Empresa Nacional 

Razão Social 

1NDRE L INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDR1NENSE LTDA 
CNPJ 

78.589.504/0001-86 
Endereço Completo 

Avenida Tiradentes N° 4455 - CENTRO CEP: 86.072-360 - LONDRINA/PR 
Telefone 

(43) -3378-5500 
Responsável Técnico  

JOSE  AUGUSTO RAPCHAM 
Responsável Legal 

ALBERTO RAPCHAM 

Dados do Cadastro 

Cadastro N° 

1.02.530-2 
Data do Cadastro 

17/03/1995 
Situação 

Ative 

N° do Processo 

25023.170092/94 
Cadastro 

8 - Produtos para Saúde (Correlatos) 
Atividades / Classes 

Armazenar 
• Correlato 

Distribuir 
• Correlato 

Embalar 
• Correlato 

Exportar 
• Correlato 

Fabricar 
• Correlato 

Importar 
• Correlato 

https://consuttas.anvisa.gov.brtNempresas/empresasiq/2502317009294/?cnpj=78589504000186  
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21/01/2021 

Transportar 

Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

• Correlato 

Certificado de Boas Práticas de Fabricação - CBPF (Vigente) 

Empresa Linhas de Certificação Data de Vencimento do 
Solicitante Vigentes Publicação Certificado 

Nenhum registro encontrado 

Certificado de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem - CBPDA (Vigente) 

Empresa Linhas de Certificação Data de Vencimento do 
Solicitante Vigentes Publicação Certificado 

Nenhum registro encontrado 

Voltar 

https://consultas.anvisa.gov.br/tUempresas/empresas/q/2502317009294/?cnpj=78589504000186  o 
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r Edital de Publicações Eletrô *casem 

Prefeitura do Municipierde  on  . 
 

Estado  do Parana  

 

 

 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AMS- COORDENADORIA DE PRODUTOS 

LICENÇA SANITÁRIA 

CNPJ:78.589.504/0001-86 MC:015.099-1 [PROCESS°  N° 60.001148/2020-17 

Razão Social: INDREL INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 

Endereço: Avenida Tiradentes, n° 4455, Setor Industrial, Londrina-PR 

Código (CNAE): 28.23-2-00 - Fabricação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso I . ' industrial e comercial, peças e acessórios 

33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 

33.14-7-07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso 
i industrial e comercial 

33.12-1-02 - Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle 

71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
i 

I 
; Licenciado até 18/03/2021 

OBSERVAÇÃO 

Estabelecimento autorizado e licenciado para fabricação de produtos para saúde, conforme RDC • 

Anvisa n° 16/2013 • 

IMPORTANTE 

Esta licença sanitária deverá ficar exposta no estabelecimento, devendo o representante legal solicitar sua 
renovação preferencialmente 60 dias antes do vencimento. Em caso de encerramento, mudança de 
endereço, alteração de ramo atividade e de razão social, deverá solicitar tais alterações junto ao setor de . 
srotocolo da vigilância sanitária previamente. Deverá o representante legal pela empresa manter os dados 
cadastrais atualizados junto a Prefeitura Municipal de Londrina 

• 
Autoridade Sanitária: FABIANA DANER VALENTINI COSTA MATRÍCULA 123200 

J 
-•ei! 

Documento nto assinado eletronicamente por Fabiana  Daher  Valendni Costa, Promotor(al de Saúde 0. 0 
Publica em 03/03/2020, As 13:39, conforme horário oficial de  Brasilia,  conforme a Medida Provisegia: ast.,atu,3 <T5 >  

el  et tOrkca n° 2.200-2 de 24/08/2001 e o Decreto Municipal n° 1.525 de 15/12/2017. (7) 
< 

https://sei.londrina.pr.gov.brisei/documento_ccxisulta_extema.php?id_acesso_extemo=4104458.id_documento=39161378,id_orgao_acesso_exte...  o 



)0(0 
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., 
 25/03/2020 SEI/PML - 3430593 - VISA: Licença Sanitária 

-r A autenticidade deste documento pode ser conferida no  site  
http://sei.londrina.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?  
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3430593 e 
o código  CRC  16374A44. 

Referência: Processo n2 60.001148/2020-17 SEI n2  3430593 

https://sellondrirta.pcgov.br/sei/documento_consulta_extema.php?id_acesso_extemo=4104458.id_documento=39161378‘id_orgao_acesso_exte... O 



Consultas 
ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Detalhes do Produto 

Nome da Empresa INDREL INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 

CNPJ 78.589.504/0001-86 

Autorização 1.02.530-2 

Produto REFRIGERADOR ESPECIFICO LABORATORIAL/HOSPITALAR 

Modelo Produto Médico 

  

   

CI3D, RVH137D, RVH137D/2, RVH137D SOLAR, RVH137D/2 SOLAR, BSGO2D, RCO2D, RVV11D, BSGO4D, 
RC220D, RVV22D, BSGO5D, RC330D, RVV440D, RVV430D, RC4300, RVV504D, RC504D, RC680C), RVV880D, 
RVV1500D, RC1500D, RVV1500D/2, RC15000/2, RVV2000D, RC2000D  

Tipo de Arquivo 
1 

Arquivos Expediente, data e hora de inclusão 

(sem dados cadastrados] 

Nome Técnico Refrigerador ou  Freezer  Laboratorial/Hospitalar 

Registro 10253020013 

Processo 25351234666201201 

Fabricante Legal INDREL INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 

Classificação de Risco II - MEDIO RISCO 

Vencimento do Registro [sem dados cadastrados] 

Impresso dia 04 de fevereiro de 2021 às 17h36 em "http://cx;insultas.anvisargov.briapi/consultaidownloadPDF/25351234666201.?01" 
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Emma  Pira  Pmeedimentos Invasives 25351.299179/2012-04 
EsCovas  para  Omega KARL STORE.  
FABRICANTE:  KARL STORE GMBH & CO. KO - ALENA- 
NHA  
DISTRIBUIDOR  KARL STORE GMBH & CO. KG -  ALEMA- 
NHA  
10389A ; 1038911 . 10389AE 10389130 • 13266K ; 1326610E 
132661. . 132661.1: .- I 3266M ; 13266ME 1.0359 , 24514 27023Y 
; 60007BL 60037BS 602661 . 60266LE : 60266M ; 60266ME 
PARTES:24514A . 24514C ; 245148. 1326615.  
CLASSE  I 1030.1860203 
10007 - (ideas° de Fan:alias de Material de  Uso  Midica  IMPOR- 
TADO  
HALL  INDUSTRIA COMERCIO  IMPORT.EXPORTACAO LTDA. 
1.03027-2 
Loon flescarmeis 25351282133/2012-75  
LUVA  PLASTIC., DESCARTAVEL NAO ESTERIL - HAL- 
PLAST  
FABRICANTE  HALL  INDUSTRIA COMERCIO  IMPORT.EX- 
PORTACAO -  BRASIL 
DISTRIBUIDOR  HALL  INDUSTRIA COMERCIO  IMPORTEX- 
PORTACAO L111 -  BRASIL 
Pacote COM  100 anidades.  Ciso  de magi own 1000  unidades  
armaaho Moo. Corse de paptlio cm 5000 Malik&  
CLASSE  1 1030272900/ 
8030 - Cadestrarniarro ( Iseo;lo 1 de Wand de  Uso  Medico  NA- 
CIONAL  
HIDE  IMPORTA(  AO  EXPORTAÇÃO COMERCIO  E  REPRESEN- 
TAÇÕES  LTDA. EPP 8.05096-1 
Equipos 2535 I .28459/2012-30 
Disposable hdaion Sot erith Micron Film  
FABRICANTE  PERFECT MEDICAL INDUSTRY VN CO, LTD - 
VIETNA 

V0318102000001 . 
V0320102000001 . 
V0329102000001.  
CLASSE  II 805(9610006 
80007 -  Cadastre  de Families tic Maenad de  liso  Medico  IMPOR- 
TADO  
Equipos 25351281848/2012-99 
Dispomble AdmarmatiOn  Sc.  
V0411112010001. 
V0411112020301.  
CLASSE  II 805(9610007 
80007 -  Cadastro  le families de Material de  Uso  Medico  IMPOR- 
TADO  
HOT SPOT  BRASIL COMERCIO  DE  PRODUTOS  E  EQUIPA- 
MENTOS  ODONOLÓGICOS  LIDA  8.06139-7 
F-140V4 Odontolog ea Pm Profilmia 25351.8042%7/2010-10  
ESCOVA PARA  f ROFILAXJA HOT SPOT  
FABRICANTE  •. STORDDARD MANUFACTURING COMPANY 
LIMITED-  INGLATERRA  (RHINO UNIDO)  
DISTRIBUIDOR  HOT SPOT  BRASIL COMERCIO  DE PROOU- 
TOS E  EQUIPAMENTOS  ODONTOLOCrICOS LTDA -  BRASIL  
263, 264, 265. 266. 267, 268, 269, 270, 271. 272.  
CLASSE  :I 8063 1970001 
80007 - Cabrera de Fatmlias de Material dc  Uso  Medico  IMPOR- 
TADO  
HUMMER DO ELLASIL -  COMERCIAL  IMP. E EXP. DE  EQUI- 
PAMENTOS  HOSPITAIAM LTDA8.06036-0 
Camera 25351.113233/2012-64  
CATETER BILIAR  
FABILIC.ANTE PIarIlow AG - Medical  Equiparai  • SUIÇA 
Cad=  Biliar  Simples Model*: BSST 7/5, &SST 7/7, BSST 7/10, 
BSST 7/12, BEST 7/15, BEST 10/5, BSST 10/7, BSST 1010, BSST 
10/12, BSST 10/1 5 Caterer Babas  Duplo  iota  Modelos:  BS-DP 5/4, 
BS-DP 5/1. BS-DP 5/10, BS-DP 7/4. BS-DP 7/1 BS-DP 7/10. BS- 
DP 10/5, BS-DP 10/10, BS-DP 10/15, Calmer Bihar Amsterdi  Mo- 
Moo  ASA  7/5, BSA 717,  ELSA  7/10 BSA 7/12, BSA 7/15, BSA 
10/5. BSA 10/7, BSA 10/10, BSA 10/12, BSA 10/15 C400147  Biliar  
Mono jobs BSS 75. I155 777. ASS 7110, ASS 7/12, BSS 7/1 5. R..% 
10/5, BSS 10/7, BSS 10/10, BSS 10/12, ASS 10/15,  
CLASSE  :II 80613600063 
80007 - Cadmaro de ranulies de Material de  Uso Médico IMPOR- 
TADO  
Cantor Para Neirossoraia 2535/.1211641/2012-52  
CONJUNTO  DE NF_FROSROMIA PEIIÇUTANE0 HM  
FABRICANTE  MAR. FLOW AG - MCA 
PDSIO PDS12 • PDSI4 • P0516 : PDS18 : P13520 ; P1)522.  
CLASSE  U 804.3600064 
80007 - °Mastro de Families de Mamie! de  Uso  Medico  IMPOR- 
TADO 
Instrumentos  cinicticos 15351.1 72 72M2012-67 
Inanatanal einnico dc lapesiecore 
FARRICANIE ZHEJIANG SUJIA MEDICAL DEVICE CO. LID - 
CHINA 

F3005. F3010, F3015, 10020. F3105, F4010, F4012, E4110. 10533, 
T3533, 10933, T3933, FI500, F1510, F1520, F1610, F1620, F1630, 
F1640, F1810, F1:120, E1830. F1710, FI710, F1010, F1020, FI030, 
F1040. F1050. FE/60, E1070, FI110. F1120, FI130. FI140, FI210. 
EMIL F1230. FE140. F1310, F1320, FI330  
CLASSE  I 80601600065 
80007 - Calm* dc Families dc Material de  Uso  Medico  IMPOR- 
TADO  
linagem Proclaim  Radiológicos  Uda. 8.00688-4  
AGULHA PARA BIOPSIA  25351.27390112012-39 
Agatha dc Bidmia / Aminalo de Midis/seism  
FABRICANTE  ((TA SRL - ITALIA 
BOHR, N040810 / 10500215 / MN0910 / MN0915 / MNI110 
1.4141115  i  MN1307 / 10141310 MN01310  MASCA:  MAI501 /  

MA1503 / MAI601 / MAI603 / MAI1301 MAI803 1/AX1: NA-
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1NCOMEPE INDUSTRIA DE MATERIAIS C1RURGICOS LTDA 
1.03952-7 
Instrumental Para I 

TL 
n 25351.328939/2010-16 

INSTRUMENTAIS PARA ÓSSEA - IRENE 
FABRICANTE T1ANIR4 ZHENGT1AN  MEDICAL INSTRU-
MENT  CO..  LTD  - CHINA 
DISTRIBUIDOR TIANJIN ZHENGTIAN  MEDICAL INSTRU-
MENT  CO,  LTD  - CHINA 
C03008 - GUIA DE BROCA COMBINADA 32 ; C03017 - Pr:CA 
DE  MAO  EM T 1TE LIBERAÇÃO RAMA 4.5 C03075 - ALI-
CATE  AUK)  CENTRALIZADO R ; C04009 - ALICATE AUTO-
CENTRALIZADO R 26060,4 ; C05002 - CHAVE SEXTAVADA 
UNIVERSAL SW2.5 ; C05004 ALICATE DE APOIO OSSEO 
PEQUENO ; C054105 - ALICATE DE APOIO OSSEO GRANDE ; 
C05006 -  FORCEPS  DE REFUÇÃO REM ('05007.  FORCEPS  
1)E REDUÇÃO OBLIQUO LONGO ; (705008 -  FORCEPS  DE RE-
DUÇÃO WILIQUO  CURIO  ; C05009 - ALICATE DE REDUÇÃO 
DE PONTAS DUPLAS 410611.4 ; C05011 - ALICATE DE REDU-
CÃO DE PONTAS TRIPLAS 414e-tni 035013 - ALICATE DE 
PON1AS AJUSTAVEIS PIANO ; L05014 ALICATE DE RE-
POSIÇÃO FILVICA 340MM ; C05016 - ALICATE DE PLACAS 
8X10Mt4 : (X16001 GUIA  IRIS  DE LIBERAÇÃO RAP1DA 135* X 
2,6 ; C06003 - MEDIDOR DE PROFUNDIDADE 100MM ; C06012 
- PEÇA DE MÃo EM T 8,0X7.0X220 ('06011- PEÇA DE  MAO  
EM T DE UBERAÇÃO RAPIDA 5.5 ; C09022 TORQUIMETRO 
5.5 X 4.0. 
CLASSE: I 10395270052 
8027 - Registro de  Families  de Material de Uso Medico IMPOR-
TADO 
INCOTERM INDUSTRIA DE 7E-MOW-EROS LIDA 1.03432-0 
Esfigmoroanernorro 25351.002599/2012-93 
ESFIGMOMANOMETRO CLINICO 
FABRICANTE RONSON (NANTONG) CO.  LTD  - CHINA 
DISTRIBUIDOR HONSUN (NANTONG) CO.  LTD  - CHINA 
CLASSE : 11 10143209003 
8024 - Cadasumento (iseirio) de Equipamento pare Saúde IM-
PORTADO  
Taman-up Clinic)  25351.162035/2012-56 
MCDFEBRE 
FABRICANTE: WUXI  HONG  GUANO  MEDICAL EQUIPMENT  
CO.  LTD  - CHINA 
DISTRIBUIDOR WUXI  HONG  GUANO  MEDICAL  emir-
mrwr  co.  Lio - CHINA 
MEDFFTIRE 1NCOTERM 
CLASSE 1 10343209004 
8024 - Cadassramenio (iseacio) de Equipomeato p..  Sadde IM-
PORTADO  
MOREL  INDUSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE Ll - 
DA 1.02530-2 
Refrigandor os.  Freezer  Lab0ratorial/Hespialee25351.234666/2012-
01 
INDREL RI/PRIMED - UNHA DE REFRIGERADORES DE SAN-
GUE. VACINAS. LABORATORIAL E TERMOLABEIS 
FABRICANTE . INDREL !NW/STRIA DE REFRIGERAÇÃO 
LONDRINENSE LTDA • BRASIL 
DISTRIBUIDOR : INDREL INDUSTRIA DE REFRIGERAÇÃO 
LONDRINENSE LEDA • BRASIL 
C130 ;RVH I37D  Rini  13702 BSG0215 8C112.12 RVVI  ID  
BSGO4D: RC'2201) RVV27.11 BSG050 RC330D ; RVV4400 
RC4300 RC5IND : RVVKIRK) ; TIVV15009 RVV15002 
RVV2(I001) 
CLASSE : II 10253010013 
80026 - Cadastramento de  Emilia  de EQL1PAMENTOS p..  Mick  
Nacional 
ReTEX 1NDI/STRIAS CTRORGICAS 'IDA 1.016061 
CONTROLES MULTIPARAMETROS DE UMA OU MAIS CON-
CENTRAÇÕES - CLASSE IT25351_208402/2012-98 
SOLUÇÃO DE CONTROLE INBDC SONS 
FABRICANTE I-SENS, INC. - COREIA DO  SIR_  
Soludio A: la4raL Soluedo literaL. 
CLASSE : II 10160610049 
11436 Cadwaro do Prodissos para  Dingman*  de use  in vino,  m- 
pored° 
innovate.  posquisa o dectreolvimatio bioitenekeico lida. 8.05919- 
4 
Curstivo 25351.205777/201051 
NANOSKIN CURATIVO 
FABRICANTE 1440504443 pcsquis• e ilmenvolvimerne  Macon, 
levee  lida. - BRASIL 
10 x 10  an,  10 x 15crn 
CLASSE  III  80591940001 
8029 - Registro de  Families  de Material de lho Medico NACIO- 
NAL 
INOVE DIAGNOSTICA E TERAPL'UTICA LIDA - EPP 8.05179- 

Sondes 25351_234835/2012-30 
Soo&  pars  micktio  enteral  dpo Puma haixo perfil  cons  Nino Me- 
dicine 
FABRICANTE Medicine  Ltd  - RE/NO UNIDO 
DISTRIBUIDOR : Medicine  Ltd  - REINO UNIDO 
B12/10 ; 012/12 : 1312/15 1312/17 612/20 B12/23 ; 012/15 
B12/27 ; 812/30; 812/35 B12/40 ; 012/45 ; 1312/50 ; B12/55 ; 
B12/60; 812/65 ; 1312/70 ; 812/75 : B12/80 ; 812/83; B12190; 
812/95 ;1812/100 014/10 .1314112 ; B14/15 ; B14/ 1 7 ; 014/20 ;  

< CLASSE II 10296900058 

B14/23 ; 11141.5 014/27 ; 1114/30 ; 1314,15 : 014/40 : 1814/45 ; 
B14/50 ; B14'55 ; 1414/60 : 1314/65 ; 1314/70 ; 814/75 • B14/80 • 
1314/85 ; B14/90, 1314P95 1314/100 ; 1316/10 1316/12 ; 816(15, 
8101100; B18/10: B18/12 ; B18/15 ; 1318/17 018/20; 1318/23 
818/25 ; 816/1 7 ; B16/20 ; 816/23 ; /116/25 B16/27 ; 131650 ; 
816.135 : R16/40 : 1416/45 ; 1316/50 81615 814140; 816/65 ; 
1316/70 B16/75 B16430 ; 1116,85 ; 1310590 1316/135 ; 818/27 
RDV30 ; BOV15 ; 1118/40 1310/45 : B18/50 1318/55 ; 1310,60: 
8I0165 • . 1318!70 ; BIS/IS ; 13111,80 .•018/85 B18/90 ; 1318,95 
13181100: 1020/10 1320/12 . B20/100 ; 02015 ; 820(1 7 : B20/10 
; 82023 . • 820/25 ; B20/27; mono ; ozons ; 1320/40 ; 120/45 
B20/30; B2015 : 82060: 020/65: 820/70 ;  worn  : 020/80 
820,85 ; 028.90; 132895 
CLASSE II 80517980027 
80007 -  Cadman:,  de Fa/relies do Matenal de Uso Medico IMPOR- 
TADO 
INTELIGEN DO BRASIL COMERCIO DE INSTRUMENTOS 
CIENTIFICOS LTDA 8.08169-2  
Gals  e Atatkras 25351.297427/2012-80 
COMPRESSA DE GAZE NÃO ESTERIL. TI/IS  LAB PREMIER  
FABRICANTE I PRODUCTOS  TEXTILES PREMIER  PROTEX 

-  BOLIVIA  
500  UN  -6 DOBRAS-I1 CAMADAS(7.5an X7,5cml-REF 13 cm 
X27em-I I e 13 F103- unn  EX.  
Cl  ASSE  : 1 80816920001 
80007 - Codastro de  Families  de Material de Uso Medico IMPOR- 
TADO 

• 
TA  
Algodao 25351.297445/2012-13 
ALGODÃO HRIROF11.0 TEKLATI  PREMIER  
FABRICANTE PRODIJCTOS  TEXTILES PREMIER  PROTT.X  
SILL  - BOL 1 VIA 
SACOS DE 10G • ROLOS DE I 25G.506.1000150/ 5055.20000 
CLASSE_: _- 180816920002 
80007 - de  Families  de Material de Uso Medico IMPOR- 
TADO 
INTERNACIONAL CIENTIFICA LTDA 8.01737-0 
FRASCO OU MATERIAL PARA COLETA. ARMAZENAMENTO 
OU TRANSPORTE DE AMOSTRAS RIOLÓGI- 
CA525351 155997/7012-14 
Cartio pera cokta do  *algae  
FABRICANTE MACHEREY NAGEL GMBH St CO KG - ALE- 
MANHA  
Blom  com 50 foRms de 4 a 5 ciretdos ; Folha 30,. 50 -  Patna arm  
100 uaidades 
CLASSE I 801 73700017 
8436 -  Cadmic  de  Prods** pars Magmatic°  de use  vitro.  

ÇtIFIS COMERCIO rw.  MATERIALS  CIR(RGICOS UTDA 
1.02969-0 
Pulse+. de Identirmaiao 25351.3111F0/2012-22 
PULSEIRAS DE IDENTIFICAÇÃO VITAL 11) 
FARMAN1E KUNSHAN METER GRADE  ELECTRONIC  TI-- 
CHNOLOGY CO.,  LTD.  CHINA 
DISTRIBUIDOR : .10AOMED COMERCIO DE MATERIAIS C1- 
RURG1COS LTDA - BRASIL 
VI 5000 - ADULTO 
VI 5001 - ADULTO 
VI 5002 - INFANTIL 
VI 5003 - MÃE/FILHO 
CLASSE: I 10296900056 
80007 - Cadastro de  Families  de Material de Uso Medico IMPOR- 
TADO 
CIALILIS 25351.311225G012-61 
CANULA PARA TRAQUEOSTOPA1A SEM BALÃO  GOLD  
FABRICANTE HANGZHOIJ 111/VER  MEDICAL  DEVICER CO.,  
LTD  - CHINA 
DISTRIBUIDOR 10AOMED COMERCIO DE MATERIAIS CI- 
RÚRGICOS LTDA - BRASIL 
CANULA PARA TRAQUEaSTOMIA SEM BALÃO VITAL  GOLD  
TAMANHOS 2.0 ; 15 ; 3.0 ; 15 ; 4.0 45 5.0 : 5.5 ; 6.0 65: 
7.0 ; 73 : 8.0 ; 8.5 ; 9.0 ; 9.5 ; 10.0 
CLASSE: 11 10296900057 0 
80007 -  Cedars*  de  Families  de Metetia/ de Uso Medico 1MPOR-Z 
TADO Ec  
Cam**  253513112222012-84 EI 0  

_c 
CÂNULA ENDOT1RAQUEAl. SEM BALÃO VITAL  GOLD Q. c 
FABRICANTE HANGZHOU 81/VER  MEDICAL DEVICES  CO../.0  
LTD  - CIIRVA <C 
DISTRIBUIDOR : JOÃOMED COMERCIO DE MATERIAIS 'EL 
RURGICOS LIMA - BRASIL 
CANULA ENDOTRAQUEAL SEM BALÃO VITAL  GOLD  TA-1.11 
MANHOS 2.0 - 2.5 - 3.0 - 3.5 - 4.0 - 43 - 5.0 - 6.0 - 6.5 - 7.0 - 7.5C1 
- 8.0 - 85 - 9.0 - 9.5 • 10.0 5 2. 6.5- 7.0-7.5-8.0-85- 9.0-95-10.0 
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80007 - Cadestro de Families de Matmal de  Uso  Medico  IMPOR-0  
TADO < co II 

JOHNSON it IOTINSON DO MASH. (NW/STRIA E  COMERCIO  2 0  
DE  PRODUTOS PARA  SAUDI LTDA8.01459-0 — 07 

o 
Haste modular pare anroplashe de qoa4ri125351.312104/2010-13 < to 
HASTE FEMORAL TRI-LOCK GRIPTION LI-  • 

in  FABRICANTE  DEPUY ORTHOPAEDICS. INC. -  ESTADOS UNI-w 
DOS O  
DISTRIBUIDOR  1 DEAN INTERNATIONAL LTD. -  INGLATER- 
RA (REINO  UNIDO) IV  
DISTRIBUIDOR  DEPUY ORTHOPAEDICS, INC. - ESTADOSW 

0 UNIDOS co 
101204005 ; 10E204010 ; 101204020 : 101204030 ; 101204040 
101204050 1017114060 ; 101204070 , co 
101204080 : 101204090 101234100 101204110 ; 101204120 ;L, 
101214005 : 101214110; 101214020  

Este document°  pele m  vcrificedo no endereco  eletrônico  horrJ/envocinamtraticatithdrJand. 
pdo datum 10102012072300066 

Documento assinado digitalmente  nonionic MP  n' 2-200-2 de 240812001,  qua  institui a cc'i 
Intraestruture  dc  Chaves Piliareas Brasikira - ICP-BrasiL :T2 
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A NV IS A  

Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA 
Gerência-Geral de Tecnologia de Produtos para a Saúde - GGTPS 

NOTA TÉCNICA N° 01/2014 - GGTPS/ANVISA 

Objeto: Requisitos relativos à comprovação do cumprimento  dc  Boas Práticas de 
Fabricação pam fins de registro de produtos para a saúde, a partir da 
publicação da RDC ANVISA n° 15. de 28.03.2014 (DOU 31.03.2014). 

A Gerência Geral de Tecnologia de Produtos para a Saúde esclarece ao setor 

produtivo os procedimentos adotados para avaliação das petições de registro; revalidação de 

revistro: e alteração/inclusão de fabricantes, dos materiais de uso em saúde, equipamentos médicos 

e produtos diagnósticos de uso  in vitro,  relacionados A Certificação de Boas Práticas de Fabricação 

(CBP17): 

I. Processos protocolizados após a vigência 'da  ROC if  15/2014 (a partir de 31/03/2014). deverão 

atender aos seguintes requisitos relativos A comprovação do cumprimento de Boas Prliticas  dc  

Fabricação: 

1.1. Petições de Tegistro.  e alteração/inclusão de  fa  brican te de Produtos para a Saúde: 

ILLPetições enquadradas nas classes de risco  III  e IV deverão possuir Certificado de 

BPF para serem deferidas; 

1 .1 .2. 0 protocolo do pedido de certificação de BPF será aceito para efeito de inicio de  

unitise  de petições de registro e de aliciação/inclusão de fabricante. 

1.1.3. 0 pmtocolo não substitui o Certificado de BPF. Caso no momento da análise da 

petição, o Certificado de  BPI:  não tenha sido emitido, a petição será analisada 

tecnicamente  quango  aos demais requisitos regulatórios. Contudo sua publicação de 

delerimento ficará condicionado a publicação do CBPF pela Anvisa. 

1.2. Petições de revalidação  de registro de Produtos para a Saúde: 

1) 



1.2.1. As análises das petições de revalidações de registro de produtos para saúde serão 

concedidas com o protocolo de solicitação de CBPF, desde que os demais requisitos 

regulatórios tenham sido atendidos. Contudo, o indeferimento da solicitação de CBPF 

levará a ação de cancelamento da revalidação concedida. 

1.3. Não serão exigidos CBPF para petições de produtos das classes de risco 1 e 11, considerando 

que a Anvisa não emitirá Certificado de BPF para estas classes de risco. Ressaltamos que 

este fato não exime as empresas fabricantes de produtos para a saúde, enquadradas nestas 

classes de risco, de cumprirem com os requisitos de Boas Praticas de Fabricação. 

1.4. Não  sera  necessário que as empresas solicitantes encaminhem petição de aditamento 

contendo cópia de CBPF para cada processo. 

1.5. Não serão realizadas exigências para fins de solicitações de CBPF. 

1.6. As petições que sofrerem exigências e que não forem cumpridas ou cumpridas fora do 

prazo serão indeferidas nos termos da legislação vigente. 

1.7. 0 indeferimento sumario ocorrerá nas seguintes situações: 

a) não apresentação de informações obrigatórias is petições no momento do protocolo da 

solicitação, que não seja o CBPF: 

b) nit)  apresentação do protocolo do CBPF ou do próprio CBPF. 

'2. Processos protocolizados antes da vigência da RDC n° 15/2014 (antes de 31/03120)4). serão 

avaliados em relação à comprovação do cumprimento de Boas Práticas de Fabricação da seguinte 

maneira: 

2.1. Petições de alteração/inclusão de fabricante serão analisadas seguindo os critérios até 

então adotados (Orientação de Serviço CIGTPS/ANV1SA n°2. de 2011), disponivel no 

portal da Anvisa, pelo caminho: produtos para saúde>> informes 

2.2. As demais petições serão avaliadas conforme os requisitos definidos RDC n" 15/2014. 

tendo em vista que não haverá prejuízos ao solicitante. 

3. A seguir, apresentamos os fluxogramas para registro. revalidação e alteração/inclusão de 

fabricante de produtos para a saúde.  

Brasilia, 04 de  abril  de 2014. 

1) 



ADVERTE4ICIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

Ministério da  Salida  
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA - RDC N° 14, DE 28 DE 
MARÇO DE 2014 

Dispõe sobre matérias estranhas 
macroscópicas e microscópicas em 
alimentos e bebidas, seus limites de 
tolerância e cld outras providências. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das 
atribuições que  the  conferem os incisos Ill e IV. do  art.  15 da Lei n.° 9.782, de 26 de janeiro 
de 1999, o inciso II, e §§ 1° e 3° do  art.  54 do Regimento Interno aprovado nos termos do 
Anexo I da Portaria n° 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 
21 de agosto de 2006, e suas atualizações, tendo em vista o disposto nos incisos  III,  do  art.  
2°.  III  e IV, do  art.  70  da Lei n.° 9.782, de 1999, e o Programa de Melhoria do Processo de 
Regulamentação da Agência, instituido por meio da Portaria n° 422, de 16 de abril de 2008, 
em reunião realizada em 25 de março de 2014, adota a seguinte Resolução da Diretoria 
Colegiada e eu, Diretor-Presidente , determino a sua publicação:  

Art.  1* Fica aprovado o Regulamento Técnico que estabelece os requisitos minimos 
para avaliação de matérias estranhas macroscópicas e microscópicas em alimentos e 
bebidas e seus limites de tolerància. 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Seção I 

Objetivo  

Art.  2° Este regulamento possui o objetivo de estabelecer as disposições gerais para 
avaliar a presença de matérias estranhas macroscópicas e microscópicas, indicativas de 
riscos â saúde humana eiou as indicativas de falhas na aplicação das boas práticas na 
cadeia produtiva de alimentos e bebidas, e fixar seus limites de tolerância. 

Seção II 

Abrangência  

Art.  3° Este regulamento se aplica aos alimentos, inclusive águas envasadas. 
bebidas, matérias-primas, ingredientes, aditivos alimentares e os coadjuvantes de 
tecnologia de fabricação, embalados ou a granel, destinados ao consumo humano. 

Parágrafo único. Excluem-se deste regulamento os aspectos de fraude, impurezas e 
defeitos que /6 estejam previstos nos regulamentos técnicos específicos ou ainda aqueles 
alimentos e bebidas adicionados de ingredientes previstos nos padrões de identidade e 



qualidade, exceto aqueles que podem representar risco a saúde. 

Seção  Ili  

Definições  

Art.  4° Para efeito deste Regulamento Técnico são adotadas as seguintes definições 

I - alimento embalado: é todo alimento contido em uma embalagem pronta para ser 
oferecida ao consumidor:  

It  - alimento a granel: alimento medido e embalado na presença do consumidor; 

Ill - alimento deteriorado: aquele que apresenta alterações indesejaveis das 
características sensoriais e/ou fisicas e/ou químicas, em decorrência da ação d 
microrganismos e/ou por reações químicas e/ou alterações físicas: 

IV - alimento infestado por artrópodes: aquele onde há presença de qualquer estagio 
do ciclo de vida do animal (vivo ou morto), ou evidencia de sua presença (tais como 
excrementos, teias, exúvias, resíduos de produtos atacados) ou ainda, o estabelecimento 
de uma população reprodutivamente ativa. Os artrópodes considerados neste caso devem 4 
ser aqueles que utilizam o alimento e são capazes de causar dano extensivo ao mesmo; r=7.  

co  
4 o m 

V - boas praticas: procedimentos que devem ser adotados a fim de garantir a o 
qualidade higiénico-sanitária e a conformidade dos produtos alimentícios com os co  

0 regulamentos técnicos; ,.. 
i.o <c 
,r VI - matéria estranha: qualquer material não constituinte do produto associado a o  
co  condições ou praticas inadequadas na produção, manipulação, armazenamento ou --o •0 

distribuição: o 
o 
? 

VII - matérias estranhas macroscópicas: são aquelas detectadas por observação 
direta (olho nu), podendo ser confirmada com auxilio de instrumentos ópticos: 1

4) 
Z 

VIII - matérias estranhas microscopicas: são aquelas detectadas com auxilio de o 

instrumentos ópticos, com aumento minimo de 30 vezes;  
tr, 

-?. 
.8 

IX - matérias estranhas inevitáveis: são aquelas que ocorrem no alimento mesmo 
com a aplicação das Boas Práticas: o 0 

ci o Z -0 
X - matérias estranhas indicativas de riscos a saúde humana: são aquelas detectada!; E 7  o W .c 

macroscopicamente e/ou microscopicamente, capazes de veicular agentes patogénico; 0_  
co  ,. 

para os alimentos e/ou de causar danos ao consumidor, abrangendo: a .0 
(.5 .8. 
_i o LI., -c 

a)insetos: baratas, formigas, moscas que se reproduzem ou que  tern  por habito 
5 • .6  o. manter contato com fazes, cadaveres e lixo, bem como barbeiros, em qualquer fase dia et o := 

desenvolvimento, vivos ou mortos, inteiros ou em partes;  
2 • 0 
i-= N a F6 b)roedores: rato, ratazana e camundongo, inteiros ou em partes; u. 6 
u., . g 
.7J 7,5 c)outros animais: morcego e pombo, inteiros ou em partes;  
o v) 6 z . er 6 

d)excrementos de animais, exceto os de artrópodes considerados próprios da cultura iy . u_ -o 
e do armazenamento: 4, 

CU -0 
o (a 
,t2 

e)parasitos: helmintos e protozoários, em qualquer fase de desenvolvimentc. cu  
CU 

 

O  C5 o 
o k3.  

(I°  

o 



associados a agravos a saúde humana: 

f)objetos rigidos. pontiagudos e ou cortantes, iguais ou maiores que 7 mm (medido na 
maior dimensão), que podem causar lesões ao consumidor, tais como: fragmentos de osso 
e metal: lasca de madeira; e plástico rigido: 

g)objetos rigidos, com diametros iguais ou maiores que 2 mm (medido na maior 
dimensão), que podem causar lesões ao consumidor, tais como: pedra, metal, dentes, 
caroço inteiro ou fragmentado; 

hgragmentos de vidro de qualquer tamanho ou formato; e 

i)filmes plásticos que possam causar danos à saúde do consumidor. 

XI - matérias estranhas  indicatives  de falhas das Boas Praticas: são aquelas 
detectadas macroscopicamente e/ou microscopicamente, abrangendo: 

a)artrópodes considerados próprios da cultura e do armazenamento, em qualquer 
fase de desenvolvimento, vivos ou mortos, inteiros ou em partes, extivies, teias e 
excrementos, exceto os previstos como indicativos de risco no inciso X deste artigo, 

b)partes indesejáveis da matéria-prima não contemplada nos regulamentos técnicos 
específicos, exceto os previstos como indicativos de risco no inciso X deste artigo; 

c)pelos humanos e de outros animais, exceto os previstos como indicativos de risco 
no inciso X deste artigo; 

d)areia, terra e outras partículas macroscópicas exceto as previstas como indicativos 
de risco no inciso X deste artigo, 

e)fungos filamentosos e leveduriformes que não sejam caracteristicos dos produtos: 
e 

Ocontaminagões incidentais: animais vertebrados ou invertebrados não citados 
acima, e outros materiais não relacionados ao processo produtivo. 

XII - partes indesejáveis ou impurezas: são partes de vegetais ou de animais que 
interferem na qualidade do produto, como cascas, pedúnculos, peciolos, cartilagens, 
aponevroses, ossos, penas e pélos animais e partículas carbonizadas do alimento advindas 
do processamento ou não removidas pelo mesmo; 

XIII - risco: função da probabilidade da ocorrência de um efeito adverso a saúde e da 
gravidade de tal efeito, como consequência de um perigo ou perigos nos alimentos. 

XIV - vetores: são animais que veiculam patógenos provenientes de um hospedeiro, 
de uma origem ou de um lugar. carreando-os para os alimentos, podendo causar agravos A 
saúde humana pela ingestão do alimento contaminado. 

Capitulo II 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Princípios Gerais 
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Art.  5° Esta regulamentação visa promover a melhoria da qualidade e segurança dCS 
alimentos, contribuindo para o aprimoramento das praticas adotadas pelo setor produtivo.  

Art.  60  A obtenção de alimento seguro deve abranger toda a cadeia produtiva, ou 
seja, da produção até o consumo.  

Art.  7' Os produtores, fabricantes, distribuidores e fornecedores de alimentos devem 
utilizar procedimentos para reduzirem as matérias estranhas ao nível mais baixo possivel.  

Art.  80  As matérias-primas destinadas à produção de alimentos devem atender as 
condições higiênico-sanitárias de forma a garantir que o produto final não ofereça riscos a 
saúde humana.  

Art.  9' Qualquer estabelecimento que produza, industrialize, manipule, fracione, 
armazene ou transporte alimentos deve atender as condições higiénico-sanitárias e as Boas 
Praticas.  

Art,  10. A adoção das Boas Praticas é responsabilidade do setor produtivo, cabendD 
garantir, entre outras a qualidade sanitária das matérias-primas, dos ingredientes, dos 
aditivos alimentares, dos coadjuvantes de tecnologia de fabricação elou de outros materia. 
embalagens e equipamentos utilizados na fabricação de alimentos.  

Art.  11. 0 cumprimento do presente regulamento técnico quanto aos limites da 
tolerância de matérias estranhas não dispensa a observância de outros requisitos relativos 
as Boas Praticas. 

Parágrafo Onico. As evidências obtidas durante as inspeções dos estabelecimentos 
que demonstrem o descumprimento das Boas Praticas podem indicar um alimento  nap  
conforme, mesmo que a quantidade de matérias estranhas atenda aos limites de toleranci:3 
estabelecidos neste regulamento técnico. 

Seção II 

Dos Limites de Tolerância  

Art.  12. Para o estabelecimento dos limites de tolerância são observados os 
seguintes critérios: 

I - risco à saúde, considerando a população exposta, o processamento, as condições 
de preparo e forma de consumo do produto; 

II - dados nacionais disponiveis: 

Ill - ocorrência de matérias estranhas mesmo com a adoção das melhores praticas 
disponíveis: e 

IV — existência de referência internacional.  

Art.  13.  Sao  toleradas as matérias estranhas inevitáveis, de acordo com os 
respectivos limites estabelecidos, somente nos alimentos descritos nos Anexos 1 e 2. a 
naqueles que se enquadram no artigo 14. 

§ 1° Para a pesquisa de matérias estranhas macroscópicas adotam-se as 
metodologias analiticas estabelecidas no Macroanalytical  Procedures  Manual — U.S.  Food 
and Drug Administration (US FDA),  ou equivalente. 

§ 2' Para a pesquisa de matérias estranhas microscópicas adotam-se as 

o 



metodologias analíticas estabelecidas pela  Association of Official Analytical Chemists  
(AOAC), ou equivalente.  

Art.  14. Para produtos alimentícios cujos limites não constam nos Anexos 1 e 2 e que 
sejam produzidos a partir de ingredientes com limites estabelecidos nestes Anexos, deve-se 
considerar a proporção dos ingredientes no produto e sua concentração ou diluição para c 
calculo do limite tolerado no produto final. 

§ 1° Nos casos em que o resultado final do cálculo resulte  ern  fração menor que 1 
(um)  sera  tolerado o limite de 1 (uma) matéria estranha na porção analisada. 

§ 2° 0 limite da matéria estranha para qualquer alimento não poderá ser superior aos 
limites estabelecidos para os ingredientes utilizados na composição dos alimentos. 

§ 3° A empresa responsável pelo produto alimentício deverá fornecer prontamente a 
autoridade sanitária, informações relativas á proporção dos ingredientes no produto e dos 
fatores de concentração ou diluição, caso seja requisitado. • 

§ 4° A não apresentação das informações requeridas no § 3° no prazo de 10 dias 
corridos, ou sua informação inadequada, ensejarà conclusão pela autoridade sanitária com 
base nos dados disponíveis.  

Art.  15. Os limites de tolerância deste regulamento técnico são estabelecidos para os 
alimentos, matérias-primas e ingredientes que não sofrerão tratamento que possa diminuir 
ou eliminar as matérias estranhas. 

Seção Ill 

Conclusão e interpretação dos resultados analíticos  

Art.  16. Para a conclusão e interpretação dos laudos analíticos serão considerados 
em desacordo com o presente regulamento: 

I - os alimentos deteriorados: 

II - os alimentos infestados por artrópodes: 

Ill - os alimentos que apresentarem matéria estranha indicativa de risco não previstos 
nos Anexos 1 e 2: 

IV - os alimentos que apresentarem matéria estranha indicativa de risco acima dos 
limites estabelecidos nos Anexos 1 e 2: 

V - os alimentos enquadrados no artigo 14 que apresentarem matéria estranha 
indicativa de risco: 

VI - os alimentos que apresentarem matéria estranha indicativa de falhas das Boas 
Praticas não previstos nos Anexos 1 e 2, 

VII - os alimentos que apresentarem matéria estranha indicativa de falhas das Boas 
Práticas acima dos limites estabelecidos nos Anexos 1 e 2: 

VIII - os alimentos enquadrados no artigo 14 que apresentarem matéria estranha 
indicativa de falhas das Boas Práticas.  

Art.  17. Partes indesejaveis ou impurezas não previstas nos Anexos 1 e 2, deverão 

o 



ser descritas no laudo analítico, podendo indicar a necessidade de revisão do processo de 
produção.  

Art.  18. A conclusão do laudo de produtos que serão submetidos a tratamentos que 
possam diminuir ou eliminar as matérias estranhas, cujos limites estejam acima dos 
estabelecidos nesta resolução,  dove  indicar a necessidade do processamento, quando for o 
caso, visando adequá-lo para o consumo humano. 

CAPÍTULO Ill 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art.  19. Fica revogada a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 175, de 08 de 
julho de 2003, publicada no Diário Oficial da União n° 130, de 9 de julho de 2003, Seção 1, 
pág. 32.  

Art.  20. Esta Resolução da Diretoria Colegiada  antra  em vigor na data de sua 
publicação. 

DIRCEU  BRAS  APARECIDO BARBANO 

ANEXO 1 

Limites de tolerância para matérias estranhas, exceto ácaros, por grupos de 
alimentos 
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Grupos de  
Alimentos 

Aliment*  Matérias Estranhas Limites de 
Tolerância 
(máximos) 

Metodologia Analítica  Ili'  
AOAC o 

- 
1. Frutas, produtos 

de frutas e 
similares 

Produtos de tomate 
(molhos, purê, polpa, 
extrato, tomate 

seco, tomate inteiro 
enlatado,  catchup catchup  e 
outros derivados) 

Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 
práticas (não 
considerados 
indicativos de risco) 

10 em 100g 955.46 B (16.13.14) 0 o 

E o 
.. 
0 

. 
Fungos — Contagem de 
filamentos micelianos 
pelo 
método de  Howard  
(exceto tomate seco) 

40% de campos 
positivos para 

extrato,  pure',  
polpa e molhos 

965.41 ( 16.19.02) - Extratét 
purê de tomate,  catchup  

molhos de tomate _8 
E o 0 
c3 o z -o 

(2 7  
W 2 a. c  

55% de campos 
positivos para 

catchup  

945.90 (16.19.01) - Toratii 
inteiro enlatado _, 0 .o  Lu „ 

12% de campos 
positivos para 

enlatado com ou 
tomate inteiro  

sem suco  

945.92 (16.19.04) - Moo. 
contendo ingredientes oZiryth 

carne, feijão, massag 2 
-:c 0 u_ a 
w f_a 

Fragmentos de pelos de 
roedor 

1 em 100g 955.46 B (16.13.14 
z (vs  

Frutas desidratadas 
exceto uva passa 

Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 

25 em 225g 945.77 (16.10.02) 
4.) 

o 0 

o 



praticas (não 
considerados 
indicativos de risco) 

Uva passa Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 
práticas (não 
considerados 
indicativos de risco) 

25 em 225g 969.42 (16.10.08) 

Fragmentos de pelos de 
roedor 

1 em 225g 969.42 (16.10.08) 

Doce em pasta e 
geleias de frutas 

Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 

praticas (não 
considerados 
indicativos de risco) 

25 em 100g 950.89 a (16.10.06) - Doce 
em pasta 

950.89 b (16.10.06) - 
Geleias 

2. Farinhas, 
massas, produtos 
de panificação e 

outros produt  DS  

derivados de 
cereais 

Farinha de trigo Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 

praticas (não 
considerados 
indicativos de risco) 

Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 

praticas (não 
considerados 
indicativos de risco) 

75 em 50g 972.32 (16.05.11) - Farinha 
de trigo 

4 
993.26 (16.05.09) - FarinhaFo 

4 de trigo integral o m o 
tl_ CD 
0 
C? 

Farinha de milho e 
fubá 

50 em 50g 965.39 A ou B (16.05.15) - 
Farinha de milho e fubá g, 

'0 
'8 
o 

I .2 
.a  
o> 
-6 

Alimentos derivados 
de farinhas, tais como 
massas alimenticias, 

biscoitos, produtos de 
panificação e de 
confeitaria 

Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 

práticas (não 
considera dos 
indicativos de risco) 

das boas  

225 em 225g 969.41 (16.06.06) - Massas 
2 alimentícias F-- 
5 

972.36 (16.06.01)- -c! 
Paes com alto teor de  fib.  

o z -0 
972.37 A ou B (16.06.02E- 7;  
Pão com frutas e castanhrE 

a 2 
o .a 

970.70 (16.06.04) -  Pao  qr.%)  
alto teor de gorduras 0  i---: 

972.36 (16.06.01), 970.73i 1 
(16.06.04), 969.41 a  — a lig 

(16.06.06) - Biscoitos z 0,  
F--- 8 a  cc  
w 2 o 
II .2 lii  

3. Café Café torrado e moído Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 
praticas (não 
considerados 
indicativos de risco) 

60 em 25g 988.16 b (16.02.02) - Ca i a ,h  torrado e moldo cc  (Li  
LL la  

4) iO -cs o co  
ccg 70  
cxcu >. 
— cc,  

1) 



4.  Chits  Chá preto, verde ou 
branco 

Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 
praticas (não 
considerados 
indicativos de riscoL 

20 em lOg 981.18 (16.02.06) 

Chá de camomila Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 
praticas (não 
considerados 
indicativos de risco) 

90 em 25g 975.49 Aa Ba (16.14.05) 

Insetos inteiros mortos, 
exceto 

os indicativos de risco 

5 em 25g 960.51 (16.14.03) 

Chá de erva doce ou 
de funcho 

Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 
praticas (não 
considerados 
indicativos de risco) 

120 em 25g 965.40 (16.14.02 

Chá de menta ou Fragmentos de insetos 300 em 25g 975.49 Aa  Bb  (16.14.05) (9 
hortelã indicativos de falhas 8  

co  
das boas 

praticas (não 
considerados 

o 
U. <0 c> 
cl 

indicativos de risco) < -3Z- 

Insetos inteiros mortos, 5 em 25g 960.51 (16.14.03) a 
exceto os indicativos de 
risco 

,0 
'8 

Fragmentos de pelos de 
roedor 

2 em 25g 975.49 Aa  Bb  (16.14.05) E 
0 
.o 

Chá de carqueja Fragmentos de insetos 165 em 25g 975.49 Aa Ba (16.14:05) 
indicativos de falhas 8 

s= 
das boas 
práticas (não 

<53 

considerados 
indicativos de risco) 

E 

Fragmentos de pelos de 1 em 259 975.49 Aa Ba (16.14.0151 -S 
roedor Lr- 6 

Chá de cidreira Fragmentos de insetos 165 em 25g 975.49 Aa Ba (16.14.0 o 
indicativos de falhas C9 Z. 
das boas  

o ..T..-.. 
práticas (não 
considerados  

5 a 

indicativos de risco) •:c 4)  
Chá de botdo Fragmentos de insetos 75 em 25g 975.49 Aa Ba (16.14.0Plk c> 

indicativos de falhas u_ - 

das boas 
11.1 f2 o , 

considerados 
práticas (não  7. oi 

C) 65  o 

indicativos de risco) § Ig 
Fragmentos de pelos de 2 em 25g 975.49 Aa Ba (16.14.0 
roedor o 071 

Bárbulas, exceto de 70 em 25g 975.49 Aa Ba (16.14.0 
pombo • — o 

o. 
o -o 
co 

'c% 
-c‘c2 

o 

o_ 

o 



Chas  simples não 
listados acima 

Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 
praticas (não 
considerados 
indicativos de risco)  

75 em 25g 981.18 (16.02.06) 

Chas  compostos Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 
praticas (não 
considerados 
indicativos de risco) 

100 em 25g, exceto 
nos chás 

compostos 

que contenham 
manta e hortelã 

que é tolerado 200 
em 25g 

97549 Aa Ba (16.14.05) 

Fragmentos de pelos de 
roedor 

1 em 259 nos chás 
compostos que 

contenham boldo, 
menta, hortelã e 

carqueja. 

975.49 Aa Ba (16.14.05) 

41 

,r .... 
Barbulas, exceto de 
pombo 

50 em 25g nos 
chás compostos 

que contenham 
boldo 

975.49 Aa Ba (16.14.05) 
8  
co  o 
d_ 
CD 
C.) 
ci 0, ,o 

5. Especiarias Especiarias Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas boas 
praticas (não 
considerados 
indicativos de risco) 

80 na aliquota 
preconizada pela 

metodologia para 
cada vegetal 

975.49 (16.14.05) - Método"0  
que se aplica a especiaria 
conforme estabelecido na '8 

tabela 975.49 no capitulo 16i 
da AOAC.  

.s 
o 

Pdprica Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 

(não práticas (não 

indicativos de risco) 
considerados  

80 em 25g 977.25 (16.14.22) --e, o 
b)  E 
> 

la  Fragmentos de pelos de 
roedor 

11 em 25g 977.25 (16.14.22) o 
Z 13 — — 

—Fungo - Contagem de 
filamentos micelianos 
pelo método de  Howard  

20% de campos 
positivos  

945.94 (16.19.08) icti_ 2 
a o 
(7 -6.- 

c1 

Canela em pó Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 

considerados 
práticas (não  

indicativos de risco)  

100 em 509 968.38 b (16.14.12) 
5 a 
a<  z— 
2 co  
i= 8 < co  

Fragmentos de pelos de 
roedor 

1 em 50g 968.38 b (16.14.12) 0 
n co  ,,, o  

Oregano  (todas as 
formas de 
apresentação) 

Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas  
das boas 
praticas (não 
considerados 
indicativos de risco) 

20 em lOg 975.49 Ab  Bb  (16.14.21V- 
Oregano  moído .) o -0 L,_

.. o 
969.44 (16.14.21) - OregaR 

em flocos a> Ta o_ > 
— o 



Insetos inteiros mortos 
próprios da cultura 

20 em 10g 960.51 (16.14.03) 

Fragmentos de pelos de 
roedor  

1 em lOg 975.49 Al)  Bb  (16_14.21) - 
Oregano  moído 

969.44 (16.14.21) -  Oregano  
em flocos 

Pimenta do reino 
moída 

Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas praticas (não 
considerados 
indicativos de risco) 

60 em 50g 972.40 A (16.14.23) - 
Pimenta do reino preta 

977.24 (16.14.11) - Pimenta 
do reino branca 

Fragmentos de pelos de 
roedor 

1 em 50g (preta) 972.40 A (16.14.23) - 
Pimenta do reino preta 

977.24 (16.14.11) - Pimenta 
do reino branca 

6. Cacau e 
produtos derivados 

Cacau em pi) ou 
massa 

Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 

praticas (não 

indicativos de risco) 
considerados  

25 em 50g 965.38 a (16.02.01) 

.4.  

Zir)  r.) 
CO 
0 

Fragmentos de pelos de 
roedor 

1 em 50g 965.38 a (16.02.01) (0  
CNI 

Chocolate e produtos 
achocolatados 

Fragmentos de insetos 
indicativos de falhas 
das boas 

praticas (não 
considera dos 
indicativos de risco) 

10 em 1009 965.38 b (16.02.01) L.2 
‘r 
0 
.0) 

o 
0 
0 

'a 

71-) 

Fragmentos de pelos de 
roedor 

1 em 100g 965.38 b (16.02.01) 
0 

7. Todos os tipos 
de alimentos 

Alimentos em geral Areia 1,5% de areia ou 
cinzas insolúveis 

em acido 

975.48 a (16.14.04)- Areia' 
em especiarias, 

condimentos e vegetais É 
desidratados 

941.12 B (43.1.05) - Cinzgsg 
insolúveis em acido - E 7  
Alimentos em geral 

Funcho e gengibre Areia 2,0% de areia ou 
cinzas insolúveis 

em acido 

975.48 (6.14.04) - Are . 8- 
Lu 0  

941.12 8(43.1.05) - Cinzlis:',.;  
insolúveis em Acido o E 

Mangerona Areia 3,5% de areia ou 
cinzas insolúveis 

em acido 

975.48 (16.14.04) - Are  
a 0 

941.12 B (43.1.05) - Cinzoscl 
insolúveis em acido ° ! 

Orégano Areia 3,0% de areia ou 
cinzas insolúveis 

em ácido 

975.48 (16.14.04) - Areig 
z 

941.12 B (43.1.05) - Cinals13 
insolúveis em acido ici  413 p 
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Limites de tolerância para ácaros mortos por grupos de alimentos 

Grupos de alimentos Limite de tolerância Metodologia Analítica 
AOAC/FDA 

Alimentos em geral  Maximo  de 5 na aliquota analisada 
de acordo com as recomendações 

das metodologias 

Ver metodologia descrita no 
Capitulo 16  (Sub-capítulos de 1 a 
19) da AOAC, de acordo com o 

tipo alimento. 
Chá de menta 15 em 25g 975.49 Aa  Bb  (16.14.05)  

Ch  d de carqueja 10 em 25g 975.49 Aa Ba (16.14.05) 
Derivados de morango (polpas, 

geleias e outros doces) 
15 em 1009 950.89 (16.10.06) - Geleias 

Queijo inteiro ou ralado 25 em 2259 960.49 (16.3.03) ou 994.05 
(16.3.04) 

Queijo sólido inteiro 5 em 2,5 cm2 (camada da superfície 
de 0.6 cm de profundidade) 

Inspeção visual para 
contaminação superficial 

Cogumelos 75 em 100g do produto drenado ou 
em 15 g do Eroduto seco 

967.24 (16.13.11) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 
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For and on behalf of BSI: 
Gary E Slack, Senior Vice President - Medical Devices 

Original Registration Date: 2014-12-27 Effective Date: 2021-01-23 

Latest Revision Date: 2021-01-06 Expiry Date: 2021-07-22 
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Londrinense Ltda. 
Avenida Tiradentes, 4455 
Londrina  
Parana  
86072-000 
Brasil  

Holds Certificate No: FS 679034 

and operates a Quality Management System which complies with the requirements of ISO 13485:2016 for the 
following scope: 

Design, Development, Manufacturing, Marketing and Services of Refrigeration Equipments for 
Medical Hospital, Laboratory and Scientific Area. 
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procripio Kurpel, 3811 

85.560-000 C11OPINZIN110 PARANÁ 

   

Memorando n2  029/2021/Saúde Chopinzinho, 15 de março de 2021. 

De: Secretaria de Saúde 

Para: Licitações e Contratos / Procuradoria Municipal 

Em atenção ao Parecer Jurídico, Despacho 3, Memorando 1Doc n9 787/2021, 
Processo Licitatório n9  37/2021, a Secretaria de Saúde, vem por meio deste, manifestar 

quanto as recomendações solicitadas: 

Secretaria Municipal de Saúde  

a) RECOMENDAÇÃO 1: Quanto a sindicância, ela está sendo instaurada e após 

será anexada aos autos. 

Divisão de Licitaciies e Contratos 

a) RECOMENDAÇÃO 3: Conforme verificado, os orçamentos das fls. 24 a 33 

possuem compatibilidade com o descritivo do objeto, sendo que as 

especificações dos mesmos também foram conferidos no dia que foram 

recebidos. 

b) RECOMENDACAO 4: Segue anexo documentos da empresa Indriel Indústria 

de Refrigeração Londrinense Ltda. que comprovam o atendimento 

documentação de qualificação técnica constante no Item 6 e seguintes do 

Termo de Referência. 

Sem mais para o momento, me coloco à disposição para futuros esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

FRANCELI DE F. DAVI  DEL  GASPERIN 
Secretária Municipal de Saúde 

• 



   

TO. 

1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

 

Código para verificação: 4A52-2C6F-DBC4-6714 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

FRANCELI DE FATIMA DAVI  DEL  GASPERIN (CPF 038.644.339-40) em 15/03/2021 17:14:08 
(GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/4A52-2C6F-DBC4-6714  

• 



17/03/2021 

re.  

Mt  

Prefeitura de Chopinzinho I 1Doc 

Memorando 787/2021 

De:  Larissa  Biava Tavares Setor: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Despacho: 6- 787/2021 

Para: PGM - Procuradoria Geral do Município AC: Thiago Voracoski Santos 

Assunto: Aquisição de câmara para conservação de vacinas 

titic CHOMNZINHO 

Chopinzinho/PR, 16 de Margo de 2021 

Em atenção ao Parecer Jurídico, Despacho 3, Processo Licitatório n° 37/2021, a Secretaria de Saúde, vem por meio 
deste manifestar quanto a Recomendação 1 para a Instauração de Sindicância, a fim de apurar eventual dano ao 
patrimônio público. Segue solicitação no Memorando 1Doc 1.153/2021. 

Atenciosamente,  

Larissa  Biava Tavares 
Auxiliar Administrativo, Secretaria de Saúde. 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a sexta 

das 8:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br  

Impresso em 17/03/2021 16:07:06 por Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo (matricula 17508) 

"A verdadeira motivação vem de realização, desenvolvimento pessoal, satisfação no trabalho e reconhecimento." -  Frederick Herzberg  

• 

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=doc/via&hash=FCF8F5EAOF87C90F8567BAB6&itd=1 1/1 



17/03/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

• 

CAI2CA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 78.589.504/0001-86 

Razão Social: INDREL INDUSTRIA DE REFRIGERACAO LONDRINENSE LTDA 

Endereço: AV  TIRADENTES 4455 / JARDIM ROSICLER / LONDRINA / PR / 86072-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da 
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:05/03/2021 a 03/04/2021  

Certificação Número: 2021030500471899358567 

Informação obtida em 17/03/2021 16:43:27 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada 
a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

https://consulta-crtcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



Mumapio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.ç,:ov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CERTIDÃO 

Em cumprimento á recomendação 5 do Parecer Jurídico, referente ao processo 
n° 37/2021, Memorando 1Doc n°. 787/2021, a Divisão de Licitações e 
Contratos, certifica que: a Contratação de Empresa para Aquisição de Câmara 
para Conservação de Vacinas, Medicamentos, Termolábeis, somada com 
eventuais contratações com o mesmo objeto neste exercício financeiro, 
respeitará o limite de que trata o  art.  24, II da Lei 8.6666/93 para o objeto em 

questão. 

Do que lavro o presente termo. 

Chopinzinho, 17 de março de 2021.  

On ruzzi Filho 
Chefe da Divis de Licitações e Contratos  
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

   

DISPENSA DE LICIT/WA° N° 13/2021 

Processo n° 37/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005, alterado pelo Decreto 046/2021, resolve realizar 
licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando rici 787/2021 
requer a contratação de empresa para aquisição de câmara para conservação de vacinas, 
medicamentos, termolábeis, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte 
inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1e93, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: INDREL INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA 
Endereço: Avenida Tiradentes, n° 4455, Bairro Setor Industrial. 
Cidade: Londrina CEP: 85.072-000 U.F.: PR 
CNPJ: 78.589.504/0001-86 
Representante Legal: João Fernando Rapcham 
CPF: 033.374.979-00 RG: 6.415.936-4 SESP-PR 

1 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
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IV— DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

2 
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V— DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso ll do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma s6 vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 15.480,00 (quinze mil, quatrocentcs e oitenta 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

Vi— DA ENTREGA DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos conforme Anexo I — 
Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Devera ser entregue o quantitativo total do produto com prazo de entrega de até 15 
(quinze) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

6.3 — 0 item deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Saúde — Unidade Básica de 
Saúde do Bairro Nossa Senhora Aparecida, Rua dos Antúrios esquina com Rua Estevão Pires 
Carneiro, 3630, Bairro Nossa Sra. Aparecida, Chopinzinho/PR, 85560-000, o recebimento  sera  
feito pelos fiscais, isento de frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 

6.4 — 0 produto recebido  sera  analisado pelos fiscais/secretaria de saúde, se estão em 
conformidade com o solicitado. 

6.5 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e entrega do 
objeto, sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 
relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ot... encargos 
fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação i.rabalhista, 
previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.6 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do objeto, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelo objeto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão 
unilateral do contrato. 
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6.8 — Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, 
obrigando-se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não 
condizer com o Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão 
aplicadas as sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

6.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante ás cominagões legais. 

6.11 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.12 — A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos 
prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

VII — DA GARANTIA 

7.1 — 0 produto deverá ser entregue com Garantia de 12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação, a contar da data certificação da Nota fiscal. 

7.2 — Durante a vigência da garantia do equipamento deve incluir qualquer peça,  kit  de 
preventiva, bateria,  etc.,  que seja necessário a sua substituição conforme manual do fabricante 
ou calibração de fábrica, seja a substituição por desgaste, tempo de uso ou por segurança 
previsto no manual do fabricante (sem ônus ao CONTRATANTE). 

VIII— QUALIFICAÇÂO TÉCNICA 

8.1 — Comprovação da regularidade do produto na Agência Nacional de Vigilância Sanitária — 
ANVISA, através de cópia autenticada do registro ou da isenção, ou de notificação ou 
cadastramento, ou ainda, se for o caso, comprovação de que o produto não está sob controle 
sanitário. 

8.1.1 — Para a comprovação de que trata o subitem 8.1, também serão aceitos  "prints"  de 
páginas do sitio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, que estarâc sujeitos 
confirmação pela Comissão de Licitação. 

8.1.2 — Estando o registro vencido, o Licitante deverá apresentar copia autenticada e legível da 
solicitação de sua revalidação acompanhada de cópia do registro vencido. A não apresentação 
do registro e do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará a inabilitação do 
Licitante. 
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IX — VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de 15.480,00 (quinze mil, quatrocentos e oitenta reais), 
para a fiel e perfeita entrega do objeto desta licitação. 

9.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1110) Fonte: 500. 

9.3 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega do objeto e 
apresentação da Nota Fiscal, que após atestada pela Secretaria de Saúde,  sera  encaminhada 

Secretaria de Finanças para pagamento. 

9.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

9.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

9.6 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

9.7 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

9.8 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

9.9 — Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  
art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

9.10 — Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
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X — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1 — Compete a Contratante: 

10.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto entregue com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

10.1.3 — Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades • verificadas no objeto entregue, para que seja reparado ou corrigido; 

10.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

10.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1.7 — A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de 
Gestão. Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho 
de Saúde, até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao 
Conselho emitir parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei 

• 
Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual  sera  dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público. 

10.2 — Compete a Contratada: 

10.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita entrega do 
objeto e, ainda: 

10.2.2 — Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

10.2.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

10.2.4 — Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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10.2.5 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

10.2.6 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.2.7 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

XI — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

11.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua entrega desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

11.2 — A Gestão do Contrato ficara a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - 
CPF 038.664.339-40 - Secretária de Saúde. 

11.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Tatieli 
Barboza do Prado - CPF 037.332.879-67 e como substituto da fiscal a Senhora Marcelli Cristina 
Cervo Leonarchik - CPF 039.996.719-20, estando sujeito à conferência quantitativa a posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

11.3.1 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestora da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

11.4 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 12.8 e 14.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

11.5 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário 
oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário 
de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

XII — DA RESCISÃO 

12.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

12.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

12.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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12.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

12.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

12.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

12.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

12.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

12.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

12.7.1 — A não entrega dos produtos contratados; 

12.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

12.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor desig lado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

12.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor do Contrato; 
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12.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XIII — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

13.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

13.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XIV— DAS PENALIDADES 

14.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

14.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
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b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção da vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; • e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações  qua  resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

• VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

14.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

14.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

14.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

14.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
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14.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

14.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

14.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da da Secretaria de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

14.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

14.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

14.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

14.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

14.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XV — DA FRAUDE E CORRUPÇÂO 

15.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

15.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pi-Mica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de I citação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

15.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

15.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do 
Contrato. 

XVI— DO PROSSEGUIMENTO 

16.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha a Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 17/03/2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Anê&ipé Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QNTD UND DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR  
R$ 

01 01 UNID 

CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE 
VACINAS, MEDICAMENTOS, 
TERMOLABEIS. 

- Equipamento vertical, de formato externo 
e interno retangular, desenvolvido 
especificamente para a guarda cientifica de 
VACINAS. 

- Capacidade para armazenamento mínimo 
de 340 litros e máximo de 420 litros; 

- Refrigeração por compressor hermético, 
selado, de baixo consumo de energia com 
sistema de circulação forçado de ar 
interno, garantindo uma maior 
homogeneidade na temperatura interna. 

- Degelo automático seco com evaporação 
de condensado sem trabalho adicional. 

- Câmara interna em aço inoxidável para 
longa vida  OW.  

- Gavetas deslizantes fabricadas em aço 
inoxidável. 

- Porta de acesso tipo vertical. 

- Isolamento térmico mínimo entre 70 mm e 
75 mm nas paredes em poliuretano. 

- Painel de comandos e controles frontal 
superior de fácil acesso, com registro das 
temperaturas  minima  e máxima. 

- Faixa de trabalho  minima  de +2°C e 
máxima de +8°C com temperatura 
controlada automaticamente a 4°C. 

- Iluminação interna temporizada em  led  de 
alta capacidade e vida útil com 
acionamento na abertura da porta ou 

15.480,00 15.480,00 
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externamente direto no painel. 

- Sistema de alarme visual e sonoro de 
máxima e  minima  temperatura, falta de 
energia ou porta aberta. 

- Compressor AC que funciona 
independente de componente externo com 
rápida recuperação de temperatura. 

- Sistema de redundância 
elétrico/eletrônico garantindo perfeito 
funcionamento do equipamento. 

- Registro na ANVISA, Certificações e 
Manual do proprietário em Português. 

- Chave geral de energia — liga desliga. 

- Equipamento disponível em 110 volts. 

- Garantia 12 meses. 

VALOR TOTAL (R$) 15.480,00 
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RATIFICACÂO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 13/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 13/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÂO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

INDREL INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO 
LONDRINENSE LIDA 78.589.504/0001-86 15.480,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 17/03/2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 44/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Indrel Indústria de Refrigeração Londrinense Ltda. CNPJ: 78.589.504/0001-86. 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de câmara para conservação ce vacinas, 
medicamentos, termolábeis. Valor R$ 15.480,00 (quinze mil, quatrocentos e oitenta reais). 
Origem: Dispensa de Licitação n° 13/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (1110) F: 500. Data da assinatura 17/03/2021. Assinam: Edson Luiz  
Cenci,  pelo Município e João Fernando Rapcham, pela Empresa. 
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CONTRATO N° 44/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA INDREL INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: INDREL INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA„ pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Avenida Tiradentes, n° 4455, Bairro Setor Industrial, no 
Município de Londrina - Paraná, CEP: 85.072-360, inscrita no CNPJ: 78.589.504/0001-86, telefone 
(43) 3378-5500, neste ato representada pelo Senhor João Fernando Rapcham, portador do CPF 
033.374.979-00 e do RG 6.415.936-4 SESP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 13/2021, Processo 
Licitat6rio n° 37/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QNTD UND DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR  
R$ 

01 01 UNID 

CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE 
VACINAS, MEDICAMENTOS, 
TERMOLABEIS. 
- Equipamento vertical, de formato externo 
e interno retangular, desenvolvido 
especificamente para a guarda cientifica de 
VACINAS. 
- Capacidade para armazenamento mínimo 
de 340 litros e máximo de 420 litros; 
- Refrigeração por compressor hermético, 
selado, de baixo consumo de energia com 
sistema de circulação forçado de ar 
interno, garantindo uma maior 
homogeneidade na temperatura interna. 

... - Degelo automático seco com evaporaçao 
de condensado sem trabalho adicional. 
- Câmara interna em aço inoxidável para 
longa vida útil. 
- Gavetas deslizantes fabricadas em aço 
inoxidável. 
- Porta de acesso tipo vertical. 
- Isolamento térmico mínimo entre 70 mm e 
75 mm nas paredes em poliuretano. 
- Painel de comandos e controles frontal 
superior de fácil acesso, com registro das 
temperaturas  minima  e máxima. 
- Faixa de trabalho  minima  de +2°C e 
máxima de +8°C com temperatura 

15.480,00 15.480,00 
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controlada automaticamente a 4°C. 
- Iluminação interna temporizada em  led  de 
alta capacidade e vida Ca com 
acionamento na abertura da porta ou 
externamente direto no painel. 
- Sistema de alarme visual e sonoro de  
maxima  e  minima  temperatura, falta de 
energia ou porta aberta. 
- Compressor AC que funciona 
independente de componente externo com 
rápida recuperação de temperatura. 
- Sistema de redundância 
elétrico/eletrônico garantindo perfeito 
funcionamento do equipamento. 
- Registro na ANVISA, Certificações e 
Manual do proprietário em Português. 
- Chave geral de energia — liga desliga. 
- Equipamento disponível em 110 volts. 
- Garantia 12 meses. 

VALOR TOTAL (R$) 15.480,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 15.480,00 (quinze mil, quatrocentos e oitenta reais), 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1110) Fonte: 5C0. 

2.3. 0 pagamento  sera  efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega do objeto e apresentação 
da Nota Fiscal, que após atestada pela Secretaria de Saúde,  sera  encaminhada a Secretaria de 
Finanças para pagamento. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA cão tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acirra fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cob-anga em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.7. A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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2.9. Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que t -ata o  art.  
65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

2.10. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

2.11. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA ENTREGA DO OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Deverá ser entregue o quantitativo total do produto com prazo de entrega de até 15 (quinze) 
dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2. 0 item devera ser entregue na Secretaria Municipal de Saúde — Unidade Básica de Saúde do 
Bairro Nossa Senhora Aparecida, Rua dos Antúrios esquina com Rua Estevão Pires Carneiro, 
3630, Bairro Nossa Sra. Aparecida, Chopinzinho/PR, 85560-000, o recebimento  sera  feito pelos 
fiscais, isento de frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 
previdenciários e comerciais. 

4.3. 0 produto recebido será analisado pelos fiscais/secretaria de saúde, se estão em 
conformidade com o solicitado. 

4.4. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e eni:rega dos 
produtos, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 
relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 
previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias ã Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

4.7. Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-
se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o 
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Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 
previstas neste instrumento e legislação vigente. 

4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.9. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o dispostp no item 
acima, sujeitando-se o licitante as com inações legais. 

4.10. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.11. A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 .Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante 
com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 37/2021 — Dispensa de Licitação n° 13/2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Conirato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Efetuar a entrega do produto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 

5.1.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
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5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as oprigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.2.3. Comunicar â Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto entregue, para que seja reparado ou corrigido; 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados; 

5.2.7. A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de Gestão. 
Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, 
até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir 
parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar n° 
141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação da entrega dos produtos 
sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
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do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusila Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa Escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resJItado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, rios casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 
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8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e entrega dos produtos pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 
e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo â Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, om ss6es ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto  con  agente 
público. 

IV - suspensão temporária da entrega dos produtos: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicacas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa Escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.664.339-40 - Secretária de Saúde. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Tatieli Barboza do 
Prado - CPF 037.332.879-67 e como substituto da fiscal a Senhora Marcelli Cristiia Cervo 
Leonarchik - CPF 039.996.719-20, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa 
na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestora da Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá :ermo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA GARANTIA 

10.1. 0 produto deverá ser entregue com Garantia de 12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação, a contar da data certificação da Nota fiscal. 

10.2. Durante a vigência da garantia do equipamento deve incluir qualquer pega,  kit  de preventiva, 
bateria,  etc.,  que seja necessário a sua substituição conforme manual do fabricante ou calibração 
de fabrica, seja a substituição por desgaste, tempo de uso ou por segurança previsto no manual 
do fabricante (sem  Onus  ao CONTRATANTE). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1. Comprovação da regularidade do produto na Agência Nacional de Vigilância Sanitária — 
ANVISA, através de cópia autenticada do registro ou da isenção, ou de notificação ou 
cadastramento, ou ainda, se for o caso, comprovação de que o produto não esta sob controle 
sanitário. 

11.2. Para a comprovação de que trata o subitem 8.1, também serão aceitos  "prints"  de paginas 
do sitio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, que estarão sujeitos à  co  ifirmação 
pela Comissão de Licitação. 

11.3. Estando o registro vencido, o Licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível da 
solicitação de sua revalidação acompanhada de cópia do registro vencido. A não apresentação do 
registro e do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará a inabilitação do Licitante. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstr Jtivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços ou não en.tega dos 
produtos pela CONTRATADA. 

13.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas,  dye!,  penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

13.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

13.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

13.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 

14.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

15.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
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15.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

(.., 
_opinzinho - PR, 17 de março de 2021. 
) 

C

..../ 

 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Assinado de forma digital por 
JOAO FERNANDO JOAO FERNANDO 

RAPCHAM:03337497900 RAPCHAM:03337497900 
Dados: 2021.03.23 10:33:23 -0300' 

Indrel Indústria de Refrigeração Londrinense Ltda 
João Fernando Rapcham — Representante Legal 

Contratada 

Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin 
Gestora do Contrato 

Tatieli Barboza do Prado 
Fiscal do Contrato 

Marcelli Cristina Cervo Leonarchik 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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“nermação por e.rnal ou contato telettireco segundo rvorosameree as quanbiaces 
sobotadas, ous locais rdicales pela CONTRATANTE. DO PAGAMENTO Os 
pagamentos sergo efetuados em ate 30 (innia) dias. coreados a partir da aseesentacão de  
Nola  FIscal. Os Daaamentos decorreees do fc-necrnento 60 000 da PreSCrte licitaCk 
0.70mer2.0  poi  conm da seguinto dotação erçamentAria. 03.00 - Departarnento do 
Admoistraeao -05,01 - Dos, de Ackninotra;ão - 04.122.0003.2.003 - Maria:wig3o dos 
SersO;OS Adveestratreas - 33.90.30 -  &later al  de Consume, - Fonte (000). 05.00 - 
Departamento de Educação - 05.01 - Divisão  .le  Educação - 12.361.0011.2.011 - Fundo  
on  Manatençao e desenvoNimenb da Educ içdio BaSiCa. rundeb 40% - 33.90.30 - 
Morena] de Ccosumo -  Fonts  1102). 0500 - Depvlarnento de Educação - 05.01 - 
Drnsao de Educação 0501.12.361.00112.013 - Maniroeção do Ensino  Fundament.  - 
Recursos  Educe*  - 33.90.30 - Material do Consume - Fonte (103) (104). 08.00 - 
Departaniento de Sairde - 08.01 - Fundo Muni  spat  de  Sake  - 0801.10.301.0010.2.025 - 
mwotenção do Fundo Municipal de  Saida  - 33.90.30 - Material de Consume -  FOP*  
(COO) (303) (495). 09.00 - Departamento de Asosleresa Social - 09.01 -  Dense*  de 
Asostanoa Saial - 09.244.0008.2046 - Minutenção dos Servços Socias - órgão 
Geste - 33.90.30 - Material de Consume •, Fonte (000), 09.00 - Departamento de 
Assistencia Sooal - 09.03 -  Dined*   do F sIdo Munopal de Asestencie Social - 
08244.00082.030 - Manuleneão do Funtlo l'Aincoel de Assistancia Social - 33.90.30 - 
Material do  Coneemo - Fonte (000). 10.00 Departarnento de Agrcuit. e MeioArnbiente 
-. 10,01.  Unman  de Agricub. - 20.606.00202.031.000 - Asestenca ao Produtor Rural 
- 33.9030 - Malenal de Consumo - Forte (50O). 11.00 - DePartamerre de V.M30 
Servos  Urban.  - 11.01 -  Creak  de Eerviços urbanos - 15.452.0017.2.034 - 
rnanuteeçao dos Sernços Urbanos - 33,90,33- Material de Consumo - Fonte (000)  
Dew.  421, 482. 492, 498. GESTOR  Di.  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS A 
Admnistração Oldna como gestor da ala do registro de prevos o Sr. Jose Carlos 
Start:weenie,  Mantises.  23 de Alarro de 2021.  Muncie. Or  Mantipolis. Mano Eduardo 
Lopes Paulek • Prointo  Mumma,  

17 aOats 
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DIÁRIO DO SUDOESTE 

24 de março de 2021 

25106/2011 RS 30.000,00, taxa de juros 1,10% ao mês sem 

prazo para devolução. Valor original total a pagar em 

31/12/2018: RS 353.038.50 (trezentos o cinquenta e trés mil. 

trinta e oito reais e cinquenta centavos). Os juros começaram a 

ser pagos mensalmente a partir 10/2014. Até 10/2014 o valor 

dos juros era 125% (cento e vinte e cinco por cento) da Taxa  
COI  do dia do vencimento. A partir de 11/2014. conforme novo 

contrato de mutuo, a taxa de juros mudou para 1,10% ao mós. 

- Credito UNIPRIME: contrato número 2017000028 feito em 

19/01/2017, valor original R$ 363.000.00 (trezentos e sessenta 

e tres mil reais), taxa de juros nominal: 0,65% ao mês, prazo 

para pagamento de 60 meses, valor total a pagar em 

31/12/2020: RS 87.823.28 

- Crédito UNIPRIME: contrato número 2019000056 feito  ern  

01/02/2019. valor original RS 165.000,00 (cento e sessenta e 

cinco mil reais), taxa de juros nominal: 0,60% ao mós, prazo 

para pagamento de 36 meses, valor total a pagar em 

31 / 12/2020: RS 70.193.39. 

- Crédito UNICRED: Contrato número 2019120254 feito em 

28/11/2019, valor original R$1.990.000,00  turn  milhão. 

novecentos e noventa e nove mil reais). taxa de juros nominal: 

0.80% ao més. prazo para pagamento de 122 meses, valor total 

a pagar em 31/12/2019: R$ 2.382.957,06. 

- Crédito UNIPRIME: Contrato número 2020000580 feito em 

17/09/2020, valor original RS 200.000.00 (duzentos mil reais). 

taxa de juros nominal 0,50% ao mês, prazo para pagamento de 

36 meses, valor total a pagar em 31/12/2020: RS 198.916,70. 

NOTA N° 15- OUTROS PASSIVOS 

A empresa não possui outros passivos. 

NOTA N° 16-  PROVISOES  E CONTINGENCIAS 

A empresa não possui provisões e  contingencies.  
NOTA N° 17- OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Base de Cálculo IRPJ 

A base de calculo para apuração do IRPJ é 8% - serviços 

hospitalares. auxilio diagnostico e terapia, patologia clinica, 

imagenologia, anatomia patológica e citopatologia. medicina 

nuclear e análises e patologias clinicas. 

NOTA N° 18 - PATRIM6N10 LIQUIDO 

O Patrimônio Liquido é o valor residual dos ativos reconhecidos. 

menos os passivos reconhecidos e se encontra assim 

subdividido: 

a) Capital Social 

0 valor do capital social da empresa é RS 2.793.199,92 (dois 

milhões, setecentos e noventa e três mil, cento e noventa c 

nove reais e noventa e dois centavos). A Sociedade esta 

dividida em Ações com valor nominal de R$ 7.4485 cada. 

Lucros Distribuidos 

Em 2020 não houve lucros distribuidos. 

c) Reserva de Lucros a Realizar 

Em 2020 a empresa obteve prejuizo de RS 211.424.24 

(duzentos e onze mil quatrocentos vinte e quatro reais e vinte e 

quatro centavos), sendo este abatido na Reserva de Lucros a 

Realizar e finalizou o exercicio com saldo de RS 485.161,72 

(quatrocentos e oitenta e cinco mil cento e sessenta e um real e 

setenta e dois centavos). 

NOTA N° 19- RECEITAS OPERACIONAIS 

Receitas 

Prestação de Serviços 2.257.023.42 

Impostos Incidentes 

ISS 45.140.47 

PIS 14.670,64 

COFINS 67.710,72 

NOTA N° 20 - DESPESAS E CUSTOS POR NATUREZA 

Despesas e Custos 

Custo dos Serviços Prestados 933.239,50 

Despesas Administrativas 1.142.447,57 

Despesas Financeiras 215.515.57 

Despesas Tnbutárias 8.908,81 

NOTA NI' 21 - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

ABRANGENTE 

Não foi transcrita a Demonstração de Resultado Abrangente 

(DRA). pois, não houve mutação no Patrimêmio Liquido durante 

os exercicios comparados, resultante de transações e outros 

eventos que não são derivados de transação com os socios. 

NOTA N°22 - DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

Foi optado pela transcrição da Demonstração do Fluxo de Caixa 

pelo método Indireto. 

NOTA N°23 - EVENTOS SUBSEQUENTES 

A empresa não incorreu cm eventos subsequentes favoráveis 

ou desfavoráveis entre o final do periodo contábil e a data de 

aprovação das demonstrações contabeis. 

NOTA N° 24 - CONTINUIDADE DOS NEGÓCIOS 

A empresa esta operando em sua capacidade plena sob o 

critério da continuidade das suas atividades empresariais, não 

havendo qualquer previsão em contrario nos próximos 12 

meses. 

DIRETORIA 

ORLANDO CLAUDIO HECKE MAURO CESAR KALINKE 

Presidente Contador 

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

Music/Pea 
TERMO  AMMO 1. 902021.  Ata  de Rea... 
c dos ..22,  cias  ix nes . 14.5o do  ano  
I tO,A0e, MA no Peke la Prakera Mono:W.11RA 
re Prans omen.. o Sa D.s, D. 
090.777.51513. ported.  da CORO  n' 35 55,  
Owe ague Saul CEP 33 529-000 ...a  Idade  
kre..edors ce Ccros./... mareones 
02.795.490001.82. ex.., soma..  ir  90,891093.SI 
CEP 85.52.54tO. ra Wed CIO .071017010 
rem. oe Frecos. Wrecks  ao  Mal de 1.egao  
Regina de P... on liAra evernal apascao 
Pal rn.rneol. Casale Pines, - Do Admin.." 
Ecennice Fear.. do Donato. al Do Feetlarnert0 
por  010.00 aalemo eV ...c.f. Or, f5 ...rim 
Can Poses  •di  Piam  rinrelonso. • reiscrlo 
drePamire  ri  a rem..ao re aderesoMa,  
0010000000 • ,fle...e00  ea 09400 ....50.0.reanueo 
raios  oyss)ASSee,  ou  prenvers  porem  On 
e0e50080  Sc  musmilo ors area, en rasa de  
.0ndr.• exlmorenere e extra..., • 
81. Po '09mm de ore... Poeo,  see',, fan 
eon  ano  at. 6500 Les n 865693. Orman.ia 
saran, red.*, 0reereo  ao  6.4110  os  erodeS, 
rawer o OW0 JAYA • altar  saia  do axon 
0.1206 - Manutercao no Coate. econeen.-Inancesro 
imok-se c iereme de peaS6 GOV forma de 
part.. e. corenoresres rem...raced gi-sc. 
Reams too Cese Medea. sig 0022005) 
(7,0b,  oe 000ro7as pa rerraiam e NM60 
ananarn at roots Saran pewee*: not P.00dos 
relamonrema  aos  - ' sere de redo a rssurbetner  

DE KARS-VDUS  
Pr.. n•  61 /2025. 

0. nsi 5 v rao e 
Sera.  ...mi.  

Id. Mask,, see... 
429 SSPSC .eseerce 
de 1.....5  Emace  
I Ma penos 

cstabekoda  
Oda. do Parana. 

....at n' 
cc Ccreorrea 

I - De Reap. 
argal . Lace' 

....oral, 
Ore aS Penes or... 

Ora e es0 remeseracan  

...Ono. .atulartos. 
torço  emo. ono ....o 
D... Woo./ 

c ireaautiven. 
corproraca,  
mow.ao 

S, "'K.' IN 
- Crested.. 

re-Anson do 
r Car. Dr 

c. Da Oreleare 
ea odd. .nica.se 

Ors, oc paOado 
i/  eentemo 

noco 

P.O.,  Presencial  n.  192020 
tr (2021i as am inn ll.18,5 

e Ma i1030). ein 
woman° roves 

e oornoes. ra Memo. 
00 named .eirnermom 

ydsca de ten onado 
na  RLe 1 1. n' 1071 

rn con.d. ....Ore  
1302520. pue Iern  Por  04000  

put seek -Yu.os Si 
cc Precks - Nroecole 
a66695 Me. 65 Oa 

n. segurns um.. . 107. 
.neu.erte  ene, 
da  ohm, wee*  

100 wino.  na  Mx.ao 
relnOdadareS a; 

. 900 00 wino. 
n' 53.2001..A. 1... Durary 
node  na  Iipemse.mism 
ou  puaroo co Ore<0•11aereares 
araner  os  kenneecres 
Da Amens.. It*. 

Keane. prem. 
nonce wee  os  iroanra 

0061. Apel CI,* et-  MS s 
Conculsoresi delamsets 

pie 1  Tendo  a Dots.° 
de obbaz o no,* COYPU 
arroOnicu Iron.., met 

Fax MIS 
re Sala 

Marecon nine 
re CPP8.10 

Tr. n' 1301 
..111.5a 

C.P.I.VC 
Dean)  agia  and 

ria  EMI e 
a reereMmere 

anastionenair 
oc Eouinno 

000./00 rodero  
II -Ma deaeX 

os  ..0ae gos 
ou  kareceneeto. 

ee sorenree  
remedlises  

rerro.rando 51. 
a inge-ros 

no Once A' 
re Pere,. 

Kos..00 pro 
- Rea,. 

NO e orratua) 
seen.00 pro 
2000 02038.1 
. creamer= 

at Weddoo 
clArtrorlo 

do core. 

de 

eT 

r.  

no 
ds 
ca 

do 

da  

ca 
de 

Jo 

a 

RS 

ow 

re 

w 
OM,. 070  os  WY, ao.C. 

,11•1.4 
'a,n 
,r,d. 

ossosaa 
00 ... 

,...in. 
Ca.. o• 

"ow. Zo  
aso 
ao..• ..., 

 
p.a.  

me  LI  VI ..olists e us% 

ClOasas SepaOda - 
955 65. IC  datar  
sodas Am de Regan 
railoso rasc as pa.- 
folla a 00141.erlorero;10 
ec weals in • Fan* 
Oscenenrento oe Doriarein. 
cse re OS RS 200 On 
206..8 77 (Ek.mordre  
oak. de RS 84)3.00 
volocis sores as corms 
tioldres, wt. a µobit., 
Terre krnanno en 
100000010- Moo Dorn 

Cs JAW.: 4 1-0 odsne (...eapTe et p.o.e.. o.',  al.... pr. 
'seem e Art.  i  o•  to necno Mane. n.  41.20071 e ...au0 pa. 

de Pm., n•  E•  20 0 1 - Cs now. obiele . CeMnr-erto as, 
recuear  roarer. onto 0,0 oreurges do coreala. a I. Coolo 

co lerrecrevic. ocetvanoo a mauls.. 50 ensure,o eertnani. 
.sporlalOsle 00.O.S.49,3 DVS OS le cer-R,no sib.... 

CLausiaa  temos.  Do V... I - C. vats Is  ara  cra rrgoiro cc 
Pl Kkqemns no: eas-erra e OM mass e rearm a se. unman 

oco»  nit e......., m.....2 old raos 0500000 oirmves. •  
:Oro MI, cumerannin can) CLiumia Ouarm - Markra, I • Pe-manna

IAA... • rcreiotes  oco  nao 0.10.1 soon, presents Terre 
coreanms• 00 100 a ems. comorrrento. Ieree oe Doom 

3 (Masi  sai  de gal We • Mina Marred, JO de 1.4.0 ee 2021 
Lceits  reatar.  P.O., Ma.opal 

Vol drqsaro rod 
mree. conor* 

Ts:new50 
Ca sarnsvaras 
tear.c  noa  
premed. 00, 

WK., portarto 
renal a sr 

-1 err glano 
ii • nos-5 
COO present 
repro.. 

MUNICIPIO DE MARRDPOLIS 
EXTRATO - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 12/2021, PREGÃO ELETRÔNICO n'' 
4/2021. EMPRESA C F  Ancona Eifel',  sedada na Rua Atarnbiquaras. n°  1469. Bairro 

Santa Cru2. CEP 65 609-050 na cidade  dc  Cascavel. Estado do  Parana  insole no CNPJ 
sob  or'  26.671.98940001-01 nscroo Estadual sob  on'  90739201-56. DO OBJETO a 
mplantação de REGISTRO DE PREÇO para futura eventual aquisr,ao de mienalo de 
nvene e Arnpeza, que sere° cotizados pelos olversos departamentos rromcvas, para 
forneamento eventual e parcelado durante a vVencia da Ara de Reg*tro de Preços. 
conforme necessidade da Administração Pitunicpal e de acordo  corn  o edital. 

ITEM DE5CP90 Oro u. .  nil.  70701  MASS,  
70, SAPCnanco co  

pa.  
...s2. i ., 318  SS  p000000  

SaPnotscon  
doeu . 

,re  ...a 20 7000 1.00001 

DA VALIDADE DO REGISTRO E PREÇOS  A  preset*  Ata leee valida e  pa  ate 12 
( oco) meses, a parte de sua assnatura. DO PRAZO, LOCAL DE EENTREGA E 
CONDIÇOES DE RECEBIMENTO Os produtos deverão ser entregues no  Van)  rnasimO 
de 20 (vintel diaS, contados do memento do recebimento da nota de empeeho. 
confirmação par e-mai ou contato telelÔnico seguindo rigorosamente as quantidades 
soletadas. nos  Weis  mdcados pela CONTRATANTE. DO PAGAMENTO Cs 
pagarnentos serão efetuados  ern  ate 30 ttonta) dias contados a pane  Oa  apiceentaçãO da 
Nota Fiscal. Os pagamentos decerreetes do torneurnenlo do objeto de presente licitação 
ocorrerão por conta da seguinte dotação orçamentaria' 03.00 - Departamento de 
Adrnalistraçao -0391 - Doação de Adrrincstração - C4.122.0003.2.003 - Manutenção dos 
Serviços Administrativos - 33.90.30 - Material de  Consort*  - Fonte (000). 05.00 - 
Depanament de Educação - 05.01 -  !Nisi°  de Educação - 12.361.0011.2.011 - Fundo 

de Manutenção e desenvolviment0 da Eikicação  Sawa  Fundeb 40% - 33.90.30 - 
Malenal de Consumo - Fonte (102). 55.00- Departamento de Educação - 05.01 - 
Dvisão de Edocação - 0501.12.361.0011_2.013 - Manutenção do Ensino Fundamental - 
Recursos Educação - 33.90.30 - Material de Consume -  Forge  (103) (104). 08.00 - 
Departamento de Saúde - 08.01 - Fundo Muniopal de Saude - 0801.10.301.0010,2.025 - 
Manutenção do  Fonda  Muricipal de Saúde - 33.9030 - Material de Consume -  Fonts  
1000) (3031 (495). 09.00 - Departamenlo de Assstencia Social - 09.01 - DonSão de 
Assislencia Social - 08.244.0008.2.046 - Manutenção dos Serviços Sovais - Orgio  
Coaster  - 33.90.30 - Material de Consurr* - Fonte 10001. 09.00 - Departamonto do  
Assistant.  Social - 09.03 - Divisão do  Fordo  Muoicipal de Assistencia Social - 
08.244.0008.2.030 - Manutenção do Fundo  Munroe.'  de Assattmoia Social - 33.90.30 - 
Material de COnSumo - Fonte (000). 10.00 Departamenio de Agriculera e Me* Arneente 
- 10.00 - Civisão de Apcultura - 20.606.0020.2.031.000 - Assistência ao Produtor Rural 
- 33.90.30 - Material do Consumo - For* (000). 11.00 - Departamento de Viação e 
Serekos Urbano, - 11.01 - Dvisão de Sersvos urbanos - 15.452.0017.2.034 - 
rtarobrição dos Serviços Urbanos - 33.90.30 - Material de Consume, - Fonte (000) 
Despesa 421, 481 492. 498, GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A 
Admnistração  Indira  como gestor da ata de registro de preços o Sr. Jose CarioS 
Stanquevisb, Mariepoirs 23 de Alargo de 2021. Municipro de Mantspoti, Moio Eduardo 
I.opes Paulek - Prefeeo Municipal. 
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MUNICIPIO DE hARIOPOUS 
EXTRATO - ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 910 1912021, PREGA0 ELETRONICO 
452021 EMPRESA Nora Rosa Inch,st, e C tmerco de Detergentes Lida. sedada na 
Rorevia BR 158 n' 911,  Elam  Industrial, CEP 85.504-670, na odado de Pato Branco 
Estado do  Parana  nscnta no CNPJ sob o ri` 04.726.3890001-08 e  Inv.,*  Estadual 
sob  on'  909977147. DO OBJETO a implentaião de REGISTRO DE PREÇO pare Mora 
eventual aquioção de materiais de  Niger.  e Innpeza que serão utilzados celos &versos 
departamentes  mum-para.  paid  forrleOrnent0 evenillal e  parceled°  durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços,  conforms  neCOSSidade da Adrrinstração Municipal e Oe 
decido como ed.!. 

oestmoto 

ALAJANTE SEW C.0120- Ja 
4.0.111, soo 

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata  tore  validade por ate 12 
(doze) mesas, a  parer  de sua assinatura. 30 PRAZO. LOCAL DE EENTREGA E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO Os troduto, dmeerao ser entregues. no prazo  maw*  
de 20 (vinte) dias, contados do momento do recetimento da nota de empenho. 
coefirmageo por  e-mail  01.1  °octet°  telefenco seguindo roorosamenle as quantelades 
solcitadas, nos bca* indiCareS peta CONTRATANTE. DO PAGAMENTO: Os 
pagamentos serão efetuados  ern  ate 30 ltrota)  des, comae**  a mar da apresentação da 
Note Fiscal. Os pagamentos decogrentes do fo,reornento do  °teem presente IrataDal0 
Orerrera0 por conta da segointe dotação erçamentana 03.00 - Departarnenb de 
Mein:stage° -03.0: - Divisão de Administração - 04.122.00032.003 - Manutenção dos 
Sonoços Admmstratnes - 33.90.30 - Meter  al  de Consume -  Palle  (000). 05.00 - 
Departamento de Educação -08.01 .. Derisao (e Educação - 12.361.0011.2.011 - Fundo 
de Manutenção e desenvolnmento da Edue  Ka°  Basica. Fundeb 40% - 33.90.30 - 
Material de  COOL,.  - Fonte (102). 05.00 • Departamento 06 Educação - 05.01 --
Ovisão de Educação - 0501.12.361.0011.2.013 - Manutenção do Ensino Fundamental - 
Recursos Educação - 33.90.30 - Material do Consumo -  Forge  (103) (1041. 68.00 - 
Departamento de Saúde -08,51- Fundo Municipal de Saúde - 0801.10.301.0010.2.025 - 
Mani...1,00 do  tondo  Municipal de Saúde - 33.90.30 - Material de Consieno -  Foote  
(000) 1303/ (495). 99.00 - Departamento de Assrsteritia Social - 59.51 - Diviseo de  
Assistance  Social - 08.244.0082.046 - Maisutençáo dos  Smiles  Sociais - Orgia 
Gestor - 33.90.30 - Material de Consumo' Fonte (000). 09.00 - Departamento de 
ASS1$14,00 SODA - 09.03 -  Devise°  do Fundo Muniopal de Assisktncia Social - 
08.244.0003.2030 - Manutere.30 do  FUN°  Municipal de Asostimcia Social - 33.90.30 - 
Material de Consume -  Forge  (000). 10.00 Doe artamento de Agecultura e Meio Ambiente 
- 10.01 - Dinsão do  Agriculture  - 20.606.0020 2.031.000 - AssiMenaa ao Produtor Rural 
- 33.90.30 - Material de Consurno - Fonte (300). 11.00 - Departamento de Viação e 
Serviços Urbanos - 11.01 - Dvisão de Serviços urbanos - 15.452.0017.2.034 - 
rnanuteeção dos Serviços UrtiallOS - 33.90.33 - Matenal de Consumo - Fonte (000). 
Desposa 421. 482 492. 498, GESTOR W. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, A 
Admmistração indica come gestor da ale do registro de  prows  o Sr. Jose Carlos 
Stanquerski. Montoolis. 23 de Março de 2027. Municido de Manapelis. Mano Eduardo 
Lopee Pa0let, • Prefeito Municipal. 

NuNtC11.10 DE U55010POOIs  
RESCISÃO CONTRATUAL. ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  702020,  PREGÃO  ELETRONICO 
IV 134020 PeO pnnere, rot:mono e  na  roe. Oe &on re on into o MUNCIPIO  Sc  
MARIOPOLIS. Estodo do POrOni.  pessoa  WCcs de d Nsato pool. Merno. insure no CNPJUP sob r' 
16.995.323.1170I.2.1. rem  rodaria  Rue Sere re 1030. Cor10-0, MarlOpols. Es.do  ao  Parent&  neste  are 
mp.nortace pole Floss Adair 1.11...5pal, Marto  Escoando  lOpeo Pauelr. trasifeir0. Glx3d0. insure 
re CPFIMF n' 695.843.67943, p0010.00, a CMG e 3.308.981d SSP.PR. esteems o coma/trio ea 
Rua Sea. n.  1183. way. CEP 85.525-05, 0,5 nix* On lairdpnIO  enato ar.  P.nana 0050,000 
onorere Zeus Ccenetoml Err., sedola  na  Rua Rudy Arnaldo HrI2.  ir  600.9)10 04. same Perequem 
CEP 68.2100103.  na  Wade de Pone Belo.  Estado  a. Sara (-earns. irscria no CNN sob o fe 

840358C01,44. nsenrão  estadual  r 2B02317C3. (Rename oesgoada  DETENTORA  DA  ATA.  
redo at representela  por seu  stioto admirostrador 30. Lwow& Veransolo Tones:, cortscor do 
CIAG 1' 5359.397 nerreo n' 083.C4I 799-50 tern erne e .v.st r ocertado  
RESCISÃO  AMIGAVEL DO CCPCRATOATA DE RE5'.OS1R0 DE PRECOS NP 752020-GP, 9900040  
PREGÃO  SRP 1.. 1321323. corsanne adante segue  CLAUSULA  PRMEIRA F. Resorcdo o 
Coneno,Na dc 0790,0 00 Pr.. n7  70.7020 0O.1000 onemsa  mis  M1.75 si•Prrenniontn or,  

Vhdd We OS poOdatin OverS7O an airrenb anseleravel lee Amos mean e deaM Inerm a 
enrerela  riso  c.segue estr rea550nd0 a endega ere learned. Esdrecem area doe a treSente 
incise° e oaletrada seen qusea =deeded@ de bus a weld.,  das  pares mencionmias. Anon  
soldo,  ay ponds 01,3o per rescind. o 0000010 ern oneo. caedo•so re....atmena ouitacuio Mona  
geral  e ma.vgieest neda mass ;ode& -scorner  urre da  ourra se.  si  ge riblo lor. no  presente  ors no 
Moro.  CLAUSULA SEGUNDA:  A comer* resoles r event  ao contrato  é  Ornado  corn fordirrerec 
no art 79. incise II, dolor'  866E53. CLALSULA  TERCEIRA  As pares doom o On  da  comarr. 
oe Crevelincka. Edo. oo Pwara pars drimIrem diddas possam  nrglr arenas 0 
escisk ore ate,ada, reverends a (pale. ours KW ones or,ilertiaco 010 sea. E assure pa 

estaren  colos.  reostadas. anarem o  presente  inIusen10. an 03 (lOsi mes de goal More Ion..  na  
P...ica dell  duas)  bedew-has OM a teeo OSs.sti-on p noon oreesimar. pain Coe 0 RAM, 
OOkion 0015 MOROI 0 AV. O,O105, AIRICOOIS. 2003  Moço  de 2021. Maximo de Marto.. - 
Corratarte  Mano  Eduardo Loc. Ps/cob- Prefato tAnopel. 
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C0I101  OF  CONVOCACAO DOS Elt1C61.3 SINDICAIS  

Not tames  do Estatuto Social do 5,0001500 )00 VIgUantes 00 P100 Branco e 0eei5e. Estado do 

Pm.  (art  84 do Estatuto), reste ato representatIO por sou Prosbento e  pd.  eornasSo 
71000•01, convoca todos os assocadm ove eslevereen em 0010 dos Mretos  socials  confeeidos 

ps.  Manna  Social da tn.,60 porticiperem  elm  ELEIÇÕES SeNDICAIS que tem par dexer 

Sistema Dieotivo do Sirethcato, owlituido pelos WES. 1(4000000* Adrnmseratn. 
o)ConseMo  OWN,  c) Como de Suplentes; d) Deletatito fed...Ova., 31001 realteada nos dias 22 

ds .7021.  OM wines.  convotocelo 0030 5000000 quorun, 00, desde 6 deusnado 

Mas 20 • 30 de  Mont  e 2023  owe  a  ...We  Lonvutatao. e idlas 03 e Od de mate de 2021  
Pre  e mcce1m 0000004050. Ao ekAbes contra*  corn  04 (501000)  omit, tondo  01(0.) 000 00 

sede do  ...so,  uads a rua Ilsoori. 333 - 2  antler  - sala 203.000000 patO Branco/Pr. 

e 3 (ros) MneraMes. As  tunes  intmerant. 000000 00000000  pre  estabeleckleas 
COrm.S..,00 E4e11I001. $era fixedo na se.. Sar1001110 0007010 Oo 0010000 Wo  sera  
005 08h00rnin as 10000000010 mrletruMemeolo. Cm ca. 00 ompate erme as ch...s 
mais vOladas, (00110074000 00000 OlCição. no  pea..  do 15 0208  COMBO.  do Mo.,  
twee.  a elescao as chapas  ern  oaeStaCi. WS tomes do  art  110 do estatuto. Pare 

1e9i3110 005 (nal/1.5.  Cup  prazo 0.0 04012n3 004,4 24/03/2021. Daen  tertian*  no dia 

251)312021.700490 85 do e0*1050) 0 Cora40 do funcsonamento do  Secrets.  ao 
5100(0.70 3000 nogarro do cropas  sate  daS 7411050710 004 160000710. POSO Branco. 
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EWA.. Essaiso. ^ 
0. S000s 004111000 - Alt 0000 24101.159.00IS, 00.0 
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'004310005*0000' ('.0010 1.0.0.00000(.031 01000 05 Lee reeve ee seaun °"- 
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MUNICÍPIO DE MARITSPOUS 
EXTRATO • ATA DE REGISTRO DE PREÇOS IP 23/2021. PREGÃO ELETRÔNICO n°  
4/2021. EMPRESA TY Elorthoin Comeroal Lida, sediada 700 Rua dos  °perks..  n°  148. 
Bairro Barra  Fonda.  CEP 13.617.210. na  Made  06 1000. Estado de  Sao  Pauki. insonla 
rio CNPJ sob o  re  05_29.541/0001-30 e Inscoi.o Estmlual sob o  re  415121610110. DO 
OBJETO a omplantatião de REGISTRO DE PREÇO  pa*  future eventoial 050100000 de 
materion do hogiene e kn... que serão ublizados pelos diversos departarnerace 
muniapais. para forneornento eventual e p210e1040 durante a ingenas da Ala de Registro 
de cod..  ,o000ai0000d100004ll0000do Mofli000l Ode acordo  corn  o ecfnal. 
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71 C0000 
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PAreinen woo, 
.oxideCe ow SO 
et Ere*. ern 
suede.. OW. 
ow... 100 cops 
ca.. 
exondecomOse urn 
0.. OM $0 
p.m. Ma 
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rear 
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DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: A presente Al. tera valslado por ale 12 
doze) roles., a  parer  de  we  assinatura. DO PRAZO. OCAL DE EENTREGA E 

CONDIOES DE RECEBAMENTO Os produlos doveoão soo entregues. no  was°  maalrno 
de 20 (vinte)  din.  minted00 de 0s000110 do recebimento da nota de empenho. 
conformapki por e-m04 ou  cornet°  tolefOnico segu0d0 ngosesarneme aa quantidades 
solicit:Ides, nos locais indicados peta CONTRATANTE. DO PAGAMENTO, Os 
pagasnentOs serão teetuados em ate 30 (trinta) does.  =tad.  a p0009 da apre.ntação da 
NINA Fiscal. Os pagamentos decorrentes do fernecimento do oteeto da  presents,  licitaçao 
ocorrerão pos  con*  da seguinte dotação orçamentarsa. 03.00 - Depanamemo de 
Adoninstração - 03.01 -  Corn.°  de AdnunoStraca0 - 04.122.0003.2.003- Manutencao 6. 
Servigos Adninistrativos - 33.90.30 - Material de Consumo - Fonte  (OW).  05.00 - 
00p0104000010 d0  Educe.°  -00.01 - Disisao de Educação - 12361.0011.2.011 - Fundo 
de Manutenção e d.envoNimento da Educaçao &Mica. Fundeb 40% - 33.90.30 - 
Material de Consumo - Fonte (102). 05.00 - Departamento de  Educe.°  - 05.01 -  
Din.°  de Edio.cio - 0501.12361.0011.2.013 - Manutenção do Ensino Fundamental - 
ReCuMOS Educação - 33.90.30 - Material de Consumo - Fonte (103) (104). 08.00 - 
Departsmento de Saúde -00.01 - Fundo Municipal de  Sae.  - 0801.10.301.00102.025 - 
Manutencio do Fuodo Municipal de  Saida  - 33.90.30 -  Kootenai  do Consume - Fonte 
(3301(303) (495). 09.00 - Departarriento do Assistence  Sobel  - 09.01 -  Din.*  de 
Assistenda Social - 08.244.00062.046 - Manuten.o doo Serviços Soda* -  Comte 
Gestic  - 33.90.30 - Material de Consumo - Fonte (000). 0902 - Departarnento do 
AssiStãne4 Social - 09.03 - Divisão do Fundo Municipal de AssisNoncia Social - 
08.244.00062.030 - 1.18el01e01180 do  Funds  Murecipal de Assistencia Social - 33.90.30 - 
Matenal de Consurno -  Foote  (0001.10,00 Departamento de  Agriculture  e  Mead Ambient°  
- 10.01 -011500 de  Agriculture  - 20.606.0020.2.031.000 - Assistenc. ao  Produtor Roca) 
- 33.90.30 - Material de Consume - Fonte (000). 11.00 - Departamenlo de Viação e 
Senriços Urbance - 11.01 - Divisão do  Session Lebanon  - 15.452.0017.2.034 - 
manutenção dos Sesviços Urnanos - 33.90.30 - Material de Consume -  Fonts  (000). 
Despesa 421. 462 492. 498, GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A 
Admineth%60 mica corno geslor da ate de registro de psepss o Sr. Jose Carlos 
Stanqueuski. Maridp.s. 23 de Março de 2021. Municipio de MariSpols. Mario Eduardo 
LCe. Paulek Prefeito Muncipal. 
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Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 

EDITAL REFERENTE  A CONTR/EaN5 AO SiNDICAL 

A Ioderactro dos Emprowd. re Cortierrio do  Estada  do Parana e 0 $imticalo don 
Lmer.ados ,,0 00000000 do  Pato  Hear•CO - PR comun.orn  os senhores  e7ou100.16100 do 0000,0000 
co Cored rot, Vane. do Vo.u.s  Poços  o Acostanos pare 0e1000s Concess.narm • 
Destribvidos. do VercoM: Gornerpo AIacadsta de Genet. Alimenticiptc 00010.00 Amadeca  da  
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010401.110005. C01061C10 Vora)... IA-aortas . Construe. 0 1000700  00.1,03 gm Gaol den  
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Palo P.O. 23 de mar. de 2021 Joao eA. to,, 0417000 - 7104400*.  
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MUNICÍPIO DE MAROPOLIS 
EXTRATO 'ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°  24/2021. PREGÃO ELETRÔNICO n" 
712021. EMPRESA Cege Engenhana Ltda. pssoa  ;undue  de  Over* proverb men*  no 
CNPJ n' 04.484.014/000169.  orison.°  estadi  al  n°90652444-53, localizada na  Rod.  PR-
C 280. Mn 96.  sin  CEP 85.530-000. zona risal. na  cidade do  Cleveland*.  estado do  

Parana.  DO OBJETO: a implantaçao de REGISTRO DE PREÇO para futura e0ent.1 
oçsio24o de  CRUD  - Ccoaelo BeNmincso Usinade a Cluente 
ITEM  DESCRIÇÃO  OTD. UN UNIT. TOTAL  MARCA  

1 CRUD - 
fOrne001en10 
de comet, 
beiumnoso 
.inado a 
guente COM 
transporte.  

1000 ton 456.00 456.000.00 CRUD 
CAP 
50/70 

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS A presente Ala tera validads por ate 12  
(don)  mesas, a  parer  de ua asSmatura. DO PRAZO. LOCAL DE EXECUÇÁO E 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO Os produtos daverao ser 005095000 70 P7000 053041* de 
15 (quinze)diaS. COMOdos do 70050:7000 recubimenlo da 0014 40 enpenlio.  asthma.°  
por e-rnal MI  contrite  lelefimico. segundo dgcrosameme 35 quanedsOes soicitadas. 110$ 
1003,0 inkados pela CONTRATANTE.  DC  PAGAMENTO: Os pagarneslos serão 
efebiados em  at.  30 (PAO  dies.  contados a  parer  da apresentação da Nota Fiscal. 
COTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 11.00 - Depadamento de Viaçao e  pantos  wbanos - 
01.03- Divisao de SellegaS 07133008 - 15.452.0017.2.034.000- Manutenção dos serviços 
urbanos - 33.90.30 - material de  mist**  - Forne (000). 11.00 - Departamento de 
1aaplo e sernços  urban.  - 11.02 - Divisão de .rviços urbanos - 
'5.452.00172.034.000 - lAanutenção dos serviços urbanos - 33.9039 - ousos serviece 
de  wows  - pessoa jwitIca -  Foxe  (000). 10.00- Departamento de Va.° e Sen.?. 
Urbanos - 11.01 - 0(4060 44 Sendeos Rodosatios -26.782.8025.033 - Conservação e 
Meliorarnernos de estradas ***is - 33.90.39 - Outros Servipss de Terceiros - Pessoa 
Jundica  -Tonle  (000). 11.00- Departamento de 550.°e Serviçocs Urbanos -11.01-
084(80.00 Serviços Rodoviirios - 26.782.0023.033 - C0000103ç.30 e Melloramentos de 
estradas sionais - 33.90.30 - MaTerial de Consume - Pessoa  Judd.  -  Fonts  (000). 
Despesas 542. GESTOR DA AIA DE REGISTRO  OE  PREÇOS Sra,  Mr* Ruts,  cargo 
de Chefe da  Dive.*  de Serviços Urbanos. Maiipolis. 2360  Manse  de 2021.  Munich*  de 
ManáPOIS. TARO EduaNko  lopes  Paulek Preto*" MunicPal. 
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lairso doe era CEP 500020-000 V Wale de Vadernis. P0960 00 Para4 roarer:Ma.  da  err.. 
Abasecerkla de Coetunaes Man.. LIM OM. Juno. ea  Ove.  PT., CAPAIre s' 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira, 24 de  Margo  de 2021 Ano X - Edição N. 232z 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 13/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 13/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI. Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

I MPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

INDRE L INDUSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONORINENSE LIDA /8.589.50410001-86 15.460.00  

Conforme proposta. 
É a decisão. 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 17/03/2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/03/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira, 24 de  Margo  de 2021 Ano X — Edição N9  2324 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 44/2021. 

Contratante: Municipio de Chopinzinho. Contratada: Indrel Indústria de Refrigeração 
Londrinense Ltda. CNPJ: 78.589.504/0001-86. Objeto: Contratação de empresa para 
aquisição de câmara para conservação de vacinas, medicamentos, termolábeis. Valor 
125 15.480,00 (quinze mil, quatrocentos e oitenta reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 
13/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1110) F: 
500. Data da assinatura 17/03/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Municipio e João Fernando Rapcham, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/03/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DL 13/2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
REF.  DISPENSA DE LicrrAçÂo  re  13/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão  dc  Julgamento e da 
Procuradoria Municipal,  quo  apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite  re  13/202I,eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇA0do procedimento 
em epigrafc c a ADJUDICAÇÃOdo objeto da seguinte forma: 

EMPRESA  CNPJ % alor toisil RS 

INDREL INDCS I MA DE REFRIGERACÃO 

LONDRINENSE LIDS  
7ILS,S9304iNiii  i  .ii if JNO or) 

Conforme proposta. 
E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 17/03/2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código ldentificador:9934F013A 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 24/03/2021. Edielo 2228 
A verificaelo de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N' 44/2021 - DL 13/2021 

Espécie: Extrato do Contrato ri° 44/2021. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Indrel Indústria de 
Refrigeração Londrinense Ltda. CNPJ: 78.589.504/0001-86. 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de ciimara para 
conservação de vacinas, medicamentos, termolibeis. Valor R$ 
15.480,00 (quinze mil, quatrocentos e oitenta reais). Origem: 
Dispensa  dc  Licitação n° 13/2021. Fundamento Legal: Artigo 
24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1110) F: 500. Data 
da assinatura 17/03/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo 
Município c  Joao  Fernando Rapcham, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:AF03A41C 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 24/03/2021. Edição 2228 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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